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Tramitação do Processo

Processo: 1596/2022 Data: 03/06/2022 15:53

Requerente: MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Contatp: MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Assunto:TRIBUTAÇÃO - Versão: 1

Descrição: Inexigibilidade para a contratação de Instituições Financeiras para prestação de serviços bancários de recoitiir|iento de
tributos e demais receitas públicas municipais, através de DAM ? documento de arrecadação municipal, em padrão
FEBRABAN, com prestação de contas por integração via ?APi? ou meio magnético (arquivo retorno) dos valores
arrecadados, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças através cia
Chamada Pública n° 005/2022 - COOPERATIVA AiLOS 1

Ocorrência: 2 Data: 06/06/2022 11:23:00 Previsão: 20/06/2022

De: MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Etapa: ENCAMINHAR

Descrição: SEGUE.

Para:JACQUELiNE DE OLIVEIRA VIEIRA

Confirmação: OK

Ocorrência: 1 Data: 03/06/2022 15:53:13 Previsão: 06/06/2022

De: MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Etapa:ABERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Para: MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Confirmação: OK
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Órgão requisitante:
1

Departamento de Tesouraria, Receitas e Contabilidade '
N° requerimento: 009 1

Data: 03/06/2022 i '

i

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas -
quantidades, tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais
características):

Inexigibilidade para a contratação de Instituições Financeiras para prestação de
serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas públicas municipais,
através de DAM - documento de arrecadação municipal, em padrão FEBRABAN, corri
prestação de contas por integração via "AP!" ou meio magnético (arquivo retorno) dos

jvalores arrecadados, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Administração e Finanças através da Chamada Pública n° 005/2022.

ITEM
ESPECIFICAÇÃO DO

SERVIÇO

è

RECEBIMENTO DE
DOCUMENTO, NOS
GÜICHÊS DE CAIXAS DE
AGÊNCIAS DO
CONTRATADO,
CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS E BANCO
POSTAL COM CÓDIGO
DE BARRAS PADRÃO

FEBRABAN E

PRESTAÇÃO DE
CONTAS ATRAVÉS DE
MEIO MAGNÉTICO

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE

ÜN

RECEBIMENTO
EFETUADO ATRAVÉS
DE ATENDIMENTO
VIRTUAL, "HOME" E
"OFFICE BANKING" E/OU
INTERNET

RECEBIMENTO DE
DOCUMENTO EM
QUALQUER CANAL DE
ATENDIMENTO, COM
CÓDIGO DE BARRAS -

UN

UN

VALOR

UNITÁRIO A SER
PAGO DE

TARIFA POR

DOCUMENTO DE

ARRECADAÇÃO
MUNICIPAL

(DAM)

R$ 2,84

!  I

R$ 1,98

R$ 4,60

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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COMPENSAÇÃO
NACIONAL (COBRANÇA
BANCÁRIA) - COM
REGISTRO DE BOLETO

BANCÁRIO E
PRESTAÇÃO DE
CONTAS ATRAVÉS DE
MEIO MAGNÉTICO OU
INTEGRAÇÃO VIA API

1 Justificativa: (apresentar as razões de interesse público que justificam «
^compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública :a se

^  alcançada com a licitação):

OBS. Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex; deterrrjiriado
paciente) e/ou tenha particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente ná
justificativa. i'

I  '

CONSIDERANDO que, o credenciamento, por intermédio de Chamada Pública de
instituições financeiras é um sistema por meio do qual a Administração Pública
convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens. para i que.
preenchendo os requisitos necessários, e que atendam ao disposto no Termo de
Referência - TR (anexo I). através da modalidade de arrecadação para prestlação
de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas públicas
municipais através do Documento de Arrecadação Municipal - DAM em padrão
FEBRABAN. objetivando facilitar o processo de arrecadação e melhorãr O;
atendimento aos contribuintes. :

^CONSIDERANDO que. do mesmo modo. é necessário registrar que tais ser\l'iços
sao essenciais para a arrecadação da Prefeitura, objetivando a melhoria na
prestação dos serviços, bem como. o adequado atendimento do interesse público,
permitindo aos contribuintes que utilizarem das agências e demais formas
oferecidas pelas instituições bancárias para recolhimento de seus tributos ^

!
Dito isto. entende-se que o credenciamento se faz a forma ideal de contratação de
Instituições financeiras, uma vez que. prestam o mesmo serviço, e com iisso.
amplia-se para um maior número de prestadores, com vistas a maior comodidade
ao contribuinte. j

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (x) Não i
Em caso afirmativo descrever qual:

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Piên/PR

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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Horários: A DEFINIR

o05

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Os serviços deverão ser
prestados a partir da assinatura do contrato. '

Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-33.90.39.00.00.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: Mirian Ba
Oliveira e Claudinei de Siqueira

an de

V

Há licitação em curso para o objeto pretendido? () Sim (x) Não i

Em caso afirmativo informar: j
a) N° do processo licitatório ;
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente j
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços '
d) 0B8: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação; de

Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

OfYMÍMO/)
MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E FISCAL DO CONTRATO
Área de Receitas - Matrícula 010390-1

[/-Ah/í^
CLAUDINEI DESIQUEIRy

NOME DO FISCAL DE CONTRATO
Área de Contabilidade\- Matrícula 7441

I
Secretário

CLAUDÊMil
ário Munic/pci

\/lllR JOSE DE ANDRADE
.^1 de Administração e Finanças

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
I

i  ,

O presente termo de referência destina-se a estabelecer as diretrizes
para a ÍNEXIGIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE INSTlfüíÇÕES
FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS
DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS
PÚBLICAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE DAM - DOCUMENTO DE
ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, EM PADRAO FEBRABAN,
ATRAVÉS DAS MODALIDADES DE ARRECADAÇÃO, VISANDO
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ATRAVÉS DA CHAMADA
PÚBLICA N° 005/2022. ;

I

2. ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 1

2.1. Conforme exigência legal, foi realizada uma pesquisa de
preços de mercado junto a instituições do ramo do objeto licitado
para apuração do preço estimado para as despesas, no entanto, o
preço tarifário encontra-se impraticável.

I

2.2. Diante desta situação, e pelo município de Piên/PR não possuir
um credeciamento bancário anterior, os preços dos serviços foram
definidos com base na média do preço utilizado em' editais
encontrados na internet e pesquisa em instituições financeiras para
cada serviço, sendo eles;

a) GUICHÊS DE CAIXA, CORRESPONDENTES BANCÁRIOS E BANCO
POSTAL i

• CREDENCIAMENTO N° 33/2022 - ASCURR/VSC - R$ 2,61
• CREDENCIAMENTO N° 001/2021 - POJUC/VBA - R$ 2,40 ! '
CREDENCIAMENTO N° 002/2022 - MAFRA/SC - R$ 3,51 i
MÉDIA ^

b) CANAL DE INTERNET E DÉBITO AUTOMÁTICO
• CREDENCIAMENTO N° 33/2022 - ASCURR/VSC - R$ 1,46
• CREDENCIAMENTO N° 001/2021 - POJUC/VBA - R$ 2,40
CREDENCIAMENTO N° 002/2022 - MAFR/VSC - R$ 2,07
MEDIA ̂  R$ 1.98"

c) COBRANÇA BANCÁRIA : |
• CREDENCIAMENTO N° 010/2021 - ARAGÜARI/MG - R$ 4,13 ! '
• CREDENCIAMENTO N° 002/2022 - MAFR/VSC - R$ 3,37 ;
' PESQUISA DE PREÇO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - R$ 6,30

0 6

MEDIA R$ 4,60

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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2.3. Pela prestação de serviços de arrecadação, objeto do' presente
credenciamento, o MUNICÍPIO pagará a CREDENCIADA tarifas nos
seguintes valores:
a) R$ 2,84 (dois reais e oitenta e quatro centavos), por recebimento de

documento, nos guichês de caixas de agências do contratado,
correspondentes bancários e Banco Postal com código de barras padrão
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético;

b) R$ 1,98 (um real e noventa e oito centavos), por recebimento efetuado
através de atendimento virtual, "Home" e "Office Banking" e/ou Internet.

c) R$ 4,60 (quatro reais e sessenta centavos), por recebimento de
documento em qualquer canal de atendimento, com código de barras -
Compensação Nacional (COBRANÇA BANCÁRIA) - com registro de boleto
bancário e prestação de contas através de meio magnético ou integração via
API;

OBS: Os valores acima expostos deverão servir de balizamento como
valor máximo de referência para a contratação.

2.4. As tarifas poderão ser reajustadas, no prazo de 1 (um) ano ou
quando da prorrogação do contrato ou, ainda, em menor periodicidade
que a^ legislação eventualmente venha a autorizar, e se dará pela
variação positiva acumulada, no período, do índice Nacional de Preços
ao Consumidor /INPC/, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística/IBGE/, ou outro índice que vier a substituí-lo, obedecido ao
limite máximo da Tabela FEBRABAN.

OBSERVAÇÕES:

a) Os serviços contratados deverão ser executados no prazo de 12 (doze)
meses, podendo este prazo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n°
14.133/2021.

b) Os serviços deverão ser prestados a partir da assinatura do contrato.

c) O credenciamento permanecerá aberto a qualquer instituição financeira que
preencha os requisitos exigidos neste termo e poderá apresentar a
documentação exigida em qualquer termo da vigência do credenciamento,
sendo que para início da execução dos serviços as empresas credenciadas
deverão estar em situação regular com as Fazendas Municipal, Estadual e
Federal (incluindo Dívida Ativa), INSS e FGTS.

2.5. A despesa decorrente desta licitação correrá(ão) por conta da(s)
Dotação(ões) Orçamentária(s): 03.001.04.122.0003.2004-33.90.39.00.00.

2-6. FICA EXPRESSAMENTE VEDADO QUALQUER TIPO DE í\
SOBRETAXA INCIDENTE NA OPERAÇÃO. \ í

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293



^uzBediâ;
sgç

"  .... P O 8
Prefei^rade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

PIEN SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

3. OBJETIVO

O presente Termo de Referência tem por objetivo atender as
demandas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, bem como os
munícipes, sendo que será mais um meio para facilitação dos
pagamentos dos tributos municipais.

4. JUSTIFICATIVA

CONSIDERANDO que, o credenciamento, por intermédio de
Chamada Pública de instituições financeiras é um sistema por meio
do qual a Administração Pública convoca todos os interessados em j
prestar serviços ou fornecer bens, para que, preenchendo os !
requisitos necessários, e que atendam ao disposto neste Termo de i
Referência - TR, através da modalidade de arrecadação para I
prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e |
demais receitas públicas municipais através do Documento de ;
Arrecadação Municipal - DAM em padrão FEBRABAN, objetivando |
facilitar o processo de arrecadação e melhorar o atendimento aos ^
contribuintes.

CONSIDERANDO que, do mesmo modo, é necessário registrar que
tais serviços são essenciais para a arrecadação da Prefeitura,
objetivando a melhoria na prestação dos serviços, bem como, o
adequado atendimento do interesse público, permitindo aos
contribuintes que utilizarem das agências e demais formas
oferecidas pelas instituições bancárias para recolhimento de seus
tributos.

Dito isto, entende-se que o credenciamento se faz a forma ideal de
contratação de Instituições financeiras, uma vez que, prestam o
mesmo serviço, e com isso, amplia-se para um maior número de
prestadores, com vistas a maior comodidade ao contribuinte.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes desta contratação, além dos encargos trabalhistas,
previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, uma vez que os seus funcionários não
manterão qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal
de Piên/PR;

5.2. Responsabilizar-se pelos danos causados direta e/ou
indiretamente à Prefeitura Municipal de Piên e/ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos
produtos objeto deste Termo de Referência, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento feito pelo MUNICÍPIO;

I

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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5.3. A Contratada deverá informar à Prefeitura Municipal de Piên
acerca de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer por
ocasião do fornecimento dos referidos materiais;

5.4. Arrecadar os tributos municipais e demais receitas por meio de
guias compensáveis e não compensáveis, com débito automático ou
código de barras padrão FEBRABAN;

formas de integração e5.5. Disponibilizar à CONTRATANTE
geração do código de barras do tipo:

a) API (Application Programing Interface) da Cobrança Bancária.

5.6. Disponibilizar o arquivo de retomo das liquidações em D+Í;

5.7. A contratada deverá disponibilizar os recursos arrecadados para
a Contratante em D+0, admitindo-se, D+2 para facilitar a conciliação,
situação em que o "Payment Service ProvideP' - PSP deverá
obrigatoriamente estar credenciado para o recebimento de guias com
código de barras pelos canais de arrecadação convencionais
(terminais de autoatendimento e guichês de agências) e digitais
(internet banking e mobile banking);

5.8. Encaminhar à Contratante arquivo eletrônico com o montante
arrecadado e as tarifas cobradas pelo serviço prestado de forma
detalhada.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela
Contratada;

6.2. Comunicar à Contratada acerca de quaisquer irregularidades
eventualmente verificadas no fornecimento dos produtos e
interromper imediatamente a aquisição destes, caso seja
necessário;

6.3. Designar servidor do MUNICÍPIO para atuar na condição de
fiscal dos serviços, devendo tal servidor acompanhar e fiscalizara
execução do objeto deste Termo de Referência, zelando pelo seu fiel
cumprimento;

6.4. Responsabilizar-se pela emissão da solicitação de informações;

6.5. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas
neste Termo de Referência;

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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6.6. Providenciar a emissão e remessa dos documentos de !
arrecadação aos contribuintes; 1

6.7. AUTORIZAR A CONTRATADA A DEBITAR
CONCOMITANTEMENTE COM A DISPONIBILIZAÇÃO DOS
RECURSOS NA CONTA VINCULADA DE ARRECADAÇÃO O
TOTAL DOS DOCUMENTOS RECEBIDOS NA FORMA
ESTABELECIDA NESTE TERMO DE REFERÊNCIA;

7. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A contratada deverá fornecer os serviços de acordo com a
legislação vigente e este Termo de Referência;

7.2. Compete aos fiscais nomeados pela Prefeitura Municipal de Piên
conferir os serviços prestados;

7.3. A instituição financeira contratada deverá apresentar à Prefeitura
de Piên/PR um representante, juntamente com números de telefones
de contato, além de endereço de e-mail, para fins de prestação de
eventuais esclarecimentos e de atendimento às solicitações desta
como para ciência de reclamações que, porventura, venham a surgir
durante a vigência da presente contratação.

8. PENALIDADES

8.1 O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações
estabelecidas no presente Termo de Referência, sujeitará a
CONTRATADA às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e às
seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo
CONTRATANTE,garantida prévia eampla defesa em Processo
Administrativo, na forma da Lei 14.133/2021:

a) Advertência;
b) Multa - dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e

pago no mês anterior;
c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas - dias;
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar

temporariamente com o Município de
e) Piên, peloprazo de até 02 (dois) anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, na forma do art.156, da Lei
14.133/2021.

8.2 As sanções acima èstabelecidas poderão ser aplicadas isolada
ou cumulativamente, após facultado o exercício de defesa prévia em
processo administrativo, na forma da Lei 14.133/2021.

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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8.3 Na hipótese do CONTRATANTE Iniciar procedimento judicial
relativo à conclusão do CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita,
além das multas previstas, também ao pagamento das custas e
Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da
causa.

8.4 As multas previstas nesta TR não têm caráter compensatório e o
seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade
de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

8.5 As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração Pública ou cobradas judicialmente.

8.6 Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo,
paralisar ou suspender a execução do contrato, se for constatada
pela fiscalização falhas na execução dos serviços e que requeiram
repetição dos mesmos.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. Os pagamentos pelos fornecimentos dos serviços, serão
devidamente descontados quando do repasse do montante
arrecadado pela instituição financeira à Prefeitura Municipal de
Piên/PR, conforme descrito no subitem 6.7.

10. DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização ficará a cargo dos servidores Mirian Balan de
Oliveira, Assistente Administrativo - Departamento de Receitas,
matrícula sob o n° 010390-1 e Claudinei de Siqueira, Contador —
Tesoureiro, matrícula sob o n° 7741.

I  '

CyWíJvCrwL 6- dt 0(aa/^
MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E FISCAL DO CONTRATO
Área de Receitas - Matrícula 010390-1

-  -

CLAUDINEI DE SIQUEIRA
NOME DO FISCAL DE CONTRATO

Área de Contabj idade/matrícula 7441
í  /

claudeMir'üose DE Andrade
Secretário Munici^^e Administração e Finanças

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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COMISSÃO DE ANALISE DE DOCUMENTAÇÃO DE !

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA j
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS - Portaria 385/2022 |

Aos três dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois, às quinze horas minutos horas, na salá da

Área de Receitas da Prefeitura Municipal, sita à Rua Amazonas, no 373, Centro, em Piên/PR, reuniram-se os
I

servidores Mirian Balan de Oliveira, Claudinei de Siqueira, Eduarda Aparecida Gruber Knoepcke e Cristiano

Quadros, Comissão de Análise de Documentação de Credenciamento de Instituições Financeiras para

Prestação de Serviços Bancários nomeados através da Portaria n° 385/2022, para apreciação 1 da

documentação apresentada para o Credenciamento no 05/2022 - CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES

FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS
I

RECEITAS PUBLICAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE DAM - DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, jEM

PADRÃO FEBRABAN, ATRAVÉS DAS MODALIDADES DE ARRECADAÇÃO E DÉBITO AÜTOMÁTICO POR
INTERMÉDIO DE SUAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS, CAIXAS PRESENCIAIS, CAIXAS ELETRÔNICCDS,

' 1

AUTOATENDIMENTO, INTERNET, CORRESPONDENTES BANCÁRIOS, COBRANÇA BANCÁRIA, BR-CODE (PIX),
REDE LOTÉRICA E AFINS EM ABRANGÊNCIA NACIONAL, COM PRESTAÇÃO DE CONTAS POR INTEGRAÇÃO
VIA API OU MEIO MAGNÉTICO (ARQUIVO RETORNO) DOS VALORES ARRECADADOS, VISANDO ATENDjER
AS NECESSIDADES DA SECREIARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS da Instituição Financára

Cooperativa Central de Crédito Ailos inscrita sob CNPJ n° 05.463.212/0001-29, Cooperativas centrais ide
crédito, que após análise e validação, verificou-se que, a interessada demonstrou interesse em credenciar-Jse
nos seguintes canais de atendimento conforme apresentado no Termo de Referência - Anexo I - do Ediital,

de Credenciamento no 05/2022: ITEM 1) recebimento de documento, nos guichês de caixas de agências ido
l

contratado, correspondentes bancários e Banco Postal com códico de barras padrão FEBRABAN e orestaclio

de contas através de meio magnético - R$ 2,84; ITEM 2) recebimento efetuado através' de atendimento

virtual,—Home" e "Office Banking" e/ou Internet — R$ 1,98; ITEM 3) recebimento de documento em

qualquer canal de atendimento, com código de barras - Compensação Nacional fCOBRANCA BANCÁRIA^

^ com registro de boleto bancário e prestação de contas através de meio magnético ou integração via API
R$ 4,60. Diante de todo o exposto, e após as deliberações, considerando ainda que, a Instituição;

Financeira Cooperativa Central de Crédito Ailos apresentou TODA a documentação necessária para o referido'

credenciamento, a comissão tem parecer favorável à HABILITAÇÃO ao referido processo de credenciamento, i

Nada mais tendo a tratar, a comissão encerrou a fase de análise da documentação da interessada, dando;

por encerrada a reunião às quinze horas e quinze minutos daquela data. Para constar, eu, Mirian Balan de |

Oliveira, lavrei a presente ata que após lida e aprovada será assinada por todos os membros da Comissão de j

Credenciamento.

MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

MATRÍCULA n.° 0103390-1 KNOPCKE

MATRÍCULA n.° 4765642

ÍLAUDINEI DE sl^Elfô''
MATRÍCULA n.° 7441

CRISTIANO QUADROSC^TRÍaULAÃ^-°-fO^-8^!-3='
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CHECK LIST DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA I ;

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 05/2022 , 1
,  i

ORDEM DE CHEGADA: 02 ! ,

DATA: 30/05/2022 ' |
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA: COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO áÍILOS

CNPJ: 05.463.212/0001-29 ; |

E-mail: glaucla.corso@allos.coop.br/convenios@ailos.coop.br ,

6.1 ENVELOPE LACRADO: SIM |

7.1.2 REQUERIMENTO CONFORME ANEXO II: OK j

7.1.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA |
- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL: ATO

CONSTITUTIVO E ESTATUTO

- INSCRIÇÃO ATO CONSTITUTIVO: JUNTA COMERCIAL DE SANTA
CATARINA

- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO: CERTIDÃO BANCO CENTRAL DO
BRASIL

- CARTÃO DO CNPJ: OK ;
i

7.1.4.1 HABILITAÇÃO FISCAL

- CND FEDERAL: NEGATIVA

- CND ESTADUAL: NEGATIVA ;

- CND MUNICIPAL: NEGATIVA

- REGULARIDADE FGTS: OK

- CND TRABALHISTA: NEGATIVA

**_* CASO NÃO CONSTE A DATA DE VALIDADE NAS CERTIDÕES;
DEVERÃO TER DATA DE EXPEDIÇÃO INFERIOR QUE 60 (SESSENTA) tjlAS.

7.1.4.2 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA i ,

- CND NEGATIVA DFE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO i
JUDICIAL/CONCORDATA: NEGATIVA i '

■  i
7.1.4.3 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 1 ;

I  I

- DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE (ANEXO III): OK
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Prefeitura de
^  PORTARIA N° 385/2022 ,

PICM COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE :
■■■" INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, i

- DECLARAÇÃO GERAL DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO j
PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO (ANEXO IV): OK ,

!

- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ACÓRDÃO N° 2745/2010 - TOE- i
PR (ANEXO V): OK

COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO CONFORME PORTARIA N°
385/2022

ANALISE DA COMISSÃO:

1) TODOS OS DOCUMENTOS FORAM APRESENTADOS? SIM.

2) AS CND'S APRESENTADAS SÃO AUTÊNTICAS? SIM

PARECER FINAL:

(X) HABILITADO

(  ) NÃO HABILITADO

MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA
MATRÍCULA n.° 0103390-1

0ãa(jjA'^ dl
CLAUDINEI DE SIQJÜEIRA

MATRÍCULA n.° 7441

bSuaSoA Â^REâ^^RUB^K̂N
MATRÍCULA n.° 4765642

CRI^IANO QUADROS
MãTR Í C U IA-O*)^ 04835=

OPCKE
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ANEXO II

REQUERIMENTO

PROPONENTE: Cooperativa Central de Crédito Allos '

ENDEREÇO: Rua General Osório, n° 1180, bairro Velha, Blumenau/SC

CNPJ: 05.463.212/0001-29

FONE: (47) 3231-4121

EMAIL: glaucla.corso@allos.coop.br / convenlos@allos.coop.br

À Comissão de Credenciamento

Ref.: CREDENCIAMENTO N° 05/2022 - Credenciamento de Instituições financeiras para prestação

de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas públicas municipais, através

de dam - documento de arrecadação municipal, em padrão febraban, através das modalidades de

arrecadação e débito automático por intermédio de suas agências bancárias, caixas presenciais,

caixas eietrônicos, autoatendimento, internet, correspondentes bancários, cobrança bancária,

brcode (pix), rede lotérica e afins em abrangência nacional, com prestação de contas por Integração

via api ou melo magnético (arquivo retorno) dos valores arrecadados, visando atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças

1. A empresa Cooperativa Central de Crédito Allos estabelecida na Rua General Osório, n° 1180, bairro
Velha, Blumenau/SC, Inscrita no CNPJ sob o n°. 05.463.212/0001-29 através de seus representantes legais

Sr. Ivo José Bracht, Inscrito no CPF n° 469.162.459-72, e Sr. Renato Ribeiro Pescara, Inscrito no CPF n°

083.434.928-03, vem requerer o EDITAL DE CHAMAMENTO PARA Credenciamento de instituições
financeiras para prestação de serviços bancários de recoihimento de tributos e demais receitas

públicas municipais, através de dam - documento de arrecadação municipal, em padrão febraban,
através dasmodalidades de arrecadação e débito automático por intermédio de suas agências

bancárias, caixas presenciais, caixas eletrônicos, autoatendimento, internet, correspondentes

bancários, cobrança bancária, br-code (pix), rede lotérica e afins em abrangência nacional, com

prestação de contas por integração via api ou meio magnético (arquivo retorno) dos valores
arrecadados, a serem prestados nos estabelecimentos próprios do Município de Plên, para o qual
anexamos os documentos solicitados no referido edital.

2. Declaro estar de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido Edital.

Blumenau, 20 de maio de 2022.

COOPERATIVA CENTRAL DE CREDIT^ - AH/
CNPJ: 05.463.212/0001-29

Nome: IvoViosé Bracht

Cargo: Diretor Executivo

RG: 1.413.220 -SESP/SC

CPF: 469.162.459-72

Nome: Renato Ribeiro Pescara

Cargo: Diretor Administrativo e Financeiro

RG 18.415.282-3-SSP/SP í

CPF: 083.434.928-03

Cooperativa Central de Crédito - Allos i chpjos.463.212/í»oi-29
Rua General Osório, 1180 - Bairro Velha - CEP 83041-002 | Blumenau/SC
Fone: (47) 3231 4646 { ailos@ailos.coop.br j \wAv.aiio5.coop.br

li



01 6

.1 .)

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

CENTRAL

D4Sign Od4l0302-97a5-4acb-982b-df8c5cci4«3aS9 - Para confirmar as assinaturas acasse https.,7sccure.d4sign.com.br/verificar

Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 109, §2.

ata 231. DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO DA COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS. CNP.T N°
05.463.212/0001-29, NIRE/JUCESC N° 4240001828-9. REALIZADA EM 27 DE
NOVEMBRO DE 2020!
Aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, às 08h30min, reuniram-se
extraordinariamente, via Teams, os membros do Conselho de Administração \ a seguir
relacionados, em atendimento ao inciso I, art. 43, do Estatuto Social: Moacir Krambeck, Gelásio
Gomes, Uwe Stortz, Ari RabaioIIi, Carlos Augusto Rath de Oliveira, Conrado Odebrecht Filho,
Dic Freire, Eduardo Vieira Ferrari, Gilberto Ronchi, Jerson Vivian e Leocádio Meneghelli'.
Como primeiro ponto, foi escolhido o Sr. Renato Ribeiro Pescara, brasileiro, casado,
administrador, nascido em 05/04/1965, inscrito no CPF sob o n° 083.434.928-03, portador da
CNH n° 01744518527 — DETRAN/SC — emissão em 05/09/2019, residente e domiciliado na Rua
São Leopoldo, n° 152, Apartamento 1403, Bairro Vila Nova, em Blumenau/SC, CEP n° 89.035-
050, para ocupar o cargo de Diretor Financeiro e Administrativo, com mandato até a posse do
que for escolhido na reunião do Conselho de Administração de 2022. Como segundo ponto, o
Diretor escolhido declara que não está impedido por lei ou condenado a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita,
subomo, concussão, peculato ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, contra
o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa de concorrência, contra as relações de
consumo, bem como, não ser parente dos demais membros eleitos até o segundo grau, em linha
reta ou colateral. Como terceiro ponto, o Presidente declarou que a posse dependerá da
homologação de seu nome pelo Banco Central do Brasil, e que o escolhido não tem antecedentes
criminais e que desconhece fatos desabonadores à sua conduta. Nada mais havendo a tratar,
encerrou-se os trabalhos, sendo lavrada a presente Ata e transcrita por meio eletrônico, que após
lida, foi aprovada por unanimidade e assinada pelo Presidente, em nome dos demais membros
deste Conselho acima relacionados e conforme por estes deliberado. Para fins de registro na Junta
Comercial de Santa Catarina, o documento será assinado digitalmente pela procuradora Jaqueline
Leite Moreira Verdi, brasileira, casada, advogada, nascida em 03/10/1988, inscrita nó CPF n°
057.674.039-02, portadora do RG n° 4.607.301, com endereço profissional na Rua. General
Osório, n° 1.180, Bairro Velha, no Município de Blumenau, Estado de Santa Catarina.
Blumenau/SC, 27 de novembro de 2020. |

Moacir Krambeck

Presidente

[p. p. Jaqueline Leite Moreira Verdi]
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I
Porto Alegre, 11 de dezembro de 2020.

Ofício 29406/2020-BCB/Deorf/GTPAL

Processo 0000184158

Cooperativa Centrai de Crédito - Alios

Rua General Osório, 1180 —Velha

89041-002 Blumenau — SC

A/C do Senhor

Ivo Jose Bracht - Diretor Executivo

Assunto: Comunicação de deferimento de pieito.

Prezados Senhores,

,  i
Comunicamos que o Banco Centrai do Brasil, por despacho de 10 de dezembro de

2020, aprovou o assunto a seguir especificado, conforme deliberado na Reunião do Conselho de

Administração de 27 de novembro de 2020:

a) Eleição para recomposição dos membros da Diretoria Executiva, cujo mandato se estenderá
até a posse dos que forem eleitos na primeira Reunião do Conseiho de Administração que
suceder à Assembieia Geral Ordinária de 2022:

CPF

083.434.928-03

Nome

Renato Ribeiro Pescara

Cargo , ;
Diretor Financeiro e

Administrativo

2. Deverá essa sociedade, no prazo regulamentar de cinco dias úteis contados da
data do evento, registrar diretamente no sistema Unicad a data de posse dos eieitos, bem como
atentar para as demais informações a serem prestadas no Unicad, conforme procedimentos
descritos no Sisorf 5.7.70.

Atenciosamente,

Paulo Renato Carneiro Abrahão

Gerente Técnico

Everaldo Dallago

Coordenador Substituto

Departamento de Organtzação do Sistema Financeiro (Deorf)
Gerência-Técnica em Porto Alegre (GTPAL)

Rua 7 de Setembro, 586 — 12® andar — 90010-190 Porto Alegre — RS
TeL: (51)3215-7235, 3215-7182, 3215-7214

E-mail: gtpal.cleorf@bcb.gov.br
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TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS

PROTOCOLO 202383679 - 07/01/2021

ATO 017 - ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

EVENTO 017 - ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

MATRIZ

NIRE 42400018289

CNPJ 05.463.212/0001 -29

CERTIFICO O REGISTRO EM 07/01/2021

SOB N: 20202383679

EVENTOS

219 - ELEICAO/DESTITUIÇÃO DE DIRETORES ARQUIVAMENTO: 20202383679

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 05767403902 - JAQUELINE LEITE MOREIRA VERDI
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DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu, Jaqueline Leite Moreira Verdi, brasileira, casada, advogada, inscrita da Ordem
dos Advogados do Brasil — OAB, sob o número 32.291/SC, portadora da carteira de
identidade n° 4.607.301, inscrita no GPF n° 057.674.039-02, com endereço
profissional na Rua General Osório, n° 1.180, Bairro Velha, em Blumenau/SC,
DECLARO, sob as penas da lei penai e, sem prejuízo das sanções administrativas e
cíveis, que as cópias dos documentos listados abaixo são autênticos e condizem com
o documento originai. "" „

Documentos apresentados:

1. Ata da Reunião do Conselho de Administração;

2. Documento da Advogada;

3. Comprovante de pagamento DARE;

4. DBE; e

5. Ofício BACEN.

Blumenau, 07 de Janeiro de 2021.

Jaqueline Leite Moreira Verdi

Coordenadora do Jurídico, Societário e Secretaria de Governança
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ATA N° 233. DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSFJ.fíO DE ADMIMSTRACÃC)
DA COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO - AILOS. CNPJ N° 05.463.212/0001-29"
NIRE/JUCESC N° 4240001828-9. REALIZADA EM 11 DE JANEIRO DE 2021. |
Aos onze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um, às 14h00min, reuniram-se
extraordinariamente, via Teams, todos os membros do Conselho de Administração, em atendimento
ao inciso 1, art. 43, do Estatuto Social. Como primeiro ponto, foi dada a posse do Diretor
Financeiro e Administrativo, Sr. Renato Ribeiro Pescara, escolhido pelo Conselho de
Administração em 27/11/2020, que teve seu nome homologado pelo Banco Central do Brasil!,
conforme Ofício 29.406/2020-BCB/DeorfíGTPAL, expedido em 11/12/2020 e registrado pela Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina em 07/01/2021, sob o protocolo n° 20202383679, com
mandato até a posse dos que forem escolhidos na reunião do Conselho de Administi-ação de 2022!
Como segundo ponto, tendo em vista a posse do Diretor Financeiro e Administrativo, foranJi
escolhidos os Diretores responsáveis por área de atuação, conforme segue: 2.1) Diretor Executivo!
SCR (Circ. 3.870); contas de depósitos (Res. 4.753); cooperativas filiadas (Res. 4.434); cadastro
clientes do SFN/CCS (Circ. 3.347); sistema RDR (Circ. 3.729); prevenção á lavagem de dinheiro
(Circ._3.978); ouvidoria (Res. 4.860); fornecimento de informações (Circ. 3.504); responsabilidade
socioambiental (Res. 4.327); política relacionamento com clientes (Res. 4.539); compartilhamento
Open Banking (Res. Conj. 01); 2.2) Diretor de Tecnologia da Informação e Serviços: política de
segurança cibernética (Res. 4.658/Circ. 3.909); 2.3) Diretor de Riscos e Controlado ria: atualização
dados no UNICAD (Circ. 3.165); área Contábil (Res. 3.198); apuração limites e padrões mínimos
(Circ. 3.398); apuração do montante RWA, PR e Capital Principal (Res. 4.193); cumprimento de'
limites máximos de exposição por cliente e exposições concentradas (Res. 4.677); gerenciamento de[
riscos - CRO (Res. Ã557); gerenciamento capital (Res. 4.557); divulgação de informações dej
requerimento prudenciais (Res. 4.745); auditoria (Res. 4.588); 2.4) Diretor ÍFinanceiro e)
Administrativo: operações empréstimo e troca de títulos (Res. 3.197); assuntos relativos ao SPB
(Circ. 3.281); registro de garantias s/ veículos/imóveis (Res. 4.088); assuntos do SELlC(Circ. 3.808);
acordos para compensação e liquidação de obrigações no SFN (Res. 3.263); captação de recursos de
municípios (Res. Ã659); questões relac. parti, no PIX (Carta Circ. 4.006); parti. SPI e conta PI (Circ.
4.027 e Carta Circ. 4.006). Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e a ata assinada pelos
Conselheiros presentes. Blumenau/SC, 11 de janeiro de 2021.

Moacir Krambeck

Presidente

Ari Rabaiolli

Conselheiro

Dic Freire

Conselheiro

Gilberto Ronchi

Conselheiro

Gelásio Gomes

Vice-Presidente

Conrado Odebrecht Filho

Conselheiro

Eduardo Vieira Ferrari

Conselheiro

Jerson Vivian

Conselheiro

Uwe Stortz

Secretário

Carlos A. R. de Oliveira

Conselheiro

Leocádio Meneghélli
Conselheiro

D4Sign b742298a-7922-4c80-b91f-cle8c039febc - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure,d4sign.com.br/verificar

Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. lOS, §2.
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Cértificado de assinaturas gerado em 18 de janeiro de 2Ó21-, 08:02:46 .ti i a]!

RCA 11.01,2021 - Ata de posse,á-

Assinaturas

^ Moacir Krambeck
rhoacir@ailos.cbop.br ,

■ ,i^\\
a.ç^)

Assinou

GELASIÓ.GOMES .
gomésgelasib7Í@gmail.eom-. . •
Assinou. ; ■ ■ ■ .

Uwe Stortz,
uwe@civia.coop.br
Assinou ', • ■■ , • ,:-í- -

Ari Rabaiólii. ' : . '
árí@áceville;com.br' , ; ̂  •
Assinou ■ - , ,

CARLÍOS AUGIJSTO RATH DE OLIVEIRA
carlosrathll@gmail.com ' ■

-Assinou " ■ ' ' ' • ■

COnrado Odebreeht Filho ; - ,
conrado@acrGdi.'coop.br ■ ' ' ,
Assinou , ■ ' . t '

Dic Freire , • - • , . '
dicfreire@bndgevyithBrazil.com .
Assinou-■

.  EDUARDO VIEIRA FERRARI •'
eduárdo.fèrrari@.unilos;coop.br.-

€ Assinou ' . .
Leocádio-MeneghélIi . . ,,

.£)iíi Ç' róírc

[Àjc

gilberto rorichi
!  f gilberto@'contabilidadèguaramirim.corh.br

Assinou

Jersbn Vivian
'  '"1 jersoh;vivian@evolua,coop.br

Assinou

Eventos do documento
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,11 Jan 2021,. 16:46:43

df465ça9-990f-4bc2-b370-,c6.58.b057e5be). Ernail :sècretanagpvernanca@aiíòs.coóp.br.',r pÁtE_ATOM: . >
2Ò2Í-01-ÍlIÍ6;46:43^p3:bÓ'\- '' "''i. ' .'V.

11 Jan;2021i 16:50:24;

e,p580p57e5be)r-Ernajl: secr,étariagóvernãncà@ailoS|Coo"p.br; T; pATE>TÕM: 202iipi-íljr6;5;ò;23-03:00r ■

11 Jah 2021, 16:51:46
I. .

-'.Email;.

carlosrathll@gmail.corfi - IP: .186.21233.152 ;(186.212.33.J52.státic.hóst,gy;t;n.etbr p,orta:.'368p2) - i •
Geol.dcalizaçãõ:.-27.,81867:92; -50.329203899999996 - Documento de identificação ;infprmad0:-.199,2,64!3OO-82
"DATE WOM: 2021i01-im6:ÍL:46-03;00 ■ V''

11 Jan 2021, 16:53:42

•Í86.226.15.1.28,34;95.146.15;i>porta:.33142).-
DATE ATOM; 2021-0Í-llI16:53:42-03:00 / -

Êífiãjl;-ruwé@çÍviá.co6p.bf IP:
452.489319:;9'Í-^'

lí Jan 202i, 16:54:56

r Ènfail:

, J i i.
I  I

I  I

eduardo.ferrari@unilos.coóp;br,^IP: Í89.4.77.147 (bd044d93.virtua.Gom;br"porta: ,31296),- Geolpcalização:: • ..
-27.592265961811314 v48.495288780749,455;-, Doc"umentp de,Identificação.,informado: 540.942.759^.91 - -
DATE>TdMV202l-pi:llTÍ6:54S6-p:3:00' •-V-i -L.V'" '" i ^ ̂  ;

11 Jan'2021,-16:57:27 ^ ^ ^ ^ T '
MOACIR-KRAMBECK Assinou (Gonta"ffb553ceí2e42-4eÒ'e-9lc6-éalçIb7e3b.4àj- Èmaili.moáciriaajlòsjcbop.br - IP':'
179.129.101.103 (179-129Tl0lÃl03;dsèr.yivp;zap:cpm.br,pottá:,41766) TDoèum^^ de identificação, infòrmado;
Ò04;842.459-53'-'DÀTÈ ÁTOiyi::2Ò21-01^11lÍ6:57:27rP3:OP Í ■ V : " 'j' 7 T:

11 Jari 2021, 17:09:48 íi
lÉmãil:-

çonradp@açredi..coop.br- IR: ,l'79.Í90.ip9.101l34.95.-225,.2i(,pòrtã: 28976) - Geo|,ocalizãção:,-23;6027904.
-46.6812928 vDPcumento'de identifiçação informadP: p2p;198.76949 -, DATE.ATOi4:,2P,2r-01-llTÍ7>p,9:49-03:00

lljan 2023.,^17:15:32 ; -4 ' ^ ( ■ ■TI '
.JERSON VIVIAN Assinou (Éonta'9f,eètb8d-5329.T4febra29br96cbc093f3baj - Emãil:-jerson;.vivian@èvolúã.coòp.br-
i  IP:' 177.'79:104.220 (ip-l77-79-10-4-220.user.vivpzap.GÓm.br,pdrtá:-53140).- Geol,ocalizàção: ,-26.0582481 *.■
■  .-;5'3.04,2483.3 - Docuniento dé identificação informado: 70,8,806.709-91 '^DATE^TOM: 202Í-0l4lT17::15:32-p3:0Ò

■ 11 Jari2021>.17:52:20 ; ; >;i> .44;;.:,.. ij.. 4.,i j.'" ':: '
ÃRÍ.RÂBÀIOLL|-Ássinóu (Conta 5e355al0-7bf7-4fc"e-8b7b4ed07437fbdb). - Èmail: ari@acéyi,l,lè.com.br - IP: j

:.186v251.22.9l '(iptl86.25.1:22-9i;seanet:coimibr ppiía: 93Í2)4GeoÍoça!izaçâQ:r27;132p528;-48.5974478P00Pp01
Documento de identificação informado:219.266.899-68Í.pAtÉ_ATOM:,202l;gi-.llT17:52:2p-0,3:Õp'
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Certificado de assinaturas gerado em 18 dèjaneirp de 2021, 08:02:46
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i

lljan 2021, 18:32:06
Email:

leocadio.meneghelli@via'credialtoyale:coop;br - ÍP: 191.240.218.219 (I9l^240-218-219.unifique.nèt portá: 357.70) -
Geolocalizaçao: -27.0603251 -49.5376768 ̂ Documentó de identificação informado: 310.285.S19--91 - PATE_ATOM: ..
2021-01-llT18:32:06-03:00 V . rP ' ~

12 Jan 2021, 07:51:10

DIC FREIRE Assinou - Email:,dÍGfreire@bridgewithbrazil.com ̂ IP: 143.;255.97.10 (143.255;97.10 porta: 39876) .
Documento de identificação inforrnado: 331.875.411-00 : dATE_ATÓM: 2021-Ol-12T07:51:10-03:00 . '

12 Jan 2021, 11:11:06 .

GILBERTO RONCHI Assinou (Conta fdl54908-aa54-4902-890c-521a4a6a23b5) - Email: ' '
gilberto@contabilidadeguaramirim.com.br- IP: 179.223.221.252'(b3dfddfc.virtua.cdm.br porta: 21372) -
Documento de identificação informado: 904.831.039-34'-DATE_AT0IV1: 2Ó21-01-12T11:11:06^03:00

17 Jan 2021, 21:55:46 ;
GELASIO GOMES Assinou (Conta7flc46l9-5e8f-42ad-93b4-92b6616'Z403b)- Email:,gorneSgelasio71@gmail.com

IP: 189.4.76.248 (bd044cf8.virtua.cprTÍ.b,r porta: 34570) Docümentò de ideritifjcáçãp informado: .Ò29.927.Í09-9'7 -
DATE ATOM: 2021-01-17T21:"55:46-03:0Ò, . ■ " - : - , , V, ' ■ .. "

■] .

I  ̂

i  Esse log pertence única é ékclusivamènte aos documentos, de HASH acima ' .

r  Esse documento está assinado e certificadò pela DASign

Hâshdodocumento-originaí. 7 ,
(SHA255):db9c3317f955fc9ccÓ3a639909085105bd561eb27è32alal5de6ccb756e4fad2 '

,(SHA512):30bea9bc65cad2ebae8305994l'78'9ed514d53b335eíb47a4ba218978d74fç24ce0819db7333f.439c2e6623ab846f8adl6bca6cedfce725fa5be38d9e3e7831c7
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM
SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÔMICO SUSTENTÁVEL
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC

CERTIDÃO SIMPLIFIGADA Página 1 de 2

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comerciai e são vigentes
na data da sua expedição.

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Início 1
Empresas - NIRE (Sede) Ato Constitutivo de Atividade 1
42 4 0001828-9 05.463.212/0001-29 04/12/2002 13/09/2002 ]

Nome Empresarial

COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO -AILOS

Natureza Jurídica: COOPERATIVA

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP)

RUA GENERAL OSORIO, 1180, VELHA, BLUMENAU, SC, 89.041-002

Objeto Social ' , ^
INTEGRAR, APOIAR E FISCALIZAR AS COOPERATIVAS -FILIADAS FjOR, MEIO DO , ESTABELECIMENTO DE DIRETRIZES DE ATUAÇÃO COKl
VISTAS Á OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS' DA ÉEICIÊNCÍA, DA ECOfJOMICipADE,' DA UTILlbADE "E DOS PRINCÍPIOS COOPERATIVISTAS.
A COOPERATIVA CENTRAL ATUA DE F.ORMA INTEGRADA C0M''SUAS COOPERATIVAS -FILÍADÁS,' PROMOVENDO A ORGANIZAÇÃO Enil
COMUM E EM MAIOR ESCALA DOS SÉRVIÇOS- ECONÔMICO-FINANCEIlitOS E ASSISTENCIAIS .,'DE ; INTERESSE DAS COOPERATIVAS
FILIADAS, INTEGRANDO E ORIENTANDO.-'.'SUAS..'ATIVIDADES, FACILITÀNDO A UTILIZAÇÃO-^RECÍrROCA^ DOS SERVIÇOS, PRATICANDO
TODAS AS DEMAIS OPERAÇÕES .ATlVÀS, PASSIVAS E ACESSÓRIAS PRÓPRIAS DE COOPÉRATIVÁ"^ CENTRAL DE CRÉDITO E INERENTES
À SUA CONDIÇÃO DE INSTITUIÇÃO, FINANCEIRA, OBEDECIDA ; A .LEGISLAÇÃO PERTINENTE, OS" ATOS ; REGULAMENTARES OFICIAS,
ESTE ESTATUTO E AS NORMAS'.-|NTE"RNAS ESTABELECIDAS ■. POR ,FORÇAV„DA'" VINCULAÇÃO SISTÊMiCAr" ADICINALMENTE VISA: I L
DIFUNDIR E FOMENTAR O COOPERATÍVISMO DE CRÉDÍTO; DESENVOLVENDO E ESTRUTURANDO PROGRAMAS DE FORMAÇÃO DÓ
QUADRO SOCIAL DAS- COOPERATIVAS FILÍADAS, BUSCANDO ,0 -.bESENVÒLVIMENTO- DOS: ASSOCIADOS É" . VISANDO A PREPARAÇÃO
DESTES PARA CARGOS'.ELETIVOS; Hl- -.-PROMOVER A. INTEGRAÇÃO: ENTRE AS COOPERATIVAS : FILIADAS; -lli - ASSESSORAR AS
COOPERATIVAS FILIADAS . NÃS ATIVIDADÉS" " "DE DESÉNVpLVIMÈNTCi: .É, EXPANSÃO,- ' PRESTANDO-LHES ' APOIO JURÍDICO É
ADMINISTRATIVO-ORGANIZACIONÁL; . IV - MONITOFÍAR, Ó DESEMPENHO "íDÁS ^ COOPERATIVAS FILIADAS; " .ACOMPÂNHANDO O ESTADO
ECONÕMICO-FINANCEIRO, .DESTAS, EXECUTANDO AUDITORIA' ÍÍNTERNÁ l E INSPEÇÕES PERIÓDICAS' ^DIRETÂS ,,' E- . INDIRETAS; V 1
INSTITUIR POLÍTICAS INSTITUCIONAIS,', "MPLEMENTAE ESTRUTURA" E-È.XECUTÁR O GERENCIAIylENTO-. DOSViRISCPS; DENTRE ELES, OS
RISCOS DE CRÉDITO, DE MERCAÕO, 'OPERACIONAL-E-DE LIQUIDEZ' DP .SISTEMA . CECRED, CÒMPÁTIVEL .COM A NATUREZA DAS SUAS
OPERAÇÕES E A COM'PLÉXipÁDE .DÓS PRODUTOS!.- ,È";'''SERVÍÇOS/'OFERECIDOS,';' é^PROPOpCIÒNAL " Â. ÍDIMENSÃO DA EXPOSIÇÃO DO
RISCO DAS INSTITUIÇÕÉS;"QUÈ ' Ó- IMPÕE; VI ";--; ■'ÂPOÍAR.; E,'PRÒMOVER .A l ÇARACITAÇÃÓ DE RECURSOS- PARA AS COOPERATIVAS
FILIADAS ATRAVÉS:- DE PÁREERIaS "COM .BANCPS j PRIVADOS, ..ESTATAI&VEÓÍDÉ. ' DESENVOLVIMENTO;. VII ■-.! 'pNIEICAR A COMUNICAÇÃO
DO SISTEMA CECRED ATRAVÉS 1 DAPÁDRONIZAÇÃO DOS^-MATERfAÍS - DE ÓÒÍlUNICAÇÃO, , SITES, ÁSSESSORIÃ DE IMPRENSA É
CAMPANHAS INSTITUCIONAIS'; VIII - FAZÉá A GESTÃO DA'INFRAESTRUTÚRA"DE TECNOLOGIA E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO., '' •
Capital Social: R$ 60.000,00
(SESSENTA MIL REAIS)

Capital Integrallzado: R$
(SESSENTA MIL REAIS)

60.000,00-.

' Prazo de Duração

Indeterminado

I

Diretoria/Término do Mandato/Cargo

Nome/CPF

IVO JOSE BRACHT

469.162.459-72 ,

MÁRCIO ALEXANDRE OBATA QUEIROZ /
112.343.388-74 . '

HÉLIO CORDEIRO MARIANO

165.779.548-95 • -

MOACIR KRAMBECK

004.842.459-53

RENATO RIBEIRO PESCARA

083.434.928-03

Término do Mandato - Cargo

30/04/2022

• 30/04/2022

DIRETOR.EXECUTIVO

- DIRÉTOF! bÈ'cÒNTROLADORIA .

'30/04/2022 ■ '"dIFÍETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

06/04/2022

26/04/2022

■ PRESIDENTE

DIRETOR FINANCEIRO E ADMINISTRATIVO

Floiianópoiis - SC, quinta-feira, 4 de março de 2021

Eu,
Conferi e assino.

BLASCO BORGES BARCELLOS
Certísígn - Autoridade Cêrtíficadora
Certificado pelo instituto Nacional deTecnologia de Informática

Para verificar a autenticidade acesse viAivw.jucesc.sc.gov.br
e Informe o número 132394/2021-01 na consulta de processos.

Presidência da República
Casa Civil

Medida Provisória N" 2.200-2,
de 24 de agosto de 2001.

Documento Assinado Digitaimente 04/03/2021
Junta Comercial de Santa Catarina
CNPJ: 83.565.648.0001-32

Você deve instalar o certificíido da JUCESC
www.jucesc.sc.gov.br/certificado

^(P-U>rd-<2.

A
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis -SINREM

SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÔMICO SUSTENTÁVEL
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Página 2 de 2

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes
na data da sua expedição.

Nome Empresarial

COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS

Natureza Jurídica; COOPERATIVA

Número de identificação do Registro de

Empresas - NIRE (Sede)

42 4 0001828-9

CNPJ

05.463.212/0001-29

Data de Arquivamento do

Ato Constitutivo

04/12/2002

Data de Início

de Atividade

13/09/2002

Ultimo Arquivamento

Data: 09/02/2021 Número; 20219911673

Ato: ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Evento(s):

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Situação

REGISTRO ATIVO

Status

XXXXXXXXXXXXX

Florianópolis - SC, quinta-feira, 4 de março de 2021

Eu,

Conferi e assino.

BLASCÕ BORGES BARCELLOS

SECRETÁRIO GERAL
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COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO URBANO - CECRED
CNPJ: 05.463.212/0001-29

Número de Identificação do Registro de Empresas - NIRE: 4240001828-9 : ;
Endereço; Rua Frei EstanisIau Schaette, n° 1201 - Bairro Água Verde ̂  Blumenau/SC,
CEP 89037-003.

I

ATA SUMÁRIA N° 23 DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE.25/01/2018

I. Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezoito, às 14h00min,
na Fundação Fritz Müller, localizada na Rua Iguaçu, n° 151, Bairro Itoupava Seca, em
Blumenau, Estado de Santa Catarina, realizou-se a Assembléia Geral Ordinária da
Cooperativa Central de Crédito Urbano - CECRED. A assembléia foi convocada com
antecedência mínima de 20 (vinte) dias, de forma tríplice, mediante editais afixados
nas dependências comumente mais freqüentadas pelas associadas, comunicação às
associadas por meio de circulares e publicação de Edital de Convocação Diário
Catarinense (edição de 30 e 31 de dezembro de 2017 e de 1° de janeiro de 2018) e
no Jornal de Beltrão (edição de 30 de dezembro de 2017).

II. PRESENÇAS: estiveram presentes 13 (treze) Cooperativas Filiadas, conforme
assinaturas constantes no Livro de Presenças às Assembieias Gerais, realizando-se
a Assembléia em primeira convocação, esclarecido que nesta data á de 13 (treze) o
número de associadas em condições de votar.

III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Srs. Moacir Krambeck, Presidente do Conselho de
Administração; Uwe Stortz, Secretário do Conselho de Administração; Ademar
Klemz, Coordenador do Conseiho Fiscal; Ivo José Bracht, Diretor Executivo.
Observações: a) durante as deliberações sobre a prestação de contas do exercício
findo, presidiu a Assembléia a Sra. Maria Izabel Pinheiro Sandri, sendo secretariada
pelo Sr. João Otomar Petry; b) durante a eleição dos membros do Conselho de
Administração, presidiu a Assembieia o Sr. Nilton Rogério Alves, sendo secretariado
pelos Srs. Ricardo da Silva e Roberta de Souza Caldas.
DELIBERAÇÕES: foram aprovadas por unanimidade dos votos, com abstenção dos
legalmente impedidos de votar, as seguintes deliberações:

1. Relatório do Conselho de Administração, Demonstrações Financeiras, Notas
Expiicativas, Parecer dos Auditores Independentes, Parecer do Conselho, Fiscal]
Demonstrativo das mutações econômico-financeiras do Fundo Garantidor de
Depósitos do Sistema CECRED - FGCECRED e demais documentos relativg
prestação de contas do exercício de 2017.

2.

3.

4.
A'

Destinação das sobras apuradas no exercício de 2017: o resultado de 2017 foi igual a
zero, não havendo sobras para distribuir entre as associadas.
Plano de trabalho para o exercício de 2018: foi apresentado e aprovado o plano de-^
trabalho para o exercício de 2018, contendo as principais estratégias, metas, projetos
e indicadores da Cooperativa Central.
Eleição por aclamação dos membros do Conselho de Administração, com mandato
até a AGO de 2022, conforme a seguir relacionados: Conselheiros. de
Administração: ACREDICOOP: Conrado Odebrecht Filho, brasileiro, casado,
nascido em 24/01/1945, advogado, inscrito no CPF sob o n° 020.198.769-4
portador da Carteira de Identidade n° 105.532 - SESP/SC - emissão em 26/04/2010)

\  residente e domiciliado na Rua Tijucas, n° 191, Bairro Velha, em Blumenau-SC, CEP
\  89036-180; ACENTRA: Dic Freire, brasileiro, solteiro, nascido em 16/11/195^
\ engenheiro, inscrito no CPF sob o n° 331.875.411-00, portador da CNH n^
\ 01339291961 - DETRAN/SC - emissão em 21/05/2015, residente e domiciliado na

r  jj Rua Cecília Daros Casagrande, n° 191, apartarnento 901, Bairro Comerciário, em
Criciúma-SC, ÕEP 88802-400. CREDGREA: Gélasio Gomes, brasileiro, casado, ̂

vl \i '■ ■ ^L
\
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nascido em 14/04/1949. engenheiro civil, inscrito no CPF sob o n° 029.927.109-97,
portador da CNH n° 01655492869 - DETRAN/SC - emissão em 04/07/2016,
residente e domiciliado na Rua Vila Kinczesk, n° 202, Centro, em Florianópolis-SC,
CEP 88020-450. CREDELESC: Max Bayer Gomes, brasileiro, casado, nascido em
13/10/1951, engenheiro, inscrito "no CPF sob o n° 245.341.299-04, portador da
Carteira de identidade n° 156.664 - SESP/SC - emissão em 12/07/2016, residente e
domiciliado na Rua dos Apeninos, n° 76, apartamento 304, Bairro Córrego Grande,
em Florianópolis-SC, CEP 88037-620. CREDICOMIN: Carlos Augusto Rath de
Oliveira, brasileiro, casado, nascido em 27/12/1951, administrador, inscrito no CPF
sob o n° 199.264.300-82, portador da CNH n° 02236374098 - DÉTRAN/SC -
emissão em 21/12/2016, residente e domiciliado na Rua Benjamin Constant, n° 415,
apartamento n° 601, Centro, em Lages-SC, CEP 88501-110. CREDIFIESC: Eduardo
Vieira Ferrari, brasileiro, casado, nascido em 11/12/1962, administrador, inscrito no
CPF sob o n° 540.942.759-91, portador da Carteira de Identidade n° 736.836 -
SESP/SC - emissão em 20/07/2012, residente e domiciliado na Rua Itaipu, n° 42,
Bairro Itacorubi, em Florianópolis-SC, CEP 88034-540. CREDIFOZ: Fernando
Baumann, brasileiro, casado, nascido em 20/09/1967, administrador, inscrito no CPF
sob o n° 625.922.899-68, portador da CNH n° 04248834821 - DETRAN/SC -
emissão em 16/10/2012, residente e domiciliado na Rua 970, n° 119, Centro, em
Balneário Camboriú-SC, CEP 88330-000. CREVISC: Gilberto Ronchi, brasileiro,
casado, nascido em 09/03/1977, contador, inscrito no CPF sob o n° 904.831.039-34,
portador da CNH n° 01198113569 - DETRAN/SC - emissão em 22/05/2015,
residente e domiciliado na Rua Romaldus Oscar Fischer, n° 37, Centro, Guaramirim-
SC, CEP 89270-000. RODOCRÉDITO: Jerson Vivian, brasileiro, casado, nascido
em 11/10/1968, administrador, inscrito no CPF sob o n° 708.806.709-91, portador da
CNH n° 04760558036 - DETRAN/PR - emissão em 16/09/2014, residente e
domiciliado na Rua Nereu Schelikmann, n° 200, Bairro Pinheirinho, em Francisco
Beltrão-PR, CEP 85603-005. SCRCRED: Uwe Stortz, brasileiro, casado, nascido em
29/08/1961, engenheiro, inscrito no CPF sob o n° 452.489.319-91, portador da CNH
n° 01992472442 - DETRAN/SC - emissão em 18/10/2016, residente e domiciliado
na Rua Paulo Parucker, n° 22, apartamento 42, Centro, em São Bento do Sul-SC,
CEP 89280-394. TRANSPOCRED: Ari Rabaiolii, brasileiro, casado, nascido em
15/03/1955, empresário, portador da CNH n° 01678330763 - DETRAN/SC - emissão
em 20/01/2016, inscrito no CPF sob o n° 219.266.899-68, residente e domiciliado na]
Travessa São José, n° 282, apartamento n° 1701, bloco B, Bairro Centro, e
Joinviíle-SC, CEP 89201-495. VIACREDI: Moacir Krambeck, brasileiro, ca^^
nascido em 31/08/1944, economista, inscrito no CPF sob o n° 004.842.4:^-5^
portador da CNH n° 00805115544 - DETRAN/SC - emissão em 01/06/2ÒÍ7,
residente e domiciliado na Rua Lazio, n° 77, apartamento n° 402, bloco B, Bairro Vila
Nova, em Blumenau-SC, CEP 89035-038. VIACREDI ALTO VALE: Lepcadio
Meneghelli, brasileiro,, casado, nascido em 20/07/1960, economista, inscrito np CPF
sob o n° 310.285.519-91, portador da Carteira de Identidade n° 800.609 - SESP/SC(-
emissão em 21/08/2014, residente e domiciliado na Rua Padre Anchieta, h° 12
Bairro Ponto Chie, em Ibirama-SC, CEP 89140-000. O cargo de Presidente ,d
Conselho de Administração será exercido pelo Sr. Moacir Krambeck, de ácdrdò
com o previsto no art. 85 do Regimento Intemo. O Conselho de Administração, el^o
escolheu o Sr. Gelasío Gomes, para ocupar ó cargo de VIce-Presidente e' o S
Uwe Stortz, para ocupar o cargo de Secretário, de acordo com o § 3°, arti |39 do
Estatuto Social. Declarações: a) declaram os Conselheiros eleitos que não estão
impedidos por lei ou condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, di
concussão, peculatp ou contra a economia popular.

prevaricação, peita, suborno,
a\fé pública ou a propriedade.
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6.

IV.

contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa de concorrência,
contra as relações de consumo, bem como, não serem parentes dos demais
membros eleitos até o segundo grau, em linha reta ou colateral; b) o Presidente
declarou que a posse dos eleitos dependerá da homologação dos nomes pelo Banco
Central do Brasil e arquivamento dos atos na Junta Comercial, que os eleitos hão têm
antecedentes criminais e que desconhece fatos desabonadores às suas condutas.
De acordo com o Estatuto Social, foram apresentados à Assembléia Gerai os
integrantes da Diretoria Executiva, a seguir relacionados: Diretor Executivo: ivo
José Bracht, brasileiro, casado, nascido em 17/03/1963, administrador, inscrito no
CPF sob o n° 469.162.459-72, portador da Carteira de Identidade n° 1.413.220 -
SESP/SC - emissão em 18/03/2009, residente e domiciliado na Rua Xavantes, n° 33,
Bairro Água Verde, em Blumenau-SC, CEP 89042-055; Diretora de Controladoria:
Mareio Alexandre Obata Queiroz brasileiro, casado, nascido em 11/01/1971,
administrador, inscrito no CPF sob o n° 112.343.388-74, portador da Carteira de
Identidade n° 21.475.471-6 - SSP/SP - emissão em 17/12/2013, residente e
domiciliado na Rua Hermann Spernau, n° 60, apartamento 3033, Bairro Água Verde,
em Blumenau-SC, CEP 89037-506; Diretor de Tecnologia da Informação e
Serviços: Hélio Cordeiro Mariano, brasileiro, casado, nascido em 20/05/1974,
analista de Sistemas, inscrito no CPF sob o n° 165.779.548-95, portador da Carteira
de identidade n° 24.145.340-9 - SSP/SP - emissão em 07/10/2014, residente e
domiciliado na Rua Princesa Isabel, n° 448, apartamento 402, Bairro Velha, em
Blumenau-SC, CEP 89010-000. As funções dos cargos vacantes de Diretor de
Operações e Produtos e de Diretor Financeiro e Administrativo serão acumuladas
pelo Diretor Executivo, Sr. Ivo José Bracht, em observância ao disposto no parágrafo
único, art. 56, do Estatuto Social.
Aprovação da Política de Conformidade do Sistema CECRED: a Política foi aprovada
pelo Conselho de Administração e, ao final, foi assinada pelo Presidente, Vice-
Presidente e Secretário.

Aprovação da Política de Sucessão de Administradores das Cooperativas do Sistema
CECRED: a Política foi aprovada pelo Conselho de Administração e, ao final, foi
assinada pelo Presidente, Vice-Presidente e Secretário.
Assuntos gerais de interesse da Cooperativa: o Sr. Moacir, Presidente do Conselh
de Administração, apresentou o resultado econômico social do Sistema CECRED.
FECHO: Certificamos que estiveram presentes 13 (treze) associadas, cm
assinaturas cohstam no Livro de Presenças da Assembléia Geral, nos termos^do
inciso V, art. 22, daj_ai-q° 5.764/71. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a
Assembléia G^)!bK5rdinári^ cuja Ata, lida e aprovada, vai assinada pelo Presidente e
Secretário^E^aiAta foi transcrita oor meio eletrônio

acir Krámbeck

sidente d&JSonseIno deV^ídministração o Conselho de Administração
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Porto Alegre, 9 de março de 2021.

Ofício 6.112/2021-BCB/Deorf/GTPAL
Processo 0000184156

Cooperativa Central de Crédito - Allos

Rua General Osório, 1180 - Velha

89041-002 Blumenau — SC

A/C dos Senhores

Ivo Jose Bracht - Diretor Executivo

Mareio Alexandre Obata Queiroz - Diretor de Riscos e Controladorla

Assunto: Comunicação de deferimento de pleito.

Prezados Senhores,

Comunicamos que o Banco Central do Brasil, por despacho desta data, aprovou
os assuntos a seguir especificados, conforme deliberado na Assembléia Geral Extraordinária de

27 de novembro de 2020:

a) Eleição dos membros do Conselho de Administração, cujo mandato se estenderá até a
posse dos que forem eleitos na Assembléia Geral Ordinária de 2022:

CPF Nome

246.758.579-49 Maria Izabel Pinheiro SandrI

003.395.259-08 Vagner João Sagas

b) reforma estatutária.

Cargo

Conselheira

Conselheiro

2. Deverá essa sociedade, no prazo regulamentar de cinco dias úteis contados da

data do evento, registrar diretamente no sistema Unicad a data de posse dos eleitos, bem como
atentar para as demais Informações a serem prestadas no Unicad, conforme procedimentos
descritos no SIsorf 5.7.70.

3. Anexamos o estatuto social consolidado com as alterações aprovadas no referido

ato societário.

Atenciosamente,

Paulo Renato Carneiro Abrahão

Gerente Técnico

Luclano Günther Peixoto

Coordenador

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf)
Gerência-Técnica em Porto Aiegre (GTPAL)

Rua 7 de Setembro, 586 — 12" andar — 90010-190 Porto Alegre — RS
Te!.: (51)3215-7235, 3215-7182, 3215-7214

E-mail: gtpal.deorf@bcb.gov.br

22/03/2021Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 22/03/2021
Arquivamento 20219448949 Protocolo 219448949 de 22/03/2021 NIRE 42400018289
Nome da empresa COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 80826086026980

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/03/2021 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral
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ESTATUTO SOCIAL

COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO - AILOS

TÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, PRAZO DE DURAÇÃO, ÁREA DE AÇÃO, DO
EXERCÍCIO SOCIAL E DA VINCULAÇÃO SISTÊMICA

Capítulo I

DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, PRAZO DE DURAÇÃO E ÁREA DE AÇÃO.

Art. 1°. Sob a denominação de COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO — AILOS,
constituída em Assembléia Geral, na data de 13 de setembro de 2002, é uma cooperativa central de crédito,
de natureza civil, de responsabilidade limitada, sem fins lucrativos e não sujeita à falência, regida pela
legislação cooperativista do Sistema Financeiro Nacional e pelo Código Civil, bem como pela
regulamentação baixada pela autoridade normativa, por este Estatuto Social e demais normas internas,
tendo;

a) sede e administração na cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, na Rua General Osório, n°
1180, Velha;

b) foro jurídico na cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina;

c) área de ação, para efeito de admissão de Cooperativas Singulares, sem prejuízo da apreciação definitiva
pelo Banco Central do Brasil, circunscrita aos Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul;

d) prazo de duração indeterminado e exercício social de 12 (doze) meses, com término em 31 de dezembro
de cada ano.

Capítulo II

DA VINCULAÇÃO SISTÊMICA

Art. 2°. A Cooperativa Central, em conjunto com as Cooperativas Filiadas, constitui um sistema
cooperativo de crédito denominado Sistema Ailos, o qual tem a missão de oferecer soluções financeiras,
contribuindo para o desenvolvimento econômico e social das comunidades onde atua.

Art. 3°. O Sistema Ailos, bem como a Cooperativa Central e as Cooperativas Filiadas consideradas
individualmente, reger-se-ão pelas normas do presente Estatuto Social, do Regimento Interno da
Cooperativa Central e pelas demais diretrizes sistêmicas, as quais possuem caráter vinculante, sendo que
as Cooperativas Filiadas somente poderão se desfiliar da Cooperativa Central com autorização prévia de
sua Assembléia Geral, assegurada a participação e a manifestação da Cooperativa Central na(s)
Assembleia(s) Geral(ais) a tal fim destinadas, das quais deve ser prévia e comprovadamente notificada.

Parágrafo único. O ingresso e a permanência das Cooperativas Filiadas no quadro social da Cooperativa
Central, bem como o uso da marca "Ailos" ou de qualquer outra marca de titularidade da Cooperativa
Central, estão condicionados à observância, em especial:

I — das normas da Cooperativa Central, definidas pelo conjunto das Filiadas, sobre o uso da marca;

II — dos limites relativos à solidez patrimonial e de desempenho econômico, financeiro e de liquidez, nos
termos da regulamentação oficial e de conformidade com os padrões internamente definidos no âmbito da
Cooperativa Central;

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 22/03/2021

Certifico o Registro em 22/03/2021
Arquivamento 20219448949 Protocolo 219448949 de 22/03/2021 NIRE 42400018289
Nome da empresa COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 80826086026980

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/03/2021 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral
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III — da regulamentação oficial e da própria Cooperativa Central quanto a risco de mercado, de liquidez,
risco de crédito, risco operacional, socioambiental, risco de imagem e sobre a participação no(s) fundo(s)'
garantidor(es).

Art. 4°. À Cooperativa Central como coordenadora das ações de suas Filiadas, ficam outorgados |
poderes de: I

I — representação, notadamente para tratativas junto a entidades, órgãos e autoridades governamentais,!
podendo, em qualquer esfera, pública ou privada, firmar acordos, contratos, convênios e celebrar outros
ajustes de interesse geral das Cooperativas Filiadas representadas ou assistidas, permitida, para tanto a
designação, conforme a especialidade e abrangência dos assuntos;

II — representação das Cooperativas Filiadas, judicial e extrajudicialmente, independente de mandato ou de
autorização assemblear específica, sempre que isso se fizer necessário à defesa dos interesses e direitos
relacionados às atividades que a elas estejam relacionadas, podendo, para tanto, valer-se de todos os
instrumentos processuais previstos na legislação pertinente;

III — implementação, no âmbito de sua abrangência, das diretrizes definidas por este Estatuto Social, pelo
Regimento Interno e demais normas regulamentares da Cooperativa Central, inclusive quanto às estruturas
administrativo-funcional e operacional próprias e das Cooperativas Filiadas.

Art. 5°. A Cooperativa Central, com vista a excelência do processo de autogestão, poderá proceder
nas Cooperativas Filiadas medidas de monitoramento, supervisão, orientação administrativa e operacional
e/ou de planos de recuperação e medidas saneadoras, se necessárias, na forma do estabelecido no presente
Estatuto Social e no Regimento Interno, destinadas a prevenir e corrigir situações anormais que possam
configurar infirações a normas legais e normas regulamentares internas da Cooperativa Central ou acarretar
risco para a solidez das Cooperativas Filiadas e/ou da própria Cooperativa Central, estando autorizada a
desenvolver e desempenhar as seguintes ações e funções, dentre outras:

I — supervisionar o funcionamento das Cooperativas Filiadas, inclusive promovendo auditoria operacional
interna, com vistas ao cumprimento da legislação e regulamentação em vigor e também das normas próprias
definidas no âmbito da Cooperativa Central para o conjunto das Cooperativas Filiadas, podendo examinar
livros e registros contábeis e outros papeis, documentos, informações e dados relacionados com as suas
atividades, e manter à disposição do Banco Central do Brasil, ou mesmo encaminhar prontamente a este,
se motivos graves ou urgentes o determinarem, os relatórios que decorrerem da verificação;

II — escolher e contratar entidade para a realização da auditoria nas demonstrações financeiras das
Cooperativas Filiadas;

III — adotar medidas para assegurar o cumprimento das normas em vigor referentes à implementação de
sistema de controles internos e à certificação de empregados das Cooperativas Filiadas;

IV — conduzir o processo de recrutamento e seleção dos recursos humanos das Cooperativas Filiadas e
promover a formação e capacitação, inclusive mediante processo de certificação, quando for o caso, dos
membros de órgãos estatutários, dos associados, dos empregados e demais colaboradores destas, bem como
dos componentes de órgãos sociais e os integrantes da equipe técnica da própria Cooperativa Central;

V — coordenar, com os poderes inerentes, a participação das Cooperativas Filiadas no Sistema de
Pagamentos Brasileiro e no Serviço de Compensação de Cheques e Outros Papeis, inclusive, em nome
delas, firmando compromisso de honrar as obrigações daí decorrentes e as contraídas por movimentações
na conta "RESERVA BANCÁRIA" do banco conveniado ou na Conta Liquidação da Cooperativa Central
junto ao Banco Central do Brasil, e a utilização de linhas de liquidez, podendo determinar, por decisão do
Conselho de Administração, a exclusão da Cooperativa Filiada se deixar de cumprir quaisquer das regras
previstas no convênio específico;

I  i
I  I
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VI — realizar, com os poderes inerentes, a centralização financeira das disponibilidades líquidas das
Cooperativas Filiadas, representadas por todos os recursos e valores de conta própria destas e aqueles
captados sob qualquer forma e não repassados aos seus associados, cujas operações deverão ser processadas
diariamente, buscando maximizar a rentabilidade, com riscos reduzidos;

VII — instituir e administrar fundo(s) garantidor(es), na forma da regulamentação vigente;

VIII — instituir e manter estrutura de Ouvidoria, nos termos da legislação e normativos vigentes, devendo
sua atuação ser pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção, podendo exigir das
Cooperativas Filiadas o acesso às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às
reclamações recebidas, com total apoio administrativo, assim como requisitar informações e documentos
para o exercício de suas atividades;

IX — exigir das Cooperativas Filiadas a elaboração de plano de recuperação e saneamento, com fixação de
metas e prazos;

X — comunicar ao Banco Central do Brasil irregularidades ou situações de exposição anormal a riscos,
identificadas em decorrência do desempenho das atribuições de que trata o presente artigo, inclusive
medidas tomadas ou recomendadas e eventuais obstáculos para sua implementação, destacando as
ocorrências que indiquem possibilidade de futuro desligamento;

XI — exigir, em caráter temporário, a implantação de sistema de administração em regime de cogestão pela
Cooperativa Filiada e pela Cooperativa Central, referendado pela Assembléia Geral, até que sejam sanadas
irregularidades ou superados riscos de solidez da Cooperativa Filiada, assim como a formalização do
competente convênio, definindo nele as diretrizes de atuação, monitoramento e homologação dos atos de
cogestão durante o período de recuperação e saneamento da Cooperativa Filiada.

§ 1". A filiação à Cooperativa Central importa, automaticamente, solidariedade das Cooperativas Filiadas,
nos termos do Código Civil Brasileiro, limitada ao seu patrimônio líquido, em relação às obrigações
previstas nos incisos V e VI do presente artigo, bem como importa em adesão ao sistema de garantias
recíprocas, na forma do disposto no presente Estatuto Social, relativamente às operações de crédito e aos
repasses de recursos oficiais e privados realizados entre a Cooperativa Central e suas Cooperativas Filiadas.

§ 2". O descumprimento por parte das Cooperativas Filiadas de quaisquer das exigências de que trata o
presente Estatuto Social, o Regimento Interno ou as demais normas regulamentares da Cooperativa Central,
ou ainda a ocorrência de situações anormais definidas no caput deste artigo não sanadas, resultará nas
seguintes restrições, aplicadas alternada ou cumulativamente a critério do Conselho de Administração da
Cooperativa Central, sem prejuízo da sujeição a outras sanções previstas em lei e em normas internas:

I — advertência formal aos administradores estatutários responsáveis;

II — multa pecuniária, na forma do estabelecido no presente Estatuto Social, no Regimento Interno e demais
normativos da própria Cooperativa Central;

III — suspensão ou cessação de limites operacionais;

IV — suspensão ou cessação do acesso a operações e serviços operados através da Cooperativa Central,
inclusive mediante convênio com bancos e outras empresas;

V — convocação, pela Cooperativa Filiada em conjunto com a Cooperativa Central, de Assembléia Geral
para a tomada das providências cabíveis, podendo ser, dentre outras:

a) destituição dos membros do Conselho de Administração e/ou Fiscal;

b) designação de conselheiros de administração e/ou fiscal, até a posse dos novos conselheiros;
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c) implantação, em caráter temporário, de sistema de administração em regime de cogestão pela
Cooperativa Filiada e pela Cooperativa Central, conforme o previsto no art. 5°, XI, do presente Estatuto
Social; i '

I  ]
d) fusão ou incorporação a outra Cooperativa Filiada integrante do Sistema Ailos; ;

e) dissolução voluntária da Cooperativa Filiada e nomeação de liquidante.

VI — cessação do uso da marca "Ailos" ou de qualquer outra marca de titularidade da Cooperativa Central
e eliminação da Cooperativa Filiada do quadro social da Cooperativa Central, caso as medidas indicadas
nos incisos anteriores não surtam os efeitos esperados.

§ 3°. A aplicação das sanções previstas nos incisos I a VI do parágrafo anterior será precedida de notificação
ao Conselho de Administração e/ou Conselho Fiscal da Cooperativa Filiada, conforme o caso, para que, no
prazo de 30 (trinta) dias, apresentem as razões que, no seu entender, desqualificam a infração ou o ato que
fundamentou a notificação, as quais serão apreciadas, em igual prazo ou na primeira reunião que se seguir,
pelo Conselho de Administração da Cooperativa Central, que comunicará a sua decisão ao(à)
interessado(a), acolhendo as razões apresentadas ou aplicando a(s) restrição(ões).

§ 4°. A regra prevista no parágrafo anterior não se aplica nos casos em que a penalidade estiver
regulamentada por norma específica.

TÍTULO II

DO OBJETO SOCIAL

Art. 6°. A Cooperativa Central tem por objetivo integrar, apoiar e fiscalizar as Cooperativas
Filiadas, por meio do estabelecimento de diretrizes de atuação sistêmica com vistas à observância dos
princípios da eficiência, da economicidade, da utilidade e dos princípios cooperativistas.

Art. 7°. A Cooperativa Central atua de forma integrada com suas Cooperativas Filiadas,
promovendo a organização em comum e em maior escala dos serviços econômico-financeiros e
assistenciais de interesse das Cooperativas Filiadas, integrando e orientando suas atividades, facilitando a
utilização recíproca dos serviços, praticando todas as demais operações ativas, passivas e acessórias
próprias de Cooperativa Central de Crédito e inerentes à sua condição de instituição financeira, obedecida
a legislação pertinente, os atos regulamentares oficiais, este Estatuto e as normas internas estabelecidas por
força da vinculação sistêmica. Adicionalmente visa;

I — difundir e fomentar o cooperativismo de crédito, desenvolvendo e estruturando programas de formação
do quadro social das Cooperativas Filiadas, buscando o desenvolvimento dos associados e visando a
preparação destes para cargos eletivos; ^

n — promover a integração entre as Cooperativas Filiadas;

III — assessorar as Cooperativas Filiadas nas atividades de desenvolvimento e expansão, prestando-lhes
apoio jurídico e administrativo-organizacional;-

IV — monitorar o desempenho das Cooperativas Filiadas, acompanhando o estado econômicò-financeiro
destas, executando auditoria interna e inspeções periódicas diretas e indiretas;

V — instituir políticas institucionais, implementar estrutura e executar o gerenciamento dos riscos, dentre
eles, os riscos de crédito, de mercado, operacional, socioambiental e de liquidez do Sistema Ailos,
compatível com a natureza das suas operações e a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, e
proporcional à dimensão da exposição do risco das instituições que o compõe;

VI — apoiar e promover a captação de recursos para as Cooperativas Filiadas através de parcerias com
bancos privados, estatais e de desenvolvimento;
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VII — unificar a comunicação do Sistema Ailos através da padronização dos materiais de comunicação,
sites, assessoria de imprensa e campanhas institucionais;

VIII — fazer a gestão da infraestrutura de tecnologia e sistemas de informação.

§ 1°. A Cooperativa Central poderá prestar outros serviços complementares às atividades fins, e ainda,
valer-se dos serviços de outras entidades ou empresas, especialmente em relação àquelas atividades que
possam ser organizadas em comum com o objetivo de ganho de escala.

§ 2°. Para a consecução dos seus objetivos, poderá a Cooperativa Central firmar convênios com outras
instituições públicas, privadas ou financeiras, com o objetivo de viabilizar o acesso aos serviços de
cobrança, de Sistema de Pagamentos Brasileiro, de Compensação de Cheques e Outros Papeis e o repasse
de recursos destinados ao desenvolvimento econômico e social das suas Cooperativas Filiadas.

§ 3°. A Cooperativa Central deverá propugnar pelo entrosamento do Sistema Ailos com o Sistema Nacional
de Crédito Cooperativo, na forma em que vier a ser estruturado.

§ 4°. Na consecução de seu objeto social e em todos os aspectos de suas atividades, deverá a Cooperativa
Central manter-se politicamente neutra e abster-se da prática de atividades que impliquem em
discriminação racial, religiosa e social.

TÍTULO III

DAS COOPERATIVAS FILIADAS

Capítulo I

DA FILIAÇÃO, DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES

Seção I

Da Filiação

Art. 8". O ingresso como Cooperativa Filiada é livre para todas as Cooperativas Singulares que
desejarem utilizar os serviços da Cooperativa Central, desde que adiram aos propósitos sociais e preencham
as condições previstas na legislação e neste Estatuto.

Art. 9°. O número de Cooperativas Filiadas será ilimitado quanto ao máximo, salvo impossibilidade
técnica de atendimento, não podendo, porém, ser inferior a 3 (três) Cooperativas Singulares.

Art. 10. Podem associar-se à Cooperativa Central, aderindo automaticamente ao presente Estatuto Social,
as cooperativas de crédito singulares urbanas que concordem com o presente Estatuto, sediadas na área de
ação por este delimitada.

Art. 11. Para adquirir a qualidade de Filiada, a cooperativa interessada deverá ter o seu ingresso aprovado
pela unanimidade dos membros do Conselho de Administração da Cooperativa Central, bem como pela
Assembléia Geral dos Associados da cooperativa interessada, além de subscrever e integralizar as quotas-
partes de capital social na forma prevista neste Estatuto, e assinar o Livro ou a Ficha de Matrícula.

Parágrafo único. Não poderão ingressar na Cooperativa Central e nem dela fazer parte, as cooperativas de
crédito que exerçam qualquer atividade que contrarie, concorra ou colida com os objetivos do Sistema
Ailos.

Seção II

Dos Direitos das Cooperativas Filiadas

Art. 12. As Cooperativas Filiadas regularmente admitidas e em dia com seus deveres e obrigações sociais
têm direito a:
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I — tomar parte nas Assembléias Gerais da Cooperativa Central, discutindo e votando os assuntos que nelas >
forem tratados, ressalvadas as vedações legais ou estatutárias, através de Delegados indicados em
conformidade com este Estatuto e credenciados pelos seus Conselhos de Administração, bem comoi
examinar e pedir informações atinentes à documentação das Assembléias, prévia ou posteriormente a sua
realização;

n — votar, por meio de Delegado e indicar seus representantes para concorrer às funções e cargos eletivos
na Cooperativa Central, observadas as condições básicas que trata este Estatuto e os requisitos regimentais
requeridos para o exercício do cargo ou da função;

ni — valer-se das operações e serviços oferecidos pela Cooperativa Central, cujas taxas e custos
operacionais são fixados de acordo com as regras aprovadas no âmbito da Cooperativa' Central pelo
conjunto das Filiadas, e ainda, de acordo com este Estatuto e regras estabelecidas pela Assembléia Ceral
e/ou pelo Conselho de Administração;

rV — valer-se das prerrogativas previstas em lei, neste Estatuto e em normas internas;

V — propor ao Conselho de Administração e em Assembléia Ceral, mudanças estatutárias e regimentais,
bem como a adoção de providências de interesse da Cooperativa Central ou das próprias Cooperativas
Filiadas, inclusive em decorrência de eventual irregularidade verificada na administração ou de infração
normativo-estatutária cometida pela Cooperativa Central ou pelas Cooperativas Filiadas;

VI — realizar com a Cooperativa Central as operações que correspondam aos seus objetivos, respeitadas as
diretrizes sistêmicas instituídas;

VII — submeter à apreciação da Cooperativa Central projetos e estudos concernentes ao desenvolvimento
das suas atividades;

VIU — demitir-se da Cooperativa Central quando lhe convier, desde que haja prévia deliberação assemblear
da Cooperativa Filiada nesse sentido e respeitados os procedimentos demissionais estabelecidos neste
Estatuto Social e no Regimento Interno;

IX — retirar capital, juros e sobras, nos termos deste Estatuto;

X — tomar conhecimento do Regimento Interno e das demais diretrizes sistêmicas instituídas, solicitar
quaisquer informações sobre os negócios da Cooperativa Central, bem como receber regularmente os
relatórios, demonstrativos gerenciais, balanços e demais informações de interesse do Sistema Ailos.

Parágrafo único. A igualdade de direitos das Cooperativas Filiadas, em conformidade còm o presente
Estatuto Social, é assegurada pela Cooperativa Central, que não pode estabelecer restrições de qualquer
espécie ao livre exercício dos direitos sociais, exceto aquelas decorrentes de lei ou já contempladas neste
Estatuto Social.

Seção III

Dos Deveres das Cooperativas Fiiiadas

Art. 13. A Cooperativa, para manter a sua condição de Filiada, obriga-se a;

I — cumprir e fazer cumprir fielmente a legislação vigente, as disposições deste Estatuto, cio Regimento
Interno da Cooperativa Central, e as demais normas internas que decorrerem de deliberações da Assembléia
Ceral e do Conselho de Administração e de outros colegiados deliberativos alocados na Cooperativa Central
relativamente a matérias de interesse do conjunto de suas Cooperativas Filiadas;

II — operar regularmente com a Cooperativa Central, cumprindo fiel e pontualmente as obrigações e demais
compromissos com esta assumidos ou através dela;
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III - integralizar as quotas-partes de capital na Cooperativa Central e manter atualizadas as suas
informações cadastrais;

IV - zelar pelos interesses do Sistema Ailos, não adotando comportamento que implique abalo à sua
imagem;

V - não exercer, dentro da Cooperativa Central, atividade que caracterize discriminação de qualquer ordem,
manter a neutralidade política e ter sempre em vista que a cooperação é obra de interesse comum ao qual
não se devem sobrepor os interesses individuais;

VI — cobrir sua parte nas perdas do balanço, se estas ocorrerem, na forma estabelecida no presente Estatuto
Social;

VII — contribuir com a autofiscalização da Cooperativa Central, através de atuações e providências de
responsabilidade mútua no cumprimento da lei, deste Estatuto e das normas de segurança;

VIII — contribuir com as taxas de serviços e encargos operacionais que forem estabelecidos para cobertura
das despesas da Cooperativa Central, conforme previsto no Regimento Interno da Cooperativa Central;

IX — participar ativamente da vida societária da Cooperativa Central, bem como dos eventos para os quais
por esta for convidada;

X — conduzir suas operações ativas e passivas com rigorosa obediência às normas oficiais e internas;

XI — incentivar o cooperativismo em sua área de ação, mantendo estreito entrosamento com as cooperativas
de outros segmentos;

XII — enviar regularmente à Cooperativa Central os seus relatórios, informações necessárias para a
elaboração dos balanços e demais informações de interesse do Sistema Ailos;

XIII — comunicar à Cooperativa Central, imediatamente, toda e qualquer modificação em seus órgãos
sociais, encaminhando todos os documentos pertinentes exigidos pelos órgãos oficiais;

XIV — não criar embaraços às auditorias realizadas em suas operações e serviços pela Cooperativa Central,
diretamente ou através de entidades contratadas por esta;

XV — contribuir financeiramente com eventuais fundos e/ou reservas instituídas ou que vierem a ser
instituídas.

Seção IV

Das Responsabilidades das Cooperativas Filiadas

Art. 14. As Cooperativas Filiadas, observado o disposto nos §§ 2° e 3° deste artigo, responderão
subsidiariamente pelas obrigações contraídas pela Cooperativa Central perante terceiros, até o limite do
valor das quotas-partes de capital que subscreverem e pelo valor dos prejuízos verificados nas operações
sociais, proporcionalmente à sua participação nas referidas operações, perdurando esta responsabilidade
nos casos de demissão, eliminação ou exclusão, até a data em que forem aprovadas pela Assembléia Geral,
as contas do exercício em que se deu o desligamento.

§ 1°. A responsabilidade das Cooperativas Filiadas, na forma da legislação vigente, somente poderá ser
invocada depois de judicialmente exigida da Cooperativa Central, salvo nos casos dos §§ 2° e 3° deste
artigo.

§ 2". A Cooperativa Filiada que, por ação ou omissão, dolosa ou culposa, der causa a prejuízo material ou
moral à Cooperativa Central, responderá de forma direta e ilimitada pelo mesmo.

§ 3°. As Cooperativas Filiadas respondem, na qualidade de devedoras solidárias e principais pagadoras,
pelas obrigações contraídas pela Cooperativa Central perante o BNDES e a FINAME, perdurando esta
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responsabilidade nos casos de demissão, eliminação ou exclusão, até a integral liquidação das obrigações
contraídas perante o BNDES e a FINAME, contratadas até a data em que se deu o desligamento.

Capítulo II

DO PEDIDO DE DEMISS>ÍÒ, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO
Seção I I

Do Pedido de Demissão da Cooperativa Fiiiada ;

Art. 15. O pedido de demissão da Cooperativa Filiada ocorre unicamente a seu critério, após deliberação
assemblear da interessada nesse sentido, em requerimento formalmente dirigido ao Presidente do Conselho
de Administração da Cooperativa Central, que comunicará o fato aos demais membros do Conselho na
primeira reunião que sobrevier, não podendo ser negado.

§ 1°. O desligamento completar-se-á com a respectiva averbação, no Livro ou na Ficha de Matrícula, de
termo assinado pelos Presidentes dos Conselhos de Administração da Cooperativa Filiada demissionária e
da Cooperativa Central, observado o disposto nos arts. 20, 21, 23 e 24 do Regimento Intemp.

§ 2°. A Cooperativa Filiada que deixar o quadro social na forma deste artigo ou em razão de eliminação ou
exclusão, não mais poderá usar ou fazer referência, independente da forma, à marca "Ailos" ou a qualquer
outra marca de titularidade da Cooperativa Central ou ainda, a quaisquer produtos de uso exclusivo das
cooperativas integrantes do quadro social da Cooperativa Central.

Seção II ! '

Da Eliminação

Art. 16. A eliminação de Cooperativa Filiada, de competência do Conselho de Administração é aplicada
em virtude das seguintes infrações:

I — infração a dispositivo legal ou regulamentar;

II — infração a este Estatuto, especialmente em relação aos deveres de que trata o art. 13;

III — prática de atos contrários ao espírito cooperativista e à harmonia do quadro associativo;'

rv — danos materiais ou morais causados à Cooperativa Central, às Cooperativas Filiadas ou ao Sistema
Ailos, especialmente ao deixar de cumprir compromissos assumidos em seu nome pela Cooperativa
Central, com o poder público ou com entidades privadas;

V — levar a Cooperativa Central à prática de atos judiciais para obter o cumprimento dê obrigações
assumidas pela Cooperativa Filiada ou contraídas em seu benefício; i

VI — exercer qualquer atividade considerada prejudicial ao Sistema Ailos ou que colida com os seus
objetivos;

VII — descumprir as normas regulamentares da Cooperativa Central, notadamente pela prática de atos que
caracterizem gestão temerária, inclusive aqueles praticados pelos seus conselheiros de administração, fiscal,
ou membros da Diretoria Executiva.

Art. 17. A eliminação em virtude das infrações que trata o artigo anterior será decidida em reunião do
Conselho de Administração e os motivos que determinarem a eliminação da Cooperativa Filiada deverão
constar de termo lavrado no Livro ou Ficha de Matrícula e assinado pelo Presidente do,Conselho de
Administração da Cooperativa Central.

§ 1°. A comunicação de eliminação será feita mediante remessa de carta à Cooperativa Filiada eliminada,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da lavratura do termo no Livro ou Ficha' de Matrícula,
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acompanhada de cópia autenticada de termo de eliminação, por processo que comprove as datas de
encaminhamento e recebimento, preferencialmente por carta com aviso de recebimento (AR).

§ 2°. Cabe recurso, com efeito suspensivo, ao próprio Conselho de Administração, da decisão de eliminação
do quadro associativo, desde que postulado pela Cooperativa Filiada eliminada dentro do prazo de 30
(trinta) dias, contados do recebimento da comunicação e do termo de eliminação.

§ 3". Caso indeferido o recurso pelo Conselho de Administração caberá novo recurso, em última instância,
com efeito suspensivo, à primeira Assembléia Geral, desde que postulado pela elirmnada dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação de indeferimento do recurso e nos termos do
que dispõe o Regimento Interno.

Seção III

Da Exclusão

Art. 18. A exclusão de Cooperativa Filiada se dará:

I — pela perda das condições que lhe facultaram ingressar na Cooperativa Central;

II — pela sua dissolução;

III — pela cassação do seu registro pelos órgãos competentes.

TÍTULO IV

DO CAPITAL SOCIAL: FORMAÇÃO E CONDIÇÕES DE RETIRADA

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. O capital social é ilimitado quanto ao máximo e variável conforme o número de quotas-partes
subscritas, não podendo ser inferior a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), devendo ser integralizado em
moeda corrente nacional.

§ 1°. O capital social é dividido em quotas-partes de valor unitário equivalente a R$ 1,00 (um real) cada
quota-parte.

§ 2°. As Cooperativas Filiadas se obrigam a subscrever no ato de seu ingresso na Cooperativa Central e
manter, após o encerramento de cada balanço semestral, no mínimo, quotas-partes no valor correspondente
a 20% (vinte por cento) do seu patrimônio líquido, quantia esta que será atualizada ao final de cada semestre
(junho e dezembro), respeitados os limites de lei quanto ao percentual máximo de participação.

§ 3®. As importâncias de que trata o §2° deste artigo devem ser integralizadas até os dias 31 dejanetro e 31
de Julho, imediatamente posteriores ao encerramento dos balanços semestrais, exceto as relativas ao
ingresso, que devem ser pagas no mínimo 50% (cinqüenta por cento) no ato da aprovação do ingresso na
Cooperativa Central e o saldo em até 180 (cento e oitenta) dias.

§ 4°. Não sendo recolhidas no prazo previsto no § 3° do presente artigo, incidirão sobre as quantias em
atraso, a contar do vencimento, devidamente atualizadas, juros de 12% (doze por cento) ao ano até a data
do efetivo recolhimento.

§ 5°. Toda movimentação das quotas-partes será lançada nas contas correntes do Livro de Matrículas ou
mantida em arquivo por processamento eletrônico de dados.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 22/03/2021

Certifico o Registro em 22/03/2021
Arquivamento 20219448949 Protocolo 219448949 de 22/03/2021 NIRE 42400018289
Nome da empresa COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS
Este documento pode ser verificado em http;//regin.jucesc,sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticaeao.aspx
Chancela 80826086026980

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/03/2021 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral



046

§ 6". As Cooperativas Filiadas, a qualquer tempo, poderão subscrever, a seu critério e forma, quotas-partes
acima do limite mínimo necessário, de acordo com seu interesse ou necessidade de operações que
pretendam realizar junto à Cooperativa Central.

Art. 20. A quota-parte é indivisível e, uma vez integralizada, será intransfenvel, não podendo, ser alienada
para Cooperativas não filiadas, nem dadas em garantia, independente da modalidade, más' o seu valor
responderá sempre como garantia pelas obrigações assumidas pelas Cooperativas Filiadas junto à
Cooperativa Central.

Art. 21. Exceto deliberação em contrário do Conselho de Administração da Cooperativá Central, a
Cooperativa Filiada que tiver se desligado e pedir readmissão após receber seu capital, no todo ou em parte,
deverá, na ocasião do deferimento, subscrever e integralizar quotas-partes do capital social igual ao valor
recebido quando da demissão, corrigidas desde o recebimento, além dos valores subscritos e integralizados
pelo corpo social no período do afastamento, em decorrência deste Estatuto, também devidamente
atualizados.

Capítulo II

DA RESTITUIÇÃO DO CAPITAL DAS COOPERATIVAS FILIADAS

Art. 22. Nos casos de pedido de demissão, eliminação ou exclusão, estando a Cooperativa Central
operando dentro dos limites de patrimônio exigíveis na forma do estabelecido na legislação vigente, e
ainda, mediante autorização do Conselho de Administração, a Cooperativa Filiada terá direito à restituição
do capital que integralizou, acrescentadas as sobras ou deduzidas as perdas que tiverem sido registradas
no correspondente exercício social, assim como compensados os débitos vencidos ou vincendos da
Cooperativa Filiada junto à Cooperativa Central, inclusive na condição de devedora solidária, e ainda os
assumidos por esta em seu nome, bem como aqueles que a Cooperativa Filiada tenha assumido com
terceiros mediante a corresponsabilidade da Cooperativa Central.

§ 1°. A restituição dos valores de que trata este artigo somente poderá ser exigida 30 (trinta) dias após a
aprovação, pela Assembléia Geral, do balanço do exercício financeiro em que se deu o desligamento,
satisfeitas as suas obrigações junto à Cooperativa Central.

§ 2°. O Conselho de Administração poderá determinar que a restituição do capital a que tiver direito a
Cooperativa demitida, eliminada ou excluída seja feita em parcelas anuais, iguais e sucessivas, a partir da
data em que se realizou a Assembléia de prestação de contas do exercício em que se deu o desligamento,
ponderadas, para tanto, as condições financeiras e patrimoniais da Cooperativa Central, respeitando como
parâmetros especiais o nível de reservas da Sociedade e o enquadramento desta em todos os limites
patrimoniais exigidos pela legislação em vigor, não podendo o prazo ser superior a 05 (cinco) anos.

§ 3°. Ocorrendo demissões, eliminações ou exclusões de Cooperativas Filiadas em número tal que as
restituições das importâncias referidas neste artigo possam ameaçar a estabilidade econômico-financeira da
Cooperativa Central, esta poderá efetuá-las mediante critérios que resguardem a sua continuidade, a juízo
do Conselho de Administração.

§ 4°. Em casos excepcionais, a juízo do Conselho de Administração, poderá a devolução do capital ser
feita integralmente no ato da saída da Cooperativa Filiada, desde que a Cooperativa Central esteja operando
dentro dos limites patrimoniais exigidos pela legislação em vigor e não haja previsão de perdas no período.

§ 5°. As parcelas de que trata o § 2° deste artigo serão atualizadas mediante utilização de índice de preços
oficial, da data do desligamento até o dia em que forem colocados à disposição da Cooperativa demitida,
eliminada ou excluída. ■ '
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TÍTULO V

DAS PARTICIPAÇÕES DE CAPITAL

Art. 23. A Cooperativa Central, nos limites da legislação e das normas internas estabelecidas, assim como
das deliberações da Assembléia Geral e das normas estabelecidas no presente Estatuto, poderá participar
do capital de:

I — federações ou confederações de cooperativas;

II — instituição(ões) financeira(s), cujo capital social seja constituído e controlado majoritariamente por
integrantes do Sistema Cooperativo;

III — cooperativas ou empresas controladas por cooperativa central ou confederação, que atuem
majoritariamente na prestação de serviços e fornecimento de bens a instituições do setor cooperativo de
crédito, desde que necessários ao seu funcionamento ou complementares aos serviços e produtos oferecidos
às Cooperativas Filiadas;

IV — entidades de representação institucional, de cooperação técnica ou de fins educacionais.

TÍTULO VI

DOS ÓRGÃOS SOCIAIS

Art. 24. A Cooperativa Central exerce sua ação pelos seguintes órgãos sociais:

a) Assembléia Geral;

b) Conselho de Administração;

c) Conselho Fiscal;

d) Diretoria Executiva.

Capítulo I

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS

Seção I

Da Assembléia Geral

Art. 25. A Assembléia Geral da Cooperativa Central, que poderá ser ordinária ou extraordinária, é o órgão
supremo da Cooperativa, tendo uma e outra, poderes dentro dos limites da lei e deste Estatuto, para tomar
toda e qualquer decisão de interesse social.

§ 1°. A Assembléia Geral, sua convocação, instalação, procedimentos, poderes e competência, obedecem
ao estabelecido em Lei, neste Estatuto e, complementarmente, no Regimento Interno.

§ 2°. As decisões tomadas em Assembléia vinculam todas as Cooperativas Filiadas, ainda que ausentes ou
discordantes.

§ 3°. A Assembléia Geral poderá suspender sua sessão, admitindo sua continuidade em data posterior,
devendo ser aprovado na Assembléia a data, hora e local do prosseguimento da sessão, e que o reinicio dos
trabalhos conte com quorum legal, que deverá novamente ser registrado na ata, devendo, para tanto, ser
publicados novos editais de convocação, exceto se o lapso de tempo entre a suspensão e o reinicio da
Assembléia não possibilitar o cumprimento do prazo legal de publicação.

Art. 26. A Assembléia Geral será normalmente convocada pelo Presidente do Conselho de Administração,
com antecedência mínima de 20 (vinte) dias para a primeira convocação, sendo feita através de Edital.
Poderão ser realizadas a segunda e a terceira convocações, conforme for o caso, no mesmo dia da primeira.
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com a diferença mínima de uma hora entre uma e outra convocação, desde que assim expressamente conste
do respectivo edital, que deverá ainda conter;

I — a denominação da Cooperativa Central, seguida pela expressão "Convocação de Assembléia Geral",
ordinária ou extraordinária, conforme o caso;

II — o formato da Assembléia Geral, que poderá ser presencial, semipresencial ou digital; '

m — o dia e a hora da reunião, em cada convocação, assim como o endereço do local de sua realização,
que, será o da sede social da Cooperativa Central, salvo motivo justificado;

IV — a seqüência ordinal das convocações e o quorum de instalação;

V — a Ordem do Dia dos trabalhos, com as devidas especificações, e, em caso de reforma de Estatuto, a
indicação precisa da matéria;

VI — o número de Cooperativas Filiadas existentes na data da expedição do Edital, para efeito de cálculo'
do quorum de instalação; |

VII — o local, a data, o nome completo, o cargo e a assinatura do responsável pela convocação.

§ 1°. O edital de convocação deverá especificar os assuntos a deliberar e será afixado em local visível nai
sede da Cooperativa Central, remetido às Cooperativas Filiadas por meio de circular, e publicado em jornal'
de circulação regional. '

§ 2°. A Assembléia Geral poderá também ser convocada pelo Conselho de Administração ou pelo Conselho
Fiscal ou, após solicitação não atendida, por 1/5 (um quinto) das Cooperativas Filiadas em pleno gozo de
seus direitos ou pelo Banco Central do Brasil, assegurando-se a este o direito à voz durante a Assembléia
Geral.

§ 3°. No caso da convocação ser feita por Cooperativas Filiadas, o Edital será assinado por no mínimo 4
(quatro) signatários do documento em que a Assembléia Geral foi requerida.

Art. 27. A Assembléia Geral será normalmente dirigida pelo Presidente, auxiliado pelo Secretário e na
ausência do Presidente, os trabalhos serão conduzidos pelo Vice-Presidente, todos integrantes do Conselho
de Administração.

Parágrafo único. Quando a Assembléia Geral não tiver sido convocada pelo Presidente do Conselho de
Administração, os trabalhos serão dirigidos por delegado designado pela mesma e secretariado por outro,
convidado deste, compondo a mesa os principais interessados na convocação.

Art. 28. O quorum para instalação da Assembléia Geral é o seguinte:

I — 2/3 (dois terços) do número de Cooperativas Filiadas em condições de votar, na primeira convocação;

II — metade mais 1 (uma) das Cooperativas Filiadas, em eondições de votar, na segunda convocação;

ni — qualquer número de Cooperativas Filiadas em condições de votar, na terceira e última convocação.

Parágrafo único. Para efeito de verificação do quorum de que trata este artigo, o número de Cooperativas
Filiadas, em cada convocação, apurar-se-á pelas assinaturas lançadas no livro de presença das Assembléias
Gerais, no momento da abertura desta.

Art. 29. Cada Cooperativa Filiada será representada por um único Delegado com direito a voto, que deverá
ser o Presidente do Conselho de Administração da Cooperativa Filiada ou associado desta, a ser indicado
pelo Conselho de Administração, através de credencial escrita e assinada. ' '

§ 1°. Para ter acesso ao local da realização da Assembléia Geral, o Delegado da Cooperativa Filiada deverá
apresentar sua credencial, conforme o disposto no caput deste artigo e assinar o Livro de Presenças.

13
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§ 2°. Não poderá votar, por meio de Delegado, nem indicar seus representantes para concorrer às funções e
cargos eletivos na Assembléia Geral a Cooperativa Filiada que:

I — tenha sido admitida após sua convocação;

II _ esteja em infringência de qualquer dispositivo deste Estatuto, desde que previamente advertida por
escrito pelo Conselho de Administração, conforme decisão registrada em ata pelo referido Conselho;

III - tiver interesse oposto ao da Cooperativa Central ou ainda, interesse particular no assunto em
deliberação, cumprindo-lhe acusar o seu impedimento.

Art. 30. Nas Assembléias Gerais em que forem discutidos o balanço e as contas do exercício, o Presidente
do Conselho de Administração, logo após a leitura do Relatório do Conselho de Administração, dos
pareceres emitidos pela auditoria independente e pelo Conselho Fiscal, solicitará ao plenário que indique
um Delegado para presidir a reunião durante os debates e votação da matéria.

§ 1°. Transmitida a direção dos trabalhos, o Presidente do Conselho de Administração e os demais
ocupantes de cargos sociais permanecerão no recinto à disposição da Assembléia, para os esclarecimentos
que lhes forem solicitados.

§ 2°. O Presidente indicado para presidir o ato comunicará ao Secretário da Assembléia Geral o teor das
decisões tomadas durante o exercício da Presidência para registro em ata.

Art. 31. As deliberações da Assembléia Geral somente poderão versar sobre os assuntos constantes no
Edital de Convocação, e, em regra, a votação será aberta, mas a Assembléia poderá optar pelo voto secreto,
atendendo-se então às normas usuais.-

§ 1°. O que ocorrer na Assembléia Geral deverá constar de Ata, lavrada no livro próprio, aprovada e
assinada pelo Presidente e Secretário dos atos, bem como por uma comissão de 3 (três) Delegados indicados
pelo plenário e ainda, por quantos mais o queiram fazer.

§ 2°. As deliberações das Assembléias Gerais serão tomadas por maioria simples de voto, com exceção das
matérias de competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária, conforme estabelecido no § 1°, do
art. 35 para cuja validade se requer os votos de 2/3 (dois terços) das Cooperativas Filiadas presentes.

§ 3". Cada Delegado terá direito a apenas um voto na Assembléia Geral, independente do número de quotas
de capital da Cooperativa Filiada por ele representada, não sendo permitido o voto por procuração.

§ 4°. Os ocupantes de cargos sociais, bem como quaisquer outros Delegados, não poderão votar nas decisões
sobre assuntos que a eles se refiram ou que se refiram especificamente às Cooperativas Filiadas por eles
representadas, mas não ficam privados de tomar parte nos respectivos debates.

§ 5°. Os nomes, cargos e prazos de mandato dos associados eleitos para o Conselho de Administração e
Conselho Fiscal devem também constar da ata da Assembléia Geral, assim como seus números de CPF,
nacionalidade, estado civil, profissão, número da carteira de identidade, órgão expedidor, data de
nascimento, endereço completo, e ainda, no caso de reforma de Estatuto Social, a transcrição integral dos
artigos reformados.

Art. 32. É da competência das Assembléias Gerais a destituição dos membros dos Conselhos de
Administração ou Fiscal, em face de causas que a justifiquem.

§ 1°. Ocorrendo destituição que possa comprometer a regularidade da administração ou fiscalização da
Cooperativa Central deverá a Assembléia Geral designar Conselheiros por meio de nova eleição a ser
realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos termos da legislação pertinente, observado o disposto no
art. 5°, XI do presente Estatuto.
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I

§ 2°. Prescreve em 4 (quatro) anos a ação para anular as deliberações da Assembléia Geral viciada de erro,
dolo, fraude ou simulação, contando o prazo da data de sua realização.

Seção II I
Da Assembléia Geral Ordinária

Art. 33. A Assembléia Geral Ordinária realizar-se-á anualmente, nos primeiros 4 (quatro) meses após o
término do exercício social e deliberará sobre os seguintes assuntos, os quais deverão constar no Edital de
Convocação:

I — prestação de contas dos Órgãos de Administração da Cooperativa Central, acompanhadas dos pareceres
da Auditoria Independente e do Conselho Fiscal, compreendendo:

a) relatório da gestão; j

b) balanço patrimonial;

c) demonstrativo das sobras ou perdas.

n — destinação das sobras ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura
das despesas da Cooperativa Central, deduzindo-se, no primeiro caso, as parcelas para os fundos
estatutários;

III — eleição dos componentes dos Conselhos de Administração e Fiscal;

IV — fixação do valor dos honorários, das gratificações e das cédulas de presença do Conselho de
Administração, bem como das cédulas de presença do Conselho Fiscal, quando prevista alteração e constar
no Edital de Convocação da Assembléia Geral; '

V — deliberação sobre os planos de trabalho formulados pelo Conselho de Administração pára o exercício
em curso;

VI —criação de fundos para fins específicos não previstos no Estatuto, fixando modo deformação, aplicação
e liquidação;

VII — autorização de alienação, gravame ou oneração dos bens imóveis de uso próprio da Cooperativa
Central;

VIII — quaisquer outros assuntos de interesse social devidamente mencionados no Edital dé Convocação,
excluídos os de competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária.

§ 1". A aprovação do relatório, balanço e contas do Conselho de Administração não desonera de
responsabilidade os membros dos Órgãos de Administração e do Conselho Fiscal, ressalvados os atos
regulares de gestão.

§ 2°. A fixação dos valores previstos no inciso IV deste artigo deve respeitar o disposto na Política de
Governança Cooperativa do Sistema Ailos.

Seção III

Assembléia Geral Extraordinária

Art. 34. A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário e poderá deliberar sobre
qualquer assunto de interesse da Cooperativa Central desde que mencionado no Edital de Convocação.

Art. 35. E competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre os seguintes
assuntos: i

I — reforma do Estatuto Social;

I
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II — fusão, incorporação ou desmembramento;

III — mudança do objeto da Sociedade;

IV - dissolução voluntária da Cooperativa Central e nomeação de liquidante(s);

V — contas do(s) liquidante(s).

§ 1°. São necessários os votos de 2/3 (dois terços) das Cooperativas Filiadas presentes para tornar válidas
as deliberações de que tratam os incisos I a V deste artigo.

§ 2°. A deliberação que vise mudança da forma jurídiea importa em dissolução e subsequente liquidação
da Cooperativa Central.

Capítulo II

DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 36. O processo eleitoral obedecerá ao disposto no presente Estatuto e no Regimento Interno, sendo
conduzido por uma Comissão Eleitoral constituída especificamente para essa finalidade, por deliberação
do Conselho de Administração, assegurada a sua autonomia e a sua independência, reportando-se
operacionalmente ao mesmo Colegiado.

§ 1". A Comissão será designada pelo Conselho de Administração na mesma reunião em que for deliberada
a convocação da Assembléia Geral também destinada para realização de eleições.

§ 2". A Comissão será composta por, no mínimo, 03 (três) membros (Coordenador, Assistente e Secretário),
sendo integrada por associados de Cooperativas Filiadas que não sejam colaboradores da própria
Cooperativa Central ou das Cooperativas Filiadas, não componham a nominata de candidatos, não tenham
sido eleitos para os mandatos estatutários vigentes na Cooperativa Central e nem sejam parentes até 2°
(segundo) grau dos candidatos ou dos ocupantes de mandatos em curso.

§ 3°. Caberá à Comissão verificar o atendimento aos requisitos legais, estatutários e regimentais necessários
à candidatura aos cargos eletivos e outros aspectos relacionados ao processo eleitoral.

§ 4". Eventuais dificuldades, divergências e problemas vinculados ao processo eleitoral serão avaliados e
resolvidos pela Comissão, nos termos do estabelecido no Regimento Interno e, se for o caso, merecerão
parecer a ser apresentado por ocasião da realização da Assembléia.

Art. 37. Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal serão investidos em seus cargos depois de
homologados pelo Banco Central do Brasil, mediante termo de posse lavrado no Livro de Atas do Conselho
e permanecerão em exercício até a posse de seus substitutos.

Capítulo III

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Seção I

Da Composição e das Disposições Gerais

Art. 38. A Cooperativa Central será administrada por um Conselho de Administração formado por um
colegiado, com 01 (um) representante de cada Cooperativa Filiada, composto de, no mínimo, 5 (cinco)
membros, compreendidos pelos cargos de Presidente, Vice-Presidente, Secretário e mais tantos
Conselheiros Efetivos quantos necessários para que cada Cooperativa Filiada tenha um representante.

§ 1°. Havendo número inferior a 5 (cinco) Cooperativas Filiadas para compor o Conselho de Administração,
excepcionalmente as Cooperativas Filiadas que tenham maior número de cooperados poderão indicar 2
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#
■ não ser cônjuge ou companheiro(a) de membro dos Conselhos de Administração e Fiscal;

(dois) representantes para integrarem o Conselho de Administração, até compor o número mínimo de s!
(cinco) conselheiros.

§ 2°. Em caso de não aprovação, pela Assembléia Geral Ordinária ou pelo Banco Central do Brasil, de
qualquer dos membros do Conselho de Administração ou havendo impossibilidade ou impedimento de
representante indicado pela Cooperativa Filiada, ou ainda quando o representante com mandato em vigor
não tiver seu nome ratificado pela Cooperativa Filiada que representa, após a eleição e posse do novo
Conselho de Administração desta, deverá a Cooperativa Filiada escolher outro representante, com direito a
voz e sem direito a voto, até que seu nome seja referendado na primeira Assembléia Geral e homologado
pelo Banco Central do Brasil, podendo o Conselho de Administração, a seu critério, convocar Assembléia
Geral Extraordinária específica para esse fim.

§ 3°. O representante indicado pela Cooperativa Filiada, na forma prevista no § 1° deste artigo exercerá a
função somente pelo período remanescente do mandato em vigor.

Art. 39. São condições básicas para o exercício de cargos eletivos, sem prejuízo do atendimento aos
requisitos complementares previstos no Regimento Interno:

I — inexistência de parentesco até 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral, entre seus membros, com
integrantes dos Conselhos de Administração, Fiscal ou da Diretoria Executiva;

n — não ser empregado da própria Cooperativa Central ou de Cooperativa Filiada, ou ainda de membro dos
Conselhos de Administração ou Fiscal da Cooperativa Central;

III

IV — não ser, simultaneamente, empregado ou administrador ou deter participação em erripresa que, por
suas atividades, seja tida como concorrente da própria Cooperativa Central, das Cooperati^'as Filiadas ou
qualquer entidade de cujo capital estas participem;

V — não responder pessoalmente, nem a empresa da qual seja controlador ou administrador, por pendências
relativas a protesto de títulos, cobranças judiciais, emissão de cheques sem fundos, inadimplemento de
obrigações e outras ocorrências ou circunstâncias análogas;

VI — não estar declarado falido ou insolvente, nem ter participado como administrador ou ter controlado
firma ou sociedade concordatária, insolvente ou que esteja em processo de recuperação judicial e nem ter
participado da administração de instituições financeiras, inclusive cooperativas, cuja autorização de
funcionamento tenha cessado ou não prorrogada, ou tenha estado em liquidação extrajudicial ou sob
intervenção;

VII — reunir reputação ilibada;

vin — não ocupar simultaneamente cargo político-partidário, seja posto eletivo ou membro de executiva
partidária, não tê-lo ocupado no último exercício civil e nem exercer atividade desta natureza enquanto no
exercício do cargo, tendo em vista o princípio cooperativo da neutralidade política e a necessidade de
representação uniforme de todo quadro social;

IX — reunir a qualificação profissional exigida para o cargo, nos termos da regulamentação vigente e de
conformidade com o Regimento Interno;

X — não ter impedimentos legais e nem estar condenado em processos cuja pena vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou que tenha sido condenado por crime (alimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a
propriedade;

XI — não ter sido declarado inabilitado para cargos de administração em instituições financeiras e demais
instituições autorisadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou por outro órgão do Poder Públieo, aí
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incluídas as entidades de previdência privada e as sociedades seguradoras, bem como em quaisquer
companhias abertas;

XII — não ter patrocinado como parte ou procurador, medida judicial contra a própria Cooperativa Central
ou Cooperativa Filiada, excluídas as ações que já transitaram em julgado, salvo aquelas que visem ao
exercício do próprio mandato;

XIII — exercer ou ter exercido cargo de Conselheiro de Administração na Cooperativa Filiada, no caso dos
candidatos ao cargo de Conselheiro de Administração, e ter seu nome indicado pelo referido Conselho,
devendo a indicação constar na respectiva ata;

XIV — atender aos demais requisitos decorrentes de lei e de normas oficiais.

§ 1°. Caberá ao Conselho de Administração eleito e empossado na Cooperativa Filiada a decisão de ratificar
0 nome do seu representante na Cooperativa Central, ou escolher outro, escolha esta que obedecerá ao
disposto no art. 38, § 2° do Estatuto Social.

§ 2". A eleição para o Conselho de Administração requer a indicação de 01 (um) representante pelo
Conselho de Administração de cada Cooperativa Filiada, por meio de inscrição do respectivo nome na sede
da Cooperativa Central, até no máximo, 05 (cinco) dias corridos contados a partir da data da publicação do
edital de convocação da Assembléia Geral, e devidamente homologada pela Comissão Eleitoral de que trata
este Estatuto.

§ 3°. O Conselho de Administração eleito, por ocasião da Assembléia Geral, escolherá, dentre os seus
membros, aqueles que ocuparão os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Secretário, observadas as
diretrizes do Regimento Interno da Cooperativa Central.

§ 4". Não poderão candidatar-se a cargos sociais ex-empregados demitidos por justa causa ou que tenham
sido desligados em razão de condutas que violem deveres objetivos resultantes do vínculo trabalhista, nem
os Conselheiros que estejam submetidos à investigação interna para apurar violações às normas legais ou
sistêmicas no curso de seu mandato ou que, pelas mesmas razões, tenham sido destituídos ou renunciado
ao cargo para o qual foram eleitos.

Art. 40. O mandato do Conselho de Administração será de 4 (quatro) anos, com renovação de no mínimo
1/3 (um terço) dos integrantes ao final de cada período, sendo que os eleitos permanecerão em exercício
até a posse dos sucessores, permitido a estes, desde a eleição, o acompanhamento pleno da gestão
remanescente dos sucedidos.

§ 1°. A renovação de membros prevista no capiit deste artigo somente será exigida quando o número de
Cooperativas Filiadas superar o número de membros do Conselho de Administração, caso em que a
rotatividade deverá se dar entre as Cooperativas Filiadas e não entre as pessoas físicas que as representam.

§ 2°. Não estando vagos mais da metade dos cargos, a ordem de sucessão obedecerá ao seguinte critério: o
Presidente será substituído pelo Vice-Presidente, este pelo Secretário e este, por um Conselheiro escolhido
pelo próprio Conselho de Administração.

§ 3°. Se ficarem vagos, por qualquer tempo, mais da metade dos cargos do Conselho de Administração,
deverá o Presidente do referido Conselho ou os membros restantes, se a presidência estiver vaga, convocar
Assembléia Geral para o preenchimento dos cargos. Os novos Conselheiros exercerão os cargos somente
até o final do mandato dos seus antecessores.

§ 4". Constituem, entre outras, hipóteses de vacância do cargo eletivo:

1 — a morte;

II — a renúncia;
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ni — a perda da qualidade de associado à Cooperativa Filiada que esteja representando; |

rV — não ter seu nome ratificado pelo Conselho de Administração eleito e empossado na Cooperativa
Filiada, na forma do art. 39, § 1° do presente Estatuto Social;

V — o não comparecimento, sem justificação prévia, a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco)
alternadas, no curso de cada ano de mandato;

VI — não participar do curso de formação de dirigentes promovido pela Cooperativa Central, no prazo
máximo de 12 (doze) meses contados da data de início da vigência do mandato para o qual foi eleito;

VII — a destituição;

VIII — as ausências ou impedimentos iguais ou superiores a 90 (noventa) dias corridos; •

IX — tornar-se o detentor inelegível na forma da regulamentação em vigor ou não mais reunir' as condições
básicas para o exercício de cargo eletivo nos termos deste Estatuto.

§ 5°. Compete ao Conselho de Administração decidir acerca da procedência da justificação de que trata o
inciso V do parágrafo anterior. '

§ 6°. Na hipótese de o Conselheiro ser indicado como candidato a cargo político-partidário deverá renunciar
ao cargo eletivo na Cooperativa Central em até 48 (quarenta e oito) horas após a data da convenção do
partido em que confirmada a indicação, sob pena de vacância do cargo.

§ 7°. Para efeito do disposto no § 5° deste artigo, consideram-se cargos político-partidários: ,

I — Posto eletivo: agentes políticos investidos em seus cargos através de processos eleitorais, conforme
legislação eleitoral e constitucional vigentes;

II — Membros da executiva partidária; pessoas que, filiadas a um determinado partido político, são eleitas
na "convenção" para ocupar cargos executivos no partido, conforme regulamentação do próprio partido;

III — Posto nomeado, designado ou delegado: agentes políticos investidos em seus cargos por nomeação,
designação ou delegação. ' ,

Art. 41. Os administradores que participarem de ato ou operação social em que se oculte a natureza da
sociedade, como cooperativa central de crédito, podem ser declarados pessoalmente responsáveis pelas
obrigações contraídas, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Art. 42. Os componentes do Conselho de Administração respondem, a qualquer tempo, salvo prescrição
extintiva, pelos atos que tiverem praticado ou omissões em que houverem incorrido, equiparando-se aos
administradores das sociedades anônimas para os efeitos de responsabilidade criminal, assim como,
responderão solidariamente pelos prejuízos decorrentes de seus atos, se agirem com culpa ou dolo,
ressalvada a responsabilidade prevista neste Estatuto.

Parágrafo único. A responsabilidade solidária se circunscreve ao montante dos prejuízos causados.

Art. 43. O Conselho de Administração rege-se pelas seguintes normas:

I — reúne-se ordinariamente, uma vez por mês, em dia e hora previamente marcados, e extraordinariamente,
em qualquer data, sempre que necessário, por convocação do Presidente do Conselho de Administração, da
maioria do próprio Colegiado, ou, ainda, por solicitação do Conselho Fiscal;

II — delibera validamente por maioria simples de votos, presente a maioria dos seus componentes, reservado
ao Presidente do Conselho de Administração o voto de desempate;

ni — as deliberações do Conselho de Administração e as demais ocorrências substanciais nas reuniões
constarão em Atas, lavradas no livro próprio, lidas, aprovadas e assinadas pelos membros presentes, de cujo
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conteúdo o Presidente do Conselho de Administração deverá também dar pronto conhecimento ao Conselho
Fiscal, sendo que as deliberações serão incorporadas ao sistema normativo da Cooperativa Central.

§ 1°. A convocação das reuniões do Conselho de Administração dar-se-á por carta ou meio eletrônico.

§ 2°. Os membros do Conselho de Administração não poderão participar de deliberações que envolvam
quaisquer outras matérias que impliquem conflito de interesse próprio ou que se refiram de maneira
específica, direta ou indiretamente, às Cooperativas Filiadas que representam.

Art. 44. Sem prejuízo da responsabilidade legal própria de todos os componentes do Conselho de
Administração, tanto os ocupantes dos cargos de Presidente do Conselho de Administração, Vice-
Presidente e Secretário, como os membros da Diretoria Executiva respondem solidariamente, com seu
patrimônio pessoal, pelas obrigações assumidas pela Cooperativa Central durante a sua gestão, até a
aprovação das contas ao final do seu mandato ou em face de ações ou omissões, se comprovada a má-fé,
culpa ou dolo, em seus atos de gestão na Cooperativa Central, até que se cumpram integralmente as
obrigações.

Parágrafo único. Os mesmos administradores, se por gestão temerária ou omissão grave de deveres darem
causa à insuficiência de liquidez no Sistema de Transferência de Reservas — STR, no Sistema de
Pagamentos Brasileiro — SPB ou nas Câmaras de Compensação, Liquidação e Custódia ou determinarem
prejuízo à Cooperativa Central responderão diretamente com seu próprio patrimônio, pelo ressarcimento
dos danos.

Art. 45. Sem prejuízo da ação que couber a qualquer Cooperativa Filiada, a Cooperativa Central, através
de seus órgãos sociais, em conjunto ou isoladamente, desde já aqui autorizados, ou representada por
Delegado escolhido em Assembléia Geral, tem direito de ação contra os administradores e tomará
prontamente as medidas cabíveis, inclusive no âmbito judicial, para promover a responsabilização destes,
cujas ações ou omissões tenham como conseqüência quaisquer prejuízos à Cooperativa Central.

Seção II

Das Competências do Conselho de Administração

Art. 46. Compete ao Conselho de Administração, além das atribuições previstas em Lei e neste Estatuto,
observado o detalhamento previsto no Regimento Interno e demais normativos da própria Cooperativa
Central:

I — fixar a orientação geral e estratégica e os objetivos da Cooperativa Central, em especial aqueles que
visem à perenidade dos negócios, examinar e aprovar os plános de trabalho e respectivos orçamentos,
acompanhando mensalmente a sua execução;

II — fixar o número de membros da Diretoria Executiva, a qual poderá ser composta por, no máximo 05
(cinco) e, no mínimo, 03 (três) membros;

III — escolher os membros da Diretoria Executiva, definir a periodicidade de suas reuniões, fixar aos seus
integrantes os valores da remuneração, da carga-horária e demais condições para a prestação de expediente
na Cooperativa Central, expediente este que deverá ser prestado por todos os Diretores, tudo em
consonância com a Política de Governança Cooperativa do Sistema Ailos;

IV — acompanhar o desempenho da Diretoria Executiva nas respectivas funções, em face dos objetivos e
metas definidos para a Cooperativa Central;

V — deliberar sobre pedidos de licença de seus membros;

VI — aprovar o Regimento Interno da Cooperativa Central, que não poderá contrariar as disposições deste
Estatuto, devendo este ser referendado em Assembléia Geral;
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VII — autorizar limites globais para a contratação de operações de crédito com instituições financeiras,
destinadas ao financiamento das atividades das Cooperativas Filiadas;

VIII - deliberar sobre as diretrizes, estratégias e regras gerais, inclusive limites e alçadas para a concessão
de crédito para as Cooperativas Filiadas;

IX — estabelecer as normas de controle das operações e serviços, verificando no mínimo rriensalmente o
estado econômico-financeiro da Cooperativa Central;

X — deliberar acerca do pagamento de juros às quotas-partes de capital;

XI - examinar e apurar as denúncias de infrações praticadas no âmbito da Cooperativa Central e das
Cooperativas Filiadas, inclusive as que lhes forem encaminhadas pelo Conselho Fiscal e determinar a|
aplicação das penalidades cabíveis; |
XII — deliberar sobre a admissão, demissão, eliminação ou exclusão de Cooperativas Filiadas podendo, a |
seu exclusivo critério, aplicar por escrito advertência prévia; [

Xin — deliberar sobre a convocação de Assembléia Geral, inclusive-para destituição do cargo de |
Conselheiro, bem como sobre as demais hipóteses de vacância; I

XIV — autorizar, previamente, participações de capital em outras empresas e/ou entidades, atendidos os i
propósitos sociais da Cooperativa Central; I
XV — avaliar e aprovar as políticas e diretrizes relativas aos controles internos, à segurança corporativa, à i
gestão de riscos, compliance, recursos humanos, auditoria, produtos e serviços, investimentos, crédito e !
tecnologia da informação e os planos de contingência para os riscos da Cooperativa Central;

XVI — cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno, a legislação e reguhimentação em
vigor, as normas próprias do Sistema Ailos, bem assim as deliberações da Assembléia Geral e do Conselho
de Administração;

XVII — representar o quadro de Cooperativas Filiadas junto à Cooperativa Central;

XVIII — definir regras para os casos omissos, até posterior deliberação da Assembléia Geral;

XIX — definir as políticas e ações para o desenvolvimento e aprimoramento das práticas de governança
cooperativa estabelecidas para o Sistema Ailos;

XX — deliberar sobre a contratação ou substituição das empresas prestadoras dos serviços de auditoria para
o Sistema Ailos, bem como analisar os relatórios por esta elaborados;

XXI — deliberar sobre as alterações e criações de limites operacionais das Cooperativas Filiadas, em
consonância com as regras estabelecidas pelo Banco Central do Brasil;

XXII — definir a política de relacionamento entre as Cooperativas Filiadas, a qual deverá dispor, dentre
outras coisas, a respeito da área de atuação, bem como definir a política de divulgação de dados
comparativos sobre o desempenho das Cooperativas Filiadas;

XXIII — deliberar sobre a aprovação da implantação, em caráter temporário, do sistema de administração
em regime de cogestão pela Cooperativa Central junto à Cooperativa Filiada, a fim de que sejam sanadas
irregularidades ou superados riscos de liquidez da Cooperativa Filiada, bem como sobre a formalização do
competente convênio, definindo nele as diretrizes de atuação, monitoramento e homologação dos atos de
cogestão durante o período de recuperação e saneamento das Cooperativas Filiadas, convênio este que
deverá ser referendado pela Assembléia Geral da Cooperativa Filiada;

I  :

XXIV — acompanhar o controle dos riscos, dentre eles,
socioambiental e de liquidez do Sistema Ailos;

os riscos de crédito, de mercado, operacional.
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XXV — deliberar sobre a implantação de produtos e serviços para o Sistema Ailos.

Parágrafo tinico. Na hipótese do Conselho de Administração designar outros membros para funções de
natureza auxiliar, definirá para cada qual, com registro em ata, as pertinentes incumbências.

Seção III

Das Competências do Presidente do Conselho de Administração

Art. 47. Ao Presidente do Conselho de Administração cabem, dentre outras, as seguintes atribuições, além
daquelas inerentes ao Conselho de Administração, previstas no art. 46 do presente Estatuto Social:

I — convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração e zelar pelo bom desempenho deste;

II — supervisionar a administração geral e as atividades da Cooperativa Central, inclusive quanto ao
cumprimento das normas aplicáveis, assim como supervisionar as ações da Diretoria Executiva;

III — assegurar a implantação do planejamento estratégico, financeiro e de investimentos da Cooperativa
Central e Cooperativas Filiadas, bem como acompanhar a sua execução;

IV — liderar a implantação dos programas de organização dos quadros sociais do Sistema Ailos,
desenvolvimento e gestão, a fim de garantir a continuidade do negócio e a formação de novas lideranças
cooperativistas;

V — acompanhar a execução dos planos de trabalho específicos pertinentes ao desenvolvimento da
Cooperativa Central;

VI — submeter ao Conselho de Administração propostas de regulamentos, políticas e de Regimento Interno,
observadas as diretrizes sistêmicas;

VII — levar à apreciação do Conselho de Administração o plano de trabalho, anual ou plurianual, bem assim
propostas orçamentárias, acompanhando a sua execução;

VIII — apresentar ao Conselho de Administração e, em nome deste, à Assembléia Geral, relatório anual das
operações e atividades da Cooperativa Central, acompanhado do balanço, de demonstração de sobras ou
perdas e do parecer do Conselho Fiscal e da auditoria independente, além de outros documentos e
informações que se fizerem exigir;

IX — dirigir o relacionamento com os órgãos e entidades de classe e outras de contato da Cooperativa
Central, assim como, participar de congressos, seminários e outros certames como representante da
Cooperativa Central, podendo delegar essa atribuição ao Vice-Presidente ou a outro Conselheiro;

X — aplicar as penalidades que forem estipuladas pela Assembléia Geral ou pelo Conselho de
Administração;

XI — convocar e presidir as Assembléias Gerais e cumprir e fazer cumprir as deliberações da Assembléia
Geral e do Conselho de Administração, além das normas fundamentais da Cooperativa Central;

XII — assinar isoladamente a documentação relativa à admissão, demissão, eliminação e exclusão de
Cooperativas Filiadas, de acordo com as deliberações do Conselho de Administração, bem como acordos
em processos judiciais, acordos e convenções coletivas e a documentação relativa aos colaboradores
(admissão, demissão e atualizações), à correspondência de rotina e todos e quaisquer outros documentos da
Cooperativa Central, desde que, por força do presente Estatuto Social e/ou do Regimento Interno não exijam
assinatura conjunta;

XIII — supervisionar as ações da Diretoria Executiva no que tange às atividades relacionadas à ouvidoria e
ao atendimento das denúncias e reclamações perante o Banco Central do Brasil, de forma a assegurar o
cumprimento das normas legais e regulamentares;
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XIV — coordenar as ações do Sistema Ailos, na qualidade de representante, na respectiva área de ação;

XV — diligenciar, por todos os meios, pela defesa dos interesses da Cooperativa Central nos órgãos
deliberativos sistêmicos em que tiver assento como representante desta; i

XVI — prestar informações às Cooperativas Filiadas quanto aos seus direitos e deveres, às operações e às
atividades em geral da Cooperativa Central;

XVII — assumir outras atribuições que o Conselho de Administração julgar por bem lhe conferir.

Seção IV

Das Competências do Vice-Presidente do Conselho de Administração

Art. 48. Ao Vice-Presidente do Conselho de Administração cabem, dentre outras, as seguintes atribuições,
além daquelas inerentes ao Conselho de Administração, previstas nó art. 46 do presente Estatuto Social:

I — substituir o Presidente do Conselho de Administração em decorrência de seu impedimento,
impossibilidade ou ausência, na forma do estabelecido neste Estatuto podendo inclusive representar a
Cooperativa Central nas Assembléias Gerais das sociedades de cujo capital a Cooperativa Central participe;

n — assinar, conjuntamente com o Presidente ou Secretário do Conselho de Administração, os documentos
relacionados com a sua competência estatutária.

Seção V

Das Competências do Secretário do Conseiho de Administração

Art. 49. Ao Secretário do Conselho de Administração cabem, dentre outras, as seguintes atribuições, além
daquelas inerentes ao Conselho de Administração, previstas no art. 46 do presente Estatuto Social:

I — substituir o Vice-Presidente em seus impedimentos eventuais;

n — assinar, conjuntamente com o Presidente ou com o Vice-Presidente do Conselho de Administração os
documentos relacionados com a sua competência estatutária;

III — elaborar ou coordenar a lavratura das Atas das Assembléias Gerais e das reuniões do Conselho de
Administração.

Capítulo IV

DO CONSELHO FISCAL

Seção I

Da Composição e das Disposições Gerais

Art. 50. A administração da Cooperativa Central será fiscalizada assídua e minuciosamente por um
Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, todos associados
de Cooperativas Filiadas, pessoas físicas, eleitos pela Assembléia Geral, com mandato de 3 (três) anos,
observando-se, quanto às condições e aos requisitos para o exercício das funções, o disposto no art. 39 e
seus incisos, com exceção do inciso Xni.

Art. 51. As candidaturas ao Conselho Fiscal serão apresentadas de forma individual e independente da
eleição do Conselho de Administração e requer a indicação de 01 (um) representante de cada Cooperativa
Filiada, por meio de inscrição do respectivo nome na sede da Cooperativa Central, até no máximo, 05
(cinco) dias corridos contados a partir da data da publicação do edital de convocação da Assembléia Geral,
devidamente homologada pela Comissão Eleitoral de que trata este Estatuto.

I
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§ 1°. Compete ao Conselho de Administração da Cooperativa Filiada a indicação do nome de seu
representante para concorrer ao cargo de Conselheiro Fiscal na Cooperativa Central, indicação esta que
deverá ser formalizada por meio de registro na ata da reunião em que a indicação for deliberada.

§ 2°. Os representantes indicados pelas Cooperativas Filiadas aos cargos de Conselheiros Fiscais, na forma
do disposto no presente artigo, serão votados por ocasião da Assembléia Geral Ordinária, na forma do
Regimento Interno, sendo que cada Delegado deverá votar em 06 (seis) candidatos.

§ 3°. Serão considerados eleitos os 06 (seis) representantes com maior número de votos, sendo os 03 (três)
candidatos mais votados eleitos como Conselheiros Efetivos e os 03 (três) candidatos subsequentes em
número de votos, eleitos como Conselheiros Suplentes, desde que respeitadas as exigências de renovação
previstas nos §§ 4° e 5° do presente artigo.

§ 4°. É obrigatória a renovação, a cada eleição, de 1 (um) membro efetivo e 1 (um) membro suplente dos
seus componentes, devendo, para tanto ser eleito pelo menos 1 (um) membro efetivo e 1 (um) membro
suplente que não tenham integrado o Conselho Fiscal que está sendo renovado.

§ 5°. A renovação de que trata o parágrafo anterior deverá ser atendida mediante a rotatividade entre as
Cooperativas Filiadas, sendo insuficiente a mera substituição das pessoas físicas que as representam.

§ 6°. As demais regras referentes às eleições do Conselho Fiscal, incluindo os critérios de desempate,
observarão o disposto no Regimento Interno da Cooperativa Central.

§ 7°. Os Conselheiros fiscais eleitos permanecerão em exercício até a posse dos sucessores.

Art. 52. O Conselho reúne-se ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente, sempre que
necessário, com a presença de 3 (três) membros efetivos, decidindo por maioria simples de voto. Suas
deliberações e demais ocorrências substanciais nas reuniões constarão de ata, lavrada no Livro próprio,
aprovada e assinada ao final dos trabalhos, pelos membros presentes.

§ 1°. Em sua primeira reunião escolherá, dentre seus membros efetivos, um Coordenador, incumbido de
convocar as reuniões e dirigir os trabalhos, e um Secretário para redigir as atas.

§ 2°. As reuniões poderão, ainda, ser convocadas por qualquer de seus membros, por solicitação do
Conselho de Administração ou da Assembléia Geral.

§ 3°. Na ausência do Coordenador e/ou do Secretário, os trabalhos serão dirigidos por substituto(s)
escolhido(s) na ocasião.

§ 4°. Os membros suplentes poderão participar das reuniões, sem direito a voto, se não convocados para
substituir um Conselheiro efetivo, devendo delas serem avisados com antecedência.

Art. 53. Quando da ausência temporária, impedimento ou em caso de vacância, os Conselheiros efetivos
serão substituídos pelos suplentes, por ordem decrescente de idade.

§ 1°. Ocorrendo 4 (quatro) ou mais vagas no Colegiado, o Presidente do Conselho de Administração
convocará a Assembléia Geral para o devido preenchimento, no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 2°. Aplicam-se ao Conselho Fiscal as hipóteses de vacância previstas no art;. 40, deste Estatuto, com
exceção do disposto no inciso IV, cabendo ao próprio Colegiado apreciar as justificativas sobre faltas de
seus membros.

§ 3°. Na hipótese de o Conselheiro ser indicado como candidato a cargo político-partidário, deverá
renunciar ao cargo eletivo na Cooperativa em até 48 (quarenta oito) horas após a data da convenção do
partido em que confirmada a indicação, sob pena de vacância.

Art. 54. Os membros efetivos do Conselho Fiscal são solidariamente responsáveis, a qualquer tempo,
salvo prescrição extintiva, inclusive em relação aos prejuízos decorrentes, pelos atos que tiverem praticado
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e fatos irregulares da administração da Cooperativa Central, cuja prática decorra de súá comprovada
omissão, displicência, falta de acuidade, de pronta advertência ao Conselho de Administração e, na inércia
ou renitência deste, de oportuna denúncia à Assembléia Geral, equiparando-se aos administradores das
sociedades anônimas para os efeitos de responsabilidade criminal.

§ 1°. A Cooperativa Central, através de seus órgãos sociais, em conjunto ou isoladamente, desde já aqui
autorizados, tomará prontamente as medidas cabíveis, inclusive no âmbito judicial, para promover a
responsabilização dos Conselheiros pelos prejuízos causados na forma deste artigo.

§ 2°. A responsabilidade solidária dos Conselheiros se circunscreve ao montante dos prejuízos causados,
decorrentes de seus atos.

Seção n

Das Competências do Conselho Fiscal

Art. 55. Entre outras atribuições em decorrência de lei e deste Estatuto, compete ao Conselho Fiscal,
observado o detalhamento previsto no Regimento e demais normativos internos da Cooperativa Central:

I — exercer assídua e minuciosa fiscalização e vigilância sobre o patrimônio, sobre as operações com as
Cooperativas Filiadas, atividades e serviços da Cooperativa Central, inclusive sobre operações de crédito,
documentos contábeis e quaisquer outras atividades de interesse da Cooperativa Central, investigando fatos,
colhendo informações examinando livros e documentos. Cabe-lhe, também, fazer inquéritos de qualquer
natureza, devendo examinar por amostragem, a seu critério, se as operações de crédito foram concedidas
segundo as normas estabelecidas pelo Conselho de Administração, bem como se existem garantias
suficientes para segurança das operações realizadas e verificar se foram tomadas as providências cabíveis
para a liquidação de eventuais débitos das Cooperativas Filiadas em atraso;

II — controlar assiduamente a movimentação financeira, as disponibilidades de recursos, as despesas, os
investimentos e a regularidade de sua efetivação, bem como os valores e documentos sob ciistódia;

III — avaliar a política de operações de crédito e exercer o monitoramento sobre sua concessão;

IV — examinar balancetes, balanços e contas que o acompanham, bem como o cumprimento das normas
sobre as atividades sociais e interesses da Cooperativa Central, apresentando parecer à Assembléia Geral,
podendo assessorar-se de profissionais externos e ainda do Contador da Cooperativa Central ou de auditores
externos, sempre que a importância ou complexidade das tarefas o recomendar;

V — tomar conhecimento dos relatórios de auditoria interna produzidos pelos auditores da Cooperativa
Central e pela auditoria independente, contribuindo com o trabalho desses profissionais e cobrando
firmemente da administração as correções cuja necessidade for indicada nos documentos;

VI — averiguar o cumprimento, pela administração da Cooperativa Central, das disposições deste Estatuto
e do Regimento Interno, os demais normativos oficiais, bem assim as deliberações da Assembléia Geral e
do Conselho de Administração;

VII — relatar ao Conselho de Administração as conclusões de seus trabalhos, destinando, comprovada e
prontamente a todos os membros desse Colegiado, o teor da ata de cada reunião, com a devida advertência
sobre as irregularidades constatadas e, na ausência de providências por parte deste, denunciar o quadro,
oportunamente, à Assembléia Geral e ainda, convocar a Assembléia Geral, se ocorrerem motivos graves e
urgentes;

VIII — avaliar os relatórios gerados pela Cooperativa Central a respeito do cenário de riscos do Sistema
Ailos, verificando a realização do acompanhamento, pelo Conselho de Administração e pela Diretoria
Executiva, dos controles de riscos evidenciados em cada relatório.
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IX — comunicar, por meio de qualquer de seus membros, aos órgãos de administração, à Assembléia Geral
e ao Banco Central do Banco Brasil, os erros materiais, fraudes ou crimes de que tomarem ciência, bem
como a negativa da administração em fornecer-lhes informações ou documentos.

Capítulo V

DA DIRETORIA EXECUTIVA

Seção I

Da composição e do Mandato

Art. 56. A Cooperativa Central terá uma Diretoria Executiva, subordinada ao Conselho de Administração,
composta por pessoas físicas, compreendidas pelos cargos de Diretor Executivo, Diretor de Operações e
Produtos, Diretor Financeiro e Administrativo, Diretor de Tecnologia da Informação e Serviços e Diretor
de Riscos e Controladoria, vedada a cumulação de cargos entre a Diretoria Executiva e o Conselho de
Administração.

Parágrafo único. A Diretoria Executiva não poderá ser composta por número inferior a 03 (três) membros,
sendo que as funções dos cargos vacantes poderão ser acumuladas por outro membro da Diretoria
Executiva, preferencialmente, pelo Diretor Executivo, a critério do Conselho de Administração.

Art. 57. Compete ao Conselho de Administração, escolher os membros da Diretoria Executiva, bem como
destituí-los a qualquer tempo, mediante decisão lavrada em ata.

§ 1". Se ficarem vagos por qualquer tempo, mais de 02 (dois) cargos da Diretoria Executiva, deverá o
Conselho de Administração a seu critério, indicar um novo Diretor para exercer a função pelo período
remanescente do mandato em vigor.

§ 2°. Em havendo eleição para o Conselho de Administração, as chapas concorrentes deverão apresentar,
no momento da inscrição, os nomes dos indicados para compor a Diretoria Executiva.

§ 3". O Conselho de Administração eleito deverá, por ocasião da Assembléia Geral, apresentar os nomes
dos indicados para compor a Diretoria Executiva, observado o disposto no § 2°.

§ 4°. O prazo de mandato dos membros da Diretoria Executiva será de até 04 (quatro) anos, coincidindo
com o do Conselho de Administração, sendo que os escolhidos permanecerão em exercício até a posse dos
sucessores, permitido a estes, desde a escolha, o acompanhamento pleno da gestão remanescente dos
sucedidos.

Art. 58. Além da responsabilidade legal própria para o exercício de funções executivas, aos integrantes
da Diretoria Executiva são imputadas as responsabilidades emanadas de dispositivos regulamentares do
Banco Central do Brasil e do Sistema Financeiro Nacional.

Parágrafo único. Os Diretores, independentemente das responsabilidades constantes no caput deste artigo,
respondem, a qualquer tempo, salvo prescrição extintiva, pelos atos que tiverem praticado ou omissões em
que houverem incorrido, equiparando-se aos administradores das sociedades anônimas para os efeitos de
responsabilidade criminal, assim como, responderão solidariamente pelos prejuízos decorrentes de seus
atos, se tiverem agido com culpa ou dolo.

Art. 59. Os cargos na Diretoria Executiva deverão ser ocupados por pessoas habilitadas, que reúnam a
qualificação profissional exigida para o cargo, nos termos da regulamentação vigente e de conformidade
com o Regimento Interno e demais normativos da Cooperativa Central, com ênfase à capacitação técnica
requerida compatível com a complexidade das atividades inerentes, devendo atender, além destes, aos
seguintes requisitos:
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I  inexistência de parentesco até 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral, entre seus membros, com
integrantes dos Conselhos de Administração e Fiscal;

n - não ser cônjuge ou companheiro(a) dos demais membros da Diretoria Executiva ou dè membro dos
Conselhos de Administração e Fiscal; ! j
ni — não ser, simultaneamente, empregado ou administrador ou deter participação em eníipresa que, por
suas atividades, seja tida como concorrente da própria Cooperativa Central, das Cooperativas Filiadas, ou
qualquer das entidades de cujo capital estas participem; i

rV — não responder pessoalmente, nem a empresa da qual seja controlador ou administrador, por pendências
relativas a protesto de títulos, cobranças judiciais, emissão de cheques sem fundos, inadimplemento de
obrigações e outras ocorrências ou circunstâncias análogas;

V — não estar declarado falido ou insolvente, nem ter participado como administrador ou ter controlado
firma ou sociedade concordatária, insolvente ou esteja em processo de recuperação judicial e nem ter
participado da administração de instituições financeiras, inclusive cooperativas, cuja autorização de
funcionamento tenha cessado ou não prorrogada, ou tenha estado em liquidação extrajudicial ou sob
intervenção; ^
VI — reunir reputação ilibada; ■ |

VII — não ocupar simultaneamente cargo político-partidário, seja posto eletivo ou membro'de executiva
partidária, não tê-lo ocupado no último exercício civil e nem exercer atividade desta natureza enquanto no
exercício do cargo, tendo em vista o princípio cooperativo da neutralidade política e a necessidade de j
representação uniforme de todo quadro social;

VIII — não ter impedimentos legais e nem estar condenado em processos cuja pena vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou que tenha sido condenado por crime fálimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, a fé pública ou a
propriedade; '

IX — não ter sido declarado inabilitado para cargos de administração em instituições financeiras e demais
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou por outro órgão do Poder Público, aí
incluídas as entidades de previdência privada e as sociedades seguradoras, bem como em quaisquer
companhias abertas;

X — não ter patrocinado como parte ou procurador, medida judicial contra a própria Cooperativa Central ou
Cooperativa Filiada, excluídas as ações que já transitaram em julgado, salvo aquelas que viserri ao exercício
do próprio mandato;

XI — demais requisitos decorrentes de lei e de normas oficiais, bem como aqueles previstos no Regimento
Interno. I

Art. 60. A Diretoria Executiva rege-se pelas seguintes normas: i

I — reúne-se ordinariamente, no mínimo uma vez por mês, conforme periodicidade definida pelo Conselho
de Administração, em dia e hora previamente marcados e extraordinariamente, em qualquer data, sempre
que necessário, por convocação do Diretor Executivo, da maioria do próprio Colegiado oii ainda, por
solicitação do Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal;

II — delibera, validamente, por maioria simples de votos, reservado ao Diretor Executivo o voto de
desempate. ■ ,

§ 1°. As deliberações da Diretoria Executiva e as demais ocorrências substanciais nas reuniões serão
consignadas em Atas, lavradas no livro próprio, lidas, aprovadas e assinadas pelos membros presentes, de
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cujo conteúdo o Diretor Executivo deverá também dar pronto conhecimento aos Conselhos de
Administração e Fiscal.

§ 2°. A convocação das reuniões da Diretoria Executiva dar-se-á, por carta ou meio eletrônico.
Independentemente da formalidade da convocação será considerada regular e válida a reunião a que
comparecerem mais da metade dos membros da Diretoria Executiva.

§ 3°. Os membros da Diretoria Executiva não poderão participar de deliberações que envolvam quaisquer
outras matérias que impliquem conflito de interesse próprio.

Art. 61. Sem prejuízo da responsabilidade legal própria de todos os componentes do Conselho de
Administração, também os integrantes da Diretoria Executiva, para o exercício de funções executivas,
respondem solidariamente, com seu patrimônio pessoal, pelas obrigações assumidas pela Cooperativa
Central durante a sua gestão, até a aprovação das contas ao final do seu mandato ou em face de ações ou
omissões, se comprovada a má-fé, culpa ou dolo, em seus atos de gestão na Cooperativa Central, até que
se cumpram integralmente as obrigações.

Parágrafo único. Os mesmos administradores, se por gestão temerária ou omissão grave de deveres, darem
causa à insuficiência de liquidez no Sistema de Transferência de Reservas — STR, no Sistema de
Pagamentos Brasileiro — SPB ou nas Câmaras de Compensação, Liquidação e Custódia ou determinarem
prejuízo à Cooperativa Central, responderão, diretamente, com seu próprio patrimônio, pelo ressarcimento
dos danos.

Art. 62. Sem prejuízo da ação que couber a qualquer Cooperativa Filiada, a Cooperativa Central, através
de seus órgãos sociais, em conjunto ou isoladamente, desde já aqui autorizados ou representada por
Delegado escolhido em Assembléia Geral, tem direito de ação contra os administradores e tomará
prontamente as medidas cabíveis, inclusive no âmbito judicial, para promover a responsabilização destes,
cujas ações ou omissões tenham como conseqüência quaisquer prejuízos à Cooperativa Central.

Seção II

Das Competências da Diretoria Executiva

Art. 63. Compete à Diretoria Executiva responder pela gestão executiva da Cooperativa Central,
acompanhando o estado econômico-financeiro e social do Sistema Ailos e responsabilizando-se pela
definição, desenvolvimento e execução de ações que visem o atendimento às diretrizes e metas traçadas
no plano estratégico. Compete ainda:

I — cumprir as diretrizes e metas fixadas pelo Conselho de Administração e Assembléia Geral, bem como
o planejamento estratégico, prestando contas a estes órgãos quanto às medidas adotadas;

II — elaborar e cumprir o plano tático e os orçamentos, apoiar o desenvolvimento do planejamento
estratégico e dos planos periódicos de trabalho, submetendo-os para deliberação do Conselho de
Administração, adotando medidas para a implementação e cumprimento das diretrizes estabelecidas;

III — cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno, a legislação e regulamentação em vigor,
as normas próprias do Sistema Ailos, bem assim as deliberações da Assembléia Geral e do Conselho de
Administração;

IV — elaborar e propor ao Conselho de Administração a edição de políticas, regimentos internos e resoluções
necessários ao bom funcionamento do Sistema Ailos, bem como propor alterações que julgar relevantes
nos documentos já existentes, assegurando a atualização periódica destes;

V — promover a supervisão e controle do Sistema Ailos, mantendo serviços de apoio técnico, de orientação
e de inspeção da Cooperativa Central e das Cooperativas Filiadas;

\
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VI — responder pela gestão dos riscos, dentre eles, os riscos de crédito, de mercado, operacional, de liquidez
e socioambiental da Cooperativa Central e pelo sistema de controles internos; , 1

VII — estruturar e coordenar o quadro funcional da Cooperativa Central; !

VIII — estabelecer e zelar para que padrões de ética e de conduta profissional façam paite da cultura
organizacional e que sejam observados por todos os colaboradores;

IX — elaborar e submeter ao Conselho de Administração, proposta de criação de fundos;

X — adotar medidas saneadoras para as não conformidades apontadas relativas ao cumprimento das
diretrizes, dos limites operacionais e patrimoniais, e dos procedimentos constantes, na legislação
cooperativista, nas normas, resoluções e circulares emanadas do Banco Central do Brasil, bem como da
Cooperativa Central, inclusive Estatuto Social e Regimento Interno; , i ,

XI — deliberar sobre a implantação de produtos e serviços para o Sistema Ailos, respeitadas as diretrizes
estabelecidas pelo Conselho de Administração;

XII — deliberar sobre a concessão de operações de crédito para as Cooperativas Filiadas, de acordo com as
diretrizes, estratégias, regras gerais, limites e alçadas fixadas pelo Conselho de Administração;

XIII — deliberar sobre a concessão de aceites, avais, fianças ou qualquer outro tipo de garantia a suas
associadas, desde que pertinentes ao seu objeto social e, em consonância com este Estatuto Social e com as
diretrizes do Sistema Ailos;

XIV — participar dos comitês técnicos da Cooperativa Central;

XV — resolver os casos omissos.

Seçãoin í
Das Competências do Diretor Executivo

1  I

Art. 64. Sem prejuízo de outras atribuições em decorrência de lei e deste Estatuto, compete ao Diretor
Executivo, além das atribuições inerentes à Diretoria Executiva, em especial:

I — presidir a Diretoria Executiva e coordenar os demais diretores, bem como os responsáveis pelas áreas
sob sua responsabilidade direta, visando à eficiência no cumprimento dos objetivos e metas fixadas pelo
Conselho de Administração;

II — agendar, convocar e coordenar as reuniões da Diretoria Executiva;

III — praticar atos de gestão em geral, acompanhando o estado econômico-financeiro e a ocon ência de fatos
relevantes no âmbito da Cooperativa Central e das Cooperativas Filiadas, informando e prestando contas
aos Conselhos de Administração e Fiscal;

IV — autorizar a alienação de bens móveis e imóveis, que sejam ou não de uso próprio da Cooperativa,
podendo firmar, em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, ou ainda coin mandatário
regularmente constituído, todos os documentos, inclusive contratos e escrituras públicas, e tomar quaisquer
outras providências com vista à concretização e a execução da aquisição, alienação ou oneração dos
referidos bens, exigindo-se autorização expressa da Assembléia Geral apenas para aquisição, alienação ou
oneração de bens imóveis de uso próprio da Cooperativa Central;

V — assinar em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, ou ainda com mandatário
regularmente constituído, documentos pertinentes às suas obrigações estatutárias, assim como os
representativos de obrigações ordinárias da Cooperativa Central;

VI — assinar isoladamente por si ou por mandatário(s) constituído(s), a documentação relativa a acordos
em processos judiciais, acordos extrajudiciais e convenções coletivas e a documentação relativa aos
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colaboradores (admissão, demissão, atualizações), ceder e empenhar ou renunciar direitos de interesse da
Cooperativa Central, a correspondência de rotina e todos e quaisquer outros documentos, desde que, por
força do presente Estatuto Social e/ou do Regimento Interno não exijam assinatura conjunta;

VII — constituir em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, mandatários, tanto procuradores
como prepostos, fixando-lhes, em instrumento de mandato hábil, atribuições, alçadas e responsabilidades,
inclusive com prazo de vigência determinado;

VIII — responder pela elaboração do plano tático das áreas da Cooperativa Central, em conformidade com
o planejamento estratégico, englobando as metas pertinentes;

IX — definir, integrar e implementar planos, projetos e ações estratégicas, em consonância com as políticas
de gestão de pessoas do Sistema Ailos, visando prover talentos e assegurar uma equipe de colaboradores
capacitada, motivada e alinhada à cultura e aos valores cooperativistas, buscando o alcance dos resultados
e dos objetivos estratégicos;

X — contratar prestadores de serviços em caráter eventual ou não;

XI — responder pelo fornecimento correto e tempestivo das informações ao Banco Central do Brasil,
previstas em normas legais e regulamentares;

XII — responder pelo cumprimento dos normativos oficiais relativos à prevenção, ao combate à lavagem de
dinheiro e ao financiamento do terrorismo, perante o Banco Central do Brasil;

XIII — zelar pelos serviços de ouvidoria, bem como pelo atendimento das denúncias e reclamações perante
o Banco Central do Brasil;

XIV — responder, em conjunto com o Diretor de Riscos e Controladoria, pelo gerenciamento dos riscos,
dentre eles, os riscos de crédito, de mercado, operacional, socioambiental e de liquidez da Cooperativa
Central, implantando medidas para a sua mitigação;

XV — representar a Cooperativa Central nos eventos de participação social, divulgando os princípios e
valores cooperativistas;

XVI — representar e responder pela Cooperativa Central ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, com
poderes de representação, podendo delegar a função a outro membro da Diretoria Executiva, ou ainda a
outros procuradores ou prepostos;

XVII — munir os demais integrantes da Diretoria Executiva de informações e demais recursos necessários
para o exercício de suas responsabilidades;

XVIII — adotar medidas para assegurar o cumprimento das normas do Banco Central do Brasil que tratam
das atribuições especiais das Cooperativas Centrais em relação às Cooperativas Filiadas e suas obrigações,
respondendo por estas perante este órgão regulador;

XIX — responder, em conjunto com o Diretor de Riscos e Controladoria, pela implementação, aderência e
atualização do conjunto de normas do Sistema Ailos, assegurando o cumprimento, por parte da Cooperativa
Central e das Cooperativas Filiadas, dos normativos oficiais e regulamentares, além de responder pela
existência, observância, efetividade e funcionalidade dos procedimentos relacionados ao sistema de
controles internos;-

XX — executar outras atribuições semelhantes conforme necessidades.
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Seção IV

Das Competências do Diretor de Operações e Produtos

Art. 65. Sem prejuízo de outras atribuições em decorrência de lei e deste Estatuto, compete ao Diretor de
Operações e Produtos, além das atribuições inerentes à Diretoria Executiva, em especial:

I — responder, em conjunto com o Diretor Executivo, pelas atividades ligadas aos negócios do Sistema
Ailos, incluindo a avaliação de desempenho dos produtos e serviços diante das metasi traçadas e a
elaboração de propostas para implementação de novos produtos e serviços ou para o aprimoramento i [
daqueles já existentes, bem como acompanhar o estado econômico-fínanceiro da Cooperativa Central e | i
Cooperativas Filiadas;

n — autorizar a alienação de bens móveis e imóveis, que sejam ou não de uso próprio da Cooperativa,
podendo firmar, em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, ou ainda com mandatário
regularmente constituído, todos os documentos, inclusive contratos e escrituras públicas, e tomar quaisquer
outras providências com vista à concretização e a execução da aquisição, alienação ou oneração dos !
referidos bens, exigindo-se autorização expressa da Assembléia Geral apenas para aquisição, alienação ou !
oneração de bens imóveis de uso próprio da Cooperativa Central;

III — assinar em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, ou ainda com mandatário i
regularmente constituído, documentos pertinentes às suas obrigações estatutárias, assim como os I
representativos de obrigações ordinárias da Cooperativa Central; |
IV — constituir em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, mandatários, tanto procuradores ■
como prepostos, fixando-lhes, em instrumento de mandato hábil, atribuições, alçadas e responsabilidades, I
inclusive com prazo de vigência determinado; 1

V — responder pelo fornecimento correto e tempestivo das informações relativas ao Sistema de Informações !
de Crédito do Banco Central do Brasil — SCR, perante o Banco Central do Brasil;

VI — responder pelas contas de depósitos da Cooperativa Central e das Cooperativas Filiadas perante o
Banco Central do Brasil; j
VII — elaborar e propor plano tático relativo a produtos e serviços e a geração de negócios do Sistema Ailos, i
de conformidade com a planificação estratégica, englobando as metas pertinentes; l

VIII — participar dos comitês técnicos da Cooperativa; ^
IX — prestar informações às Cooperativas Filiadas quanto aos seus direitos e deveres, às operações e às ;
atividades em geral da Cooperativa Central; j
X — representar a Cooperativa Central nos eventos de participação social, divulgando os princípios e valores
cooperati vistas;

XI — acompanhar as mudanças de conjunturas causadas por regulamentações, tendências econômicas e
competição, adiantando-se às flutuações do mercado;

XII — propor as políticas e diretrizes de caráter interno dos assuntos voltados aos negócios e operações do
Sistema Ailos, submetendo-os à apreciação da Diretoria Executiva;

XIII — zelar pelo cumprimento da legislação e das políticas e procedimentos internos, adotando medidas
saneadoras para as não conformidades;

XIV — coordenar a realização de estudos que identifiquem novas oportunidades de negócios para o Sistema
Ailos, bem como para a implementação de novos produtos e serviços;
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XV — administrar o desenvolvimento de campanhas de comunicação e marketing do Sistema Ailos, visando
criar a comunicação para públicos específicos, mantendo a imagem institucional e incentivando a
comercialização dos produtos;

XVI — representar e responder pela Cooperativa Central administrativamente com poderes de
representação;

XVII — executar outras atribuições semelhantes conforme necessidades.

Seção V

Das Competências do Diretor Financeiro e Administrativo

Art. 66. Sem prejuízo de outras atribuições em decorrência de lei e deste Estatuto, compete ao Diretor
Financeiro e Administrativo, além das atribuições inerentes à Diretoria Executiva, em especial:

I — responder, em conjunto com o Diretor Executivo, pelas atividades ligadas às operações financeiras
realizadas no âmbito da Cooperativa Central e das Cooperativas Filiadas;

II — autorizar a alienação de bens móveis e imóveis, que sejam ou não de uso próprio da Cooperativa,
podendo firmar, em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, ou ainda com mandatário
regularmente constituído, todos os documentos, inclusive contratos e escrituras públicas, e tomar quaisquer
outras providências com vista à concretização e a execução da aquisição, alienação ou oneração dos
referidos bens, exigindo-se autorização expressa da Assembléia Geral apenas para aquisição, alienação ou
oneração de bens imóveis de uso próprio da Cooperativa Central;

III — assinar em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, ou ainda com mandatário
regularmente constituído, documentos pertinentes às suas obrigações estatutárias, assim como os
representativos de obrigações ordinárias da Cooperativa Central;

IV — constituir em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, mandatários, tanto procuradores
como prepostos, fixando-lhes, em instrumento de mandato hábil, atribuições, alçadas e responsabilidades,
inclusive com prazo de vigência determinado;

V — elaborar e propor plano tático relativo aos assuntos administrativos e financeiros do Sistema Ailos, de
conformidade com a planificação estratégica, englobando as metas pertinentes;

VI — representar a Cooperativa Central nos eventos de participação social, divulgando os princípios e
valores cooperativistas;

VII — acompanhar as mudanças de conjunturas causadas por regulamentações, tendências econômicas e
competição, tentando adiantar-se contra as flutuações do mercado;

VIII — propor as políticas e diretrizes de caráter interno dos assuntos voltados às operações financeiras do
Sistema Ailos, bem como às atividades administrativas da Cooperativa Central, submetendo-os à
apreciação da Diretoria Executiva;

IX — administrar os processos para tomar títulos por empréstimo, bem como para trocar e emprestar títulos
integrantes da carteira do Sistema Ailos, quando se tratar de operações liquidadas financeiramente no
âmbito de câmaras ou prestadores de serviço de compensação e liquidação, respondendo ao Banco Central
do Brasil sobre estes tipos de operações;

X — zelar pelo cumprimento da legislação e das políticas e procedimentos internos, adotando medidas
saneadoras para as não conformidades;

XI — administrar os recursos de liquidez e os investimentos financeiros da Cooperativa Central, levando
em conta as opções financeiras oferecidas pelo mercado financeiro, assegurando a liquidez das transações.
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objetivando maximizar o retorno esperado das operações, em consonância com as políticas institucionais,
em especial, as Políticas de Investimento, de risco de crédito, mercado e de liquidez; |
XII — administrar a realização dos processos de compensação. Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB,
convênios, custódia e liquidação financeira de títulos, bem como o pagamento de tributos e de fornecedores
de produtos e serviços, respondendo por estes assuntos perante o Banco Central do Brasil;

XIH — administrar o processo de definição de limites e liberação de crédito e repasses para as Cooperativas
Filiadas, em consonância com as Políticas de Crédito da Cooperativa Central e do Sistema Ailos;

~ administrar os processos de liquidação e custódia dos títulos públicos e privados; constantes da
carteira de investimentos da Cooperativa Central, diretamente ou por intermédio de parceiros devidamente
habilitados no mercado, junto à SELIC, CETIP ou outras câmaras oficialmente autorizadas;

XV — identificar fontes e propor parcerias de mercado para captação de recursos a serem repassados para
as Cooperativas Filiadas e seus respectivos Cooperados;

XVI — responder pelos serviços administrativos relacionados à conservação, limpeza e segurança
patrimonial, recepção de pessoas, telefonia e demais atividades correlatas;

XVII — representar e responder pela Cooperativa Central administrativamente com poderes de
representação;

XVIII — executar outras atribuições semelhantes conforme necessidades.

Seção VI

Das Competências do Diretor de Tecnologia da Informação e Serviços

Art. 67. Sem prejuízo de outras atribuições em decorrência de lei e deste Estatuto, compete ao Diretor de
Tecnologia da Informação e Serviços, além das atribuições inerentes à Diretoria Executiva, em especial;

I — responder, em conjunto com o Diretor Executivo, pelos assuntos de tecnologia da informação e de
aquisições de bens e serviços de infraestrutura;

II — autorizar a alienação de bens móveis e imóveis, que sejam ou não de uso próprio da Cooperativa,
podendo firmar, em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, ou ainda coin mandatário
regularmente constituído, todos os documentos, inclusive contratos e escrituras públicas, e tomar quaisquer
outras providências com vista à concretização e a execução da aquisição, alienação ou oneração dos
referidos bens, exigindo-se autorização expressa da Assembléia Geral apenas para aquisição, alienação ou
oneração de bens imóveis de uso próprio da Cooperativa Central;

III — assinar em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, ou ainda com mandatário
regularmente constituído, documentos pertinentes às suas obrigações estatutárias, assim como os
representativos de obrigações ordinárias da Cooperativa Central;

rv — constituir em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, mandatários, tanto'procuradores
como prepostos, fixando-lhes, em instrumento de mandato hábil, atribuições, alçadas e responsabilidades,
inclusive com prazo de vigência determinado;

V — elaborar e propor o plano tático relativo aos assuntos de tecnologia da informação e de: serviços de
inífaestrutura do Sistema Ailos, de conformidade com a planificação estratégica, englobando as metas
pertinentes;

VI — elaborar e propor normas internas relativas a assuntos voltados às atividades de tecnologia da
informação e de serviços de infraestrutura do Sistema Ailos, inclusive concernentes à elaboração dos
Regulamentos e Regimentos Internos, para apreciação da Diretoria Executiva;
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VII — zelar pelo cumprimento da legislação e das políticas e procedimentos internos, adotando medidas
saneadoras para as não conformidades;

VIII — elaborar e propor política de suprimentos, a fim de definir as premissas, critérios, alçadas e
procedimentos para a realização de compras e contratação de serviços no Sistema Ailos, adotando medidas
para a implementação e controle;

IX — administrar o desenvolvimento e a manutenção dos sistemas operacionais, bem como a implementação
de banco e redes de dados e das ferramentas de infraestrutura, segurança e de telecomunicações, observando
as prioridades estabelecidas, os prazos definidos, os níveis de qualidade adequados e a relação
custo/benefício;

X — supervisionar e orientar o desenvolvimento de estudos e propostas para a implementação das melhores
práticas de mercado que visem à atualização tecnológica do Sistema Ailos;

XI — garantir a segurança, a confiabilidade, a retenção e a alta disponibilidade dos dados armazenados nos
sistemas operacionais;

XII — administrar o desenvolvimento e a manutenção dos sistemas aplicativos, garantindo a confiabilidade,
a segurança e a disponibilidade das informações de negócio;

XIII — realizar o suporte técnico e operacional para a Cooperativa Central e para as Cooperativas Filiadas;

XIV — gerir o processo de aquisições de bens e serviços para a Cooperativa Central e para as Cooperativas
Filiadas, garantindo o provimento dos recursos necessários à realização das atividades organizacionais;

XV — apoiar a instalação de Cooperativas Filiadas e Postos de Atendimento — PAs quanto à definição de
layout e quanto ao acompanhamento das obras civis, de elétrica, hidráulica, telefonia, segurança e lógica;

XVI — representar e responder pela Cooperativa Central administrativamente com poderes de
representação;

XVII — executar outras atribuições semelhantes conforme necessidades.

Seção VII

Das Competências do Diretor de Riscos e Controladoria

Art. 68. Sem prejuízo de outras atribuições em decorrência de lei e deste Estatuto, compete ao Diretor de
Riscos e Controladoria, além das atribuições inerentes à Diretoria Executiva, em especial:

I — responder, em conjunto com o Diretor Executivo, pelas atividades contábeis, tributárias, de
acompanhamento orçamentário, do sistema de controles internos e informações gerenciais de custos e de
desempenho, bem como pelas atividades relacionadas aos informes legais, assuntos societários, jurídicos e
de segurança corporativa, no âmbito da Cooperativa Central e das Cooperativas Filiadas;

II - responder em conjunto com o Diretor Executivo, pelo gerenciamento dos riscos, dentre eles, os riscos
de crédito, de mercado, operacional, socioambiental e de liquidez da Cooperativa Central, implantando
medidas para a sua mitigação, respondendo por estes riscos perante o Banco Central do Brasil e os
Conselhos de Administração e Fiscal;

III — responder pelo gerenciamento de capital perante o Banco Central do Brasil e os Conselhos de
Administração e Fiscal;

IV - supervisionar o desenvolvimento, a implementação e o desempenho da estrutura de gerenciamento de
capital e de riscos;

V — responder pela adequação e acompanhamento do apetite a risco da Cooperativa Central;
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VI — responder pela adequada capacitação dos envolvidos no gerenciamento de riscos, incluindo terceiros;

VII ~ subsidiar e participar no processo de tomada de decisões estratégicas relacionadas ao gerenciamento
de riscos e, quando aplicável, ao gerenciamento de capital, auxiliando o Conselho de Administração;

VIII — responder, em conjunto com o Diretor Executivo, pela implementação, aderência e atualização do
conjunto de normas do Sistema Ailos, assegurando o cumprimento, por parte da Cooperativa Central e das
Cooperativas Filiadas, dos normativos oficiais e regulamentares, além de responder pela existência,
observância, efetividade e funcionalidade dos procedimentos relacionados ao sistema de controles internos;

IX — autorizar a alienação de bens móveis e imóveis, que sejam ou não de uso próprio da Cooperativa,
podendo firmar, em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, ou ainda com mandatário
regularmente constituído, todos os documentos, inclusive contratos e escrituras públicas, e tomar quaisquer
outras providências com vista à concretização e a execução da aquisição, alienação ou oneração dos
referidos bens, exigindo-se autorização expressa da Assembléia Geral apenas para aquisição,,alienação ou
oneração de bens imóveis de uso próprio da Cooperativa Central;

X — assinar em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, ou ainda com mandatário
regularmente constituído, documentos pertinentes às suas obrigações estatutárias, assim como os
representativos de obrigações ordinárias da Cooperativa Central;

XI — constituir em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, mandatários, tanto procuradores
como prepostos, fixando-lhes, em instrumento de mandato hábil, atribuições, alçadas e responsabilidades,
inclusive com prazo de vigência determinado;

XII — elaborar e propor o plano tático relativo aos assuntos contábeis, tributários, de controle, gestão de
risco e compliance, de informes legais, societários, jurídicos e de segurança corporativa do Sistema Ailos,
em conformidade com a planificação estratégica, englobando as metas pertinentes;

Xm — propor a elaboração de normas internas relativas a assuntos voltados às atividades de controladoria
do Sistema Ailos, inclusive concernentes à elaboração dos Regulamentos e Regimentos Internos, para
apreciação da Diretoria Executiva;

XIV — acompanhar as atividades relacionadas às auditorias internas e externas e/ou inspeções do Banco
Central do Brasil, bem como assegurar a prestação de informações de natureza contábil, patrimonial,
econômica, financeira e não financeira aos órgãos reguladores e áreas internas;

XV — responder pelo fornecimento correto e tempestivo das informações relativas à área contábil, bem
como pela atualização dos dados da Cooperativa Central e Cooperativas Filiadas no UNICAD -
Informações sobre Entidades de Interesse do Banco Central, perante o Banco Central do Brasil e demais
bancos de dados oficiais;

XVI — representar a Cooperativa Central nos eventos de participação social, divulgando os princípios e
valores cooperativistas;

XVII — responder pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de
contabilidade previstos na regulamentação perante o Banco Central do Brasil;

XVIII — zelar pelo cumprimento da legislação e das políticas e procedimentos internos, adotando medidas
saneadoras para as não conformidades;

XIX — assegurar o registro, a mensuração, o controle e a avaliação dos custos da Cooperativa Central e das
Cooperativas Filiadas;

XX — garantir o efetivo controle sobre o pagamento de despesas com aquisição de bens e serviços realizada
pela Cooperativa Central; ' '
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XXI — apoiar o desenvolvimento de novos produtos e serviços, elaborando pareceres de natureza tributária,
contábil e de controle;

XXII — zelar pela elaboração e tempestiva remessa de informações relativas à apuração dos limites e
padrões mínimos regulamentares, respondendo por este assunto perante o Banco Central do Brasil;

XXIII — assegurar a execução dos testes periódicos de conformidade e efetividade do sistema de controles
internos;

XXIV — assegurar a comunicação ao Banco Central do Brasil das irregularidades ou situações de exposição
anormal a riscos, identificadas no âmbito do Sistema Ailos, comunicando ainda as medidas tomadas ou
recomendadas e eventuais obstáculos para sua implementação, destacando as ocorrências que indiquem
possibilidade de futuro desligamento de Cooperativa Filiada;

XXV — representar e responder pela Cooperativa Central administrativamente com poderes de
representação;

XXVI — executar outras atribuições semelhantes conforme necessidades.

TÍTULO VII

DA OUVIDORIA

Art. 69. A Cooperativa Central manterá, nos termos da legislação e normativos vigentes, componente
organizacional único de Ouvidoria, para atendimento às demandas tanto da própria Cooperativa Central,
quanto das suas Cooperativas Filiadas, visando atuar como canal de comunicação entre as Cooperativas
Filiadas e seus associados, bem como com o intuito de possibilitar-lhes o registro de suas reclamações, de
forma a assegurar a restrita observância das normas legais e regulamentares relativas ao direito do
consumidor, atuando inclusive na mediação de conflitos.

Art. 70. Constituem atribuições da ouvidoria:

I - prestar atendimento de última instância às demandas dos associados e usuários de
produtos e serviços, que não tiverem sido solucionadas nos demais canais de atendimento disponibilizados
pela Cooperativa Filiada;

II — prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do andamento de suas
demandas e das providências adotadas;

III — informar aos reclamantes o prazo previsto para resposta final, o qual não pode ultrapassar o prazo
estabelecido pelo órgão regulador, contados da data da protocolização da ocorrência;

IV — encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes até o prazo informado no inciso in
deste artigo;

V — propor ao Conselho de Administração das Cooperativas Filiadas, medidas corretivas ou de
aprimoramento de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas;

VI — elaborar e encaminhar à Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração, ao final de cada
semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação da ouvidoria, contendo as proposições de
que trata o inciso anterior.

§ 1°. O serviço prestado pela ouvidoria aos associados e usuários dos produtos e serviços da Cooperativa
Central e das Cooperativas Filiadas deve ser identificado por meio de número de protocolo de atendimento.

§ 2°. Os relatórios de que trata o inciso VI devem permanecer à disposição do Banco Central do Brasil pelo
prazo mínimo de 05 (cinco) anos na sede da Cooperativa Central.
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Art. 71. Os serviços de ouvidoria deverão ser disponibilizados de forma gratuita por meio de canais ágeis
e eficazes.

Art. 72. Compete tanto à Cooperativa Central quanto às Cooperativas Filiadas dar ampla divulgação sobre
a existência da ouvidoria, bem como de informações completas acerca da sua finalidade e forma de
utilização.

Art. 73. E de responsabilidade das Cooperativas Filiadas divulgar e manter atualizado o número telefônico
para atendimento da ouvidoria em local e formato visível ao público no recinto das suas dependências,
bem como nos respectivos sítios eletrônicos na internet e nos demais canais de comunicação utilizados
para difundir os produtos e serviços da Cooperativa e, ainda em sistema de informações, na forma
estabelecida pelo Banco Central do Brasil.

Art. 74. A designação e a destituição do Ouvidor são de competência do Conselho de Administração da
Cooperativa Central, devendo a escolha ser feita na primeira reunião ordinária após a sua posse e recair,
necessariamente, sobre integrante dos quadros da Cooperativa Central.

§ 1°. A designação do Ouvidor fica condicionada à comprovação de aptidão no exame de certificação, !
organizado por entidade de reconhecida capacidade técnica que abrangerá temas relacionados à ética, aos |
direitos do consumidor e à mediação de conflitos.

§ 2°. Em caso de renúncia ou destituição do Ouvidor, deverá ser escolhido um novo integrante para o cargo
na primeira reunião subsequente do Conselho de Administração.

§ 3°. São motivos de destituição do cargo de Ouvidor a falta de exercício adequado de suas funções, nos
termos deste Estatuto Social, ou qualquer outro motivo que desabone a sua conduta para o exercício da
função.

§ 4°. A deliberação acerca da destituição do Ouvidor pode ocorrer a pedido de qualquer dos'membros do
Conselho de Administração, do Conselho Fiscal Efetivo ou de qualquer das Cooperativas Filiadas, sendo
que, neste último caso, o pedido deverá ser subscrito por pelo menos 3 (três) Cooperativas Filiadas.

Art. 75. A função de Diretor Responsável pela ouvidoria será exercida pelo Diretor Executivo, nos termos
do disposto no art. 65, do presente Estatuto Social.

Art. 76. O Ouvidor e o Diretor Responsável pela ouvidoria responderão por todas as Cooperativas Filiadas
que utilizarem o componente organizacional, perdurando os seus mandatos pelo mesmo, período do
mandato do Conselho de Administração, devendo seus nomes ser inseridos e mantidos atualizados no
UNICAD — Informações sobre Entidades de Interesse do Banco Central do Brasil.

Art. 77. Compete aos Conselhos de Administração da Cooperativa Central e das Cooperativas Filiadas
criar condições adequadas para o funcionamento da ouvidoria, bem como para que sua atuação seja pautada
pela transparência, independência, imparcialidade e isenção, além de assegurar o acesso da ouvidoria às
informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas, com total apoio
administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades.

TÍTULO VIU

DO EXERCÍCIO SOCIAL, SOBRAS E PERDAS E FUNDOS SOCIAIS

Art. 78. O exercício social coincide com o ano civil, encerrando-se no último dia de cada ario'.

Art. 79. Levantar-se-ão dois balanços no exercício, sendo um no último dia de junho e outro no último
dia de dezembro.

Art. 80. As sobras apuradas ao final de cada exercício (resultado consolidado) se houver, após a aprovação
do Balanço, serão destinadas da seguinte forma:
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I _ 40% (quarenta por cento), no mínimo, para o Fundo de Reserva, destinado a reparar perdas e a atender
ao desenvolvimento da Cooperativa Central;

II — 10% (dez por cento), no mínimo, para o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES)
destinado às Cooperativas Filiadas e aos empregados da Cooperativa Central;

III — o saldo que restar ficará à disposição da Assembléia Geral para destinações que entender convenientes,
obedecido ao disposto no § 1° deste artigo.

§ 1°. Sempre que a Cooperativa Central não atingir a estrutura patrimonial exigida e/ou estipulada pela
autoridade monetária e por normas internas fixadas no âmbito da Cooperativa Central, para suportar as
operações necessárias ao cumprimento de seus objetivos, as sobras disponíveis, obedecida à sistemática de
rateio prevista neste Estatuto, deverão ser transformadas até o limite necessário, em novas quotas-partes de
capital das Cooperativas Filiadas ou destinadas adicionalmente ao próprio Fundo de Reserva.

§ 2°. Reverterão em favor do Fundo de Reserva os auxílios ou doações sem destinação específica.

§ 3°. Os fundos previstos nos incisos I e 11 deste artigo são indivisíveis entre as Cooperativas Filiadas,
mesmo nos casos de dissolução ou liquidação da Cooperativa Central, hipótese em que terão destinação
conforme determinação legal.

Art. 81. Além dos Fundos previstos no artigo anterior, a Assembléia Geral poderá criar outros fundos e
provisões, com recursos obrigatoriamente destinados a fins específicos, com caráter temporário, fixando o
modo de formação, aplicação e futura devolução às Cooperativas Filiadas que contribuíram com a sua
formação.

Art. 82. O rateio das sobras entre as Cooperativas Filiadas dar-se-á proporcionalmente às operações por
elas realizadas com a Cooperativa Central.

Art. 83. Quando, no exercício, verificarem-se perdas, sendo o saldo do Fundo de Reserva insuficiente para
cobri-las, deverão ser suportadas pelas Cooperativas Filiadas mediante rateio proporcional às operações
por elas realizadas.

Parágrafo único. Mediante decisão da Assembléia Geral poderá ser compensado, por meio de sobras dos
exercícios seguintes, o saldo remanescente das perdas verificadas no exercício findo, desde que estejam
sendo cumpridos os limites de patrimônio exigíveis na forma da regulamentação vigente, conservando o
controle da parcela correspondente a cada Cooperativa Filiada no saldo das perdas retidas.

TÍTULO IX

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Art. 84. Além de outras hipóteses previstas em lei, a Cooperativa Central dissolve-se de pleno direito:

I — quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que 3 (três) Cooperativas Filiadas, no mínimo, não
se disponham a assegurar a sua continuidade;

II — pela alteração de sua forma jurídica;

III — pela redução do número de Cooperativas Filiadas para menos de 03 (três), ou do capital social mínimo
se, até a Assembléia Geral subsequente, realizável em prazo não inferior a 6 (seis) meses, não forem
restabelecidos;

IV — pelo cancelamento da autorização para funcionar;

V — pela paralisação de suas atividades normais por mais de 120 (cento e vinte) dias.
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Art. 85. A liquidação da Cooperativa Central obedece às normas legais e regulamentares próprias,
devendo em especial imediatamente ser nomeados um ou mais liquidantes e um Conselho'.Fiscal de 03
(três) membros para proceder a sua liquidação.

§ 1°. A Assembléia Geral, nos limites de suas atribuições poderá, em qualquer época, destituir os liquidantes
e os membros do Conselho Fiscal, designando seus substitutos.

§ 2°. Em todos os atos e operações, os liquidantes deverão usar a denominação da Cooperativa Central
seguida da expressão "Em Liquidação". ' \

§ 3°. O processo de liquidação só poderá ser iniciado após anuência do Banco Central do Brasil.

Art. 86. A dissolução da Cooperativa Central implicará no cancelamento da autorização párà funcionar e
do registro.

Art. 87. Os liquidantes terão todos os poderes normais de administração, bem como os de praticar atos e
operações necessárias à realização do ativo e pagamento do passivo.

Parágrafo único. No caso de dissolução da Cooperativa Central, o remanescente pátrimonial não
comprometido e os fundos constituídos de acordo com o estabelecido no presente Estatuto Social serão
destinados de acordo com o que dispuser a legislação em vigor.

TÍTULO X í

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 88. Qualquer reforma estatutária, fusão, incorporação ou desmembramento depende de prévia e
expressa aprovação do Banco Central do Brasil para que possa entrar em vigor e ser arquivada no Órgão
de Registro Competente.

Art. 89. A Cooperativa Central submeterá à aprovação do Banco Central do Brasil, no prazo de 15
(quinze) dias, os nomes dos membros eleitos para os Conselhos de Administração e Fiscal (efetivos e
suplentes), bem como os nomes dos escolhidos pelo Conselho de Administração para compor a Diretoria
Executiva. ;

Art. 90. A posse dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e da Diretoria Executiva será de
acordo com as disposições do Banco Central do Brasil.

Art. 91. A Cooperativa Central é aderente ao programa de autogestão do Cooperativismo Estadual,
cumprindo os dispositivos nele contidos.

ArL 92. Os documentos pertinentes às operações e às obrigações ordinárias da Cooperativa Central, como,
documentos comereiais e baneários, inclusive os contratos em geral, escrituras onde a outdrgante figure
como credora, abertura de contas bancárias e movimentações, emissão e endosso de cheques e requisição
de talões, retiradas mediante recibos, ordens de crédito e débitos, transferência de numerários e pagamentos
por meio de cartas e por meios eletrônicos, recibos de depósitos cooperativos, empréstimos e, obrigações
em qualquer estabelecimento de crédito, fianças, avais, confissão de dívidas, renúncia, cessão e
transferência de direitos, aeeite de duplicatas, notas promissórias, letras de câmbio e títulos, de crédito,
desconto, caução e entrega para cobrança bancária de notas promissórias, letras de câmbio, ofícios e
requerimentos, títulos de crédito, cartas de anuência para cancelamento ou baixa de protestos,' ações, livros
fiscais e comerciais, guias de recolhimento de impostos, taxas e emolumentos em geral, e demais
documentos constitutivos de responsabilidade ou de obrigação da Cooperativa Central, excluídos os
documentos conforme disposto nos arts. 47, incisos XII e XVII e 64, inciso VI, deverão obrigatoriamente
ser assinados por, no nunimo 02 (duas) pessoas com poderes para tanto, conforme segue;
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a) por dois membros da Diretoria Executiva;

b) por um membro da Diretoria Executiva e um Procurador;

c) por dois procuradores, desde que autorizados pela Diretoria Executiva, a qual deverá estabelecer os
critérios, prazos e limites de poder para a assinatura de documentos nesta condição.

Parágrafo único. O mandato outorgado a empregado da Cooperativa Central ou a outro Procurador deverá
ser assinado em conjunto de, no mínimo, 02 (duas) pessoas, com poderes para tanto, dentre elas, o Diretor
Executivo, o Diretor de Operações e Produtos, o Diretor Financeiro e Administrativo, o Diretor de
Tecnologia da Informação e Serviços ou o Diretor de Riscos e Controladoria, e não poderá ter prazo de
validade superior ao da gestão dos outorgantes, salvo o mandato ad judicia.

Art. 93. Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos de acordo com a lei e os princípios
cooperativistas, ouvidos, quando for a hipótese, os órgãos sociais da Cooperativa Central.

Art. 94. O presente Estatuto Social foi aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária de 27/11/2020 e
entrará em vigor após a sua aprovação pelo Banco Central do Brasil, revogadas as disposições em contrário.
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COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO - AILOS
CNPJ: 05.463.212/0001-29

Número de Identificação do Registro de Empresas — NI RE: 4240001828-9
Endereço: Rua General Osório, n° 1.180, - Bairro Velha - Blumenau/SC - CEP
89.041-002 I

ATA SUMÁRIA N° 28 DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DIGITAL DE
27/11/2020

I. Aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, às
09h30min, na sede da Cooperativa, localizada na Rua General Osório, n°
1.180, Bairro Velha, em Blumenau/SC, CEP 89.041-002, realizou-se a
Assembléia Geral Extraordinária Digital da Cooperativa Central de Crédito —
Ailos. A Assembléia foi convocada com antecedência mínima de 20 (vinte) dias,
de forma tríplice, mediante editais afixados nas dependências comumente mais
freqüentadas pelas associadas, comunicação às associadas por meio de
circulares e publicação de Edital de Convocação no "Jornal Diário Catarinense"
e "Jornal de Beltrão", ambos em 06 de novembro de 2020.

II. A Assembléia foi realizada na modalidade digital. A participação e á votação
das associadas foram realizadas por meio da plataforma "Teams".

III. PRESENÇAS: estiveram presentes 13 (treze) Cooperativas Filiadas, conforme
certificação feita pelo Presidente e Secretário na Lista de Presenças da
Assembléia Geral Extraordinária Digital, realizando-se a Assembléia em
terceira e última convocação. Esclarecido que nesta data é de 13 (treze) o
número de associadas em condições de votar.

IV. COMPOSIÇÃO DA MESA: Srs. Moacir Krambeck, Presidente do Conselho de
Administração e üwe Stortz, Secretário do Conselho de Administração:
Observação 1: registra-se a participação nesta Assembléia dos Srs. Ivo Jose
Bracht, Diretor Executivo; Mareio Alexandre Obata Queiroz, Diretor de'Riscos e
Controladoria; Hélio Cordeiro Mariano, Diretor de Tecnologia da Informação e
Serviços; e Rodrigo Imthurn, Superintendente de Produtos e Negócios.
Observação 2: a Assembléia Geral decidiu alterar a ordem de apresentação e
votação dos itens constantes no Edital de Convocação para deliberarió item 4
(Ratificação do Regimento Interno), imediatamente após o item 1 (Reforma
parcial do Estatuto Social).
Observação 3: durante a eleição dos membros do Conselho de Administração,
presidiu a Assembléia o Sr. Nilton Rogério Alves, Coordenador Eleitoral, sendo
secretariado pela Sra. Roberta de Souza Caldas, Secretária Eleitoral.

V. DELIBERAÇÕES: foram aprovadas por unanimidade dos votos, com abstenção
dos legalmente impedidos de votar, as seguintes deliberações:

1. Reforma parcial do Estatuto Social com inclusão do inciso II do art. 26, que
dispõe sobre a Assembléia Geral, com o remanejamento da ordem, disposição
e referência do artigo, fazendo constar a seguinte redação: "Art. 26. [...] II — o
formato da Assembléia Geral, que poderá ser presencial, semipresencial ou
digital; [...]"; '
Observação 4: o mencionado Estatuto Social, consolidado nesta Assembléia, é
parte integrante da presente Ata, sendo seu Anexo I.

2. Ratificação das alterações do Regimento Interno realizadas pelo Conselho de
Administração que, ao final, foi assinado pelo Presidente, Vice-Presidente e
Secretário;
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3. Eleição de novos membros para integrar o Conselho de Administração, com
mandato até a AGO de 2022, a fim de suprir vagas em aberto, conforme a
seguir relacionados: Maria Izabel Pinheiro Sandri, brasileira, casada,
empresária, inscrita no CPF sob o n° 246.758.579-49, portadora da Carteira de
Identidade n° 233.791 - SESP/SC - emissão em 11/07/2013, nascida em
06/05/1954, residente e domiciliada na Rua Telemaco Pereira Liberato, n° 44,
Bairro Fazenda, em Itajaí/SC, CEP n° 88.301-630; e Vagner João Sagas,
brasileiro, casado, consultor, inscrito no CPF sob o n° 003.395.259-08, portador
da Carteira de Habilitação n° 00880024308 — DETRAN/SC — emissão em
27/12/2018, nascido em 26/04/1978, residente e domiciliado na Rua
Expedicionário Aderbal Corrêa da Silva, n° 164, Bloco D, Apartamento 402,
Bairro São Sebastião, em Palhoça/SC, CEP n° 88.132-248. Declarações: a)
declaram os eleitos ao Conselho de Administração que não estão impedidos
por lei ou condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso
a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, suborno,
concussão, peculato ou contra a economia popular, a fé pública ou a
propriedade, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa
de concorrência, contra as relações de consumo, bem como, não serem
parentes dos demais membros eleitos até o segundo grau, em linha reta ou
colateral; b) o Presidente declarou que a posse dos eleitos dependerá da
homologação dos nomes pelo Banco Central do Brasil e arquivamento dos atos
pela Junta Comercial, que os eleitos não têm antecedentes criminais e que
desconhece fatos desabonadores às suas condutas.

4. Ratificação das alterações do Regulamento de Auditoria Interna da Cooperativa
Central, realizadas pelo Conselho de Administração que, ao final, foi assinado
pelo Presidente, Secretário e demais representantes presentes.

VI. FECHO: O Presidente declara que atendeu todos os requisitos para a
realização desta Assembléia Geral Extraordinária Digital, especialmente os
previstos na Instrução Normativa DREI n° 81, de 10 de junho de 2020 e certifica
que estiveram presentes 13 (treze) associadas, cujas assinaturas constam na
Lista de Presenças da Assembléia Geral Extraordinária Digital, nos termos do
Inciso V, art. 22, da Lei n° 5.764/71. Certifica-se, ainda, que o Estatuto Social foi
consolidado nesta Assembléia, sendo parte integrante desta ata. Nada mais
havendo a tratar, encerrou-se a Assembléia Geral Extraordinária Digital, cuja
Ata, lida e aprovada, vai assinada pelo Presidente e Secretário. Esta Ata foi
transcrita por meio eletrônico. Para fins de registro na Junta Comercial de
Santa Catarina — JUCESC, o documento será assinado digitalmente pela
procuradora Jaqueline Leite Moreira Verdi, brasileira, casada, advogada,
nascida em 03/10/1988, inscrita no CPF n° 057.674.039-02, portadora do RG n°
4.607.301, com endereço profissional na Rua General Osório, n° 1.180, Bairro
Velha, no Município de Blumenau, Estado de Santa Catarina. A presente é
cópia fiel e autêntica da que se encontra lavrada no Livro n° 01 de Atas de
Assembléias Gerais da Cooperativa, folhas 313 a 314.

Moacir Krambeck Uwe Stortz

Presidente do Conselho de Administração Secretário do Conselho de Administração

D4Sígn 91f20173-2820-443e-a073-8ce59b20d208 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/venficar
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TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS

PROTOCOLO 2194489S7 - 22/03/2021

ATO 007 - ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

EVENTO 007 - ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

MATRIZ

NIRE 42400018289

CNPJ 05.463.212/0001-29

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/03/2021

SOB N: 20219448957

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE %
Cpf: 05767403902 - JAQUELINE LEITE MOREIRA VERDI
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DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

081 ,

Eu, Jaqueline Leite Moreira Verdi, brasileira, casada, advogada, inscrita da Ordem
dos Advogados do Brasil - OAB, sob o número 32.291/SC, portadora da carteira de
identidade n° 4.607.301, inscrita no CPF n° 057.674.039-02, com endereço
profissional na Rua General Osório, n° 1.180, Bairro Velha, em Blumenau/SC,
DECLARO, sob as penas da lei penai e, sem prejuízo das sanções administrativas e
cíveis, que as cópias dos documentos listados abaixo são autênticos e condizèm com
o documento original. ,

'  i-í I

I

Documentos apresentados:

1. Ata da Assembléia Geral Extraordinária;

2. Documento da Advogada;

3. Comunicado BACEN;

4. Documento do Presidente da Cooperativa;

5. Editais de Convocação publicados;

6. Estatuto Social;

7. Comprovantes de pagamento DARE.

Ui D>
KD o.
O o

Blumenau, 17 de março de 2021.
'  I

Jaqueline Leite Moreira Verdi , .

Gerente do Jurídico, Societário e Secretaria de Governança
I  S
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COOPERATIVA CENTRAL DE CRÊDÍTO - AILOS
GNPJ: ;Q5.463.212/0001-29
NÍRE: f240001828-9
Endereço: Rua Frei Estanisíaú Schaette, n° 1201
Blumeriau/SC - CEP 89037-003

Bairro Água Verde -

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIÀ DE 19/12/2019

I

L  Aos dezenove dias do mês dê dezembro de dois mil e dezeboyè, às 14h00min,
i  na Cooperativa Central de Crédito — Aiios, localizada na Rua General Osório, n°
f  1180, Bairro Velha, nesta cidade, realizou-se a Assembléia Geral Extraordinária
I  da; Cooperativa Central de Crédito — Ailos. A Assembjeia foi convocada com

antecedência mínima de 20 (vinte) dias, de forma tríplice, mediante editais
afixados em locais apropriados nas dependências comumente mais

[  freqüentadas pelas associadas^ comunicação às associadas por meio de
;  circulares e publicação de Edital de Convocação no Jornal "Diário Catarinense"
i  (edição de 29 de novembro de 2019), "Jornal de Beltrão"; (edição de 29 de

noyembrõ de 2019) e no Diário Ofic|a! do Estado de Santa Catarina (edição de
295de novembro de 2Õ19).

II. PRESENÇAS: estiveram presentes 13, (treze) Cooperativas Filiadas, conforme
assinaturas constantes no Livro de Presenças às Assembléias Gerais,
realizando.-se a Assembléia em primeira convocação, esclarecido que nesta
data é de 13 (trèze) o número de associadas em condições de votar.

III. COMPOSIÇÃO DÁ MESA; Srs. Moacir Krambecki Presidente do Conselho de
Administração; üwe Stortz, Secretário do Conselho de Administração; e Ivo
Jose Bracht, Diretor Executivo.

IV. DELIBERAÇÕES: foram aprovadas por unanimidade dos votos, com abstenção
dos legalnnente impedidos de votar, as seguintes deliberações:

1i. Reforma parcial do Estatuto Social com alteração da alínea "a", do art. 1°, que
dispõe sobre o endereço da sede e administração da Cooperativa Central,
fazendo constar a seguinte redação:, ''Art. 1®. [...] a) sede e adiministràçãó, ha
cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, na Rua General Osório, n°
1180, Velha;
Observação: o mencionado Estatuto Social, consolidado nésta Assembléia, ê

,  paite integrante da presente Ata, sendo seu Anexo I.
2. Ratificação das alterações do Regimento Interno realizadas pèlo Conselho de

Administração que, ao final, foi assinado pelo Presidente, Vice-PreSidente e
Secretário;

V. FECHO: Certificamos que éstiveram presentes 13 (trèzé) assppiadas,. cujas
assinaturas constarrt no Livro de Presenças da Assembléia Geral, nos termos
dojinciso Vi art. 22, da Lei n° 5.764/71. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se
a Assembléia Geral Extraordinária, cuja Ata, lida e aprovada, vai assinada pelo
Presidenie,e Secretário; Esta Ata,foi transcrita por meio eletrônico. A presente è
cópja^tíel e^utèntica da quê se encontra lavrada n^Livfo-n?. 01 de Atas de

Gerais da Cooperativa, folha 309, — ■mbléi

nselho de Administração
üwe StOrtz

Secretário do lho de Administração
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

I

Ofíiio. 881/202Q-BCB/Déorf7GTPAL

jProcesso 0000169310

A

Gooperátiva Central dè Crédito - Ailps
Rua General Òsório, 11-80 — Velha ^ ,■
;8904ji-Q02 Blumenau- SC

A/C dò Senhor
lyo José Braçht —'Diretor Exeçuti^yp

j Assunto: Comunicação de deferimento de pleito.

Pre^dos Senhores,

Poftp Alegre,; 17~dé Janeiro de 2020. i

Comércio.

'  Luciano Güntftcr Peixoto
Qerente-TéeiTOo Substituto

Anexos: 2 doeumentos; 1 e 35 páginas.

rdenador

Gomimicamos que o Banco Centrai do BrasiI,'p'or :despacho desta data,' aprovou a
reforma estatutária, conforme deliberado na Assembléia Geral Extraordinária de 19 de dezembro
de 2019.

Anexamos dociunentação autenticada, para fins de -arquivamento no Registro do

.Aténci osamentCi

Dopartãméríto de Organização do Sistema Financeiro (Deorf)
Gerôncia-Téçnioa ern Porto Alegre (GTPAt)

Rua 7 de Setembro; 586 - 12" andar - 9D010-'190 Porto Alegre - RS
fé!.; (51)3215-7246. 3215-7235,'3215^7310

É-maii: gtoal.cieorriaíbcb.aov.br

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 11/02/2020
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204806992

NOME DA EMPRESA COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS

PROTOCOLO 204806992 - 11/02/2020

ATO 007 - ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

EVENTO 007 - ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

NI RE 42400018289

CNPJ 05.463.212/0001-29

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/02/2020

SOB N: 20204806992

EVENTOS

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) ARQUIVAMENTO: 20204806992

%
REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 02832662951 - MARCOS ROBERTO LINHARES IMME

%
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

05.463.212/0001-29

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/12/2002

NOME EMPRESARIAL

COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS

título do estabelecimento (NOME DE FANTASIA)
CENTRAL AILOS

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
64.24-7-02 - Cooperativas centrais de crédito

I CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

I CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
214-3 - Cooperativa

LOGRADOURO

R GENERAL OSORiO

NUMERO

1180

COMPLEMENTO
********

CEP

89.041-002

BAIRRO/DISTRITO

VELHA

município

BLUMENAU

UF

SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO
AiLOS@AILOS.COOP.BR

TELEFONE

(47) 3231-4646/ (47) 3231-4666

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATiVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
I ********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

provado pela Instrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 17/05/2022 às 16:50:30 (data e hora de Brasília). Página; 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

t

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO ' I

'  1

Nome: COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO ̂ AILOS

CNPJ: 05.463.212/0001-29 I i

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer á(vidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identifícado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN). | ,

j  ]

Esta certidão é válida para o estabeiecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstasnas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. j
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http.7/rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov.br>. |

I  '

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:22:08 do dia 28/04/2022 <hora e data de Brasíiia>. ' !

Váiida até 25/10/2022. r

Código de controle da certidão: 6819.2D47.BA9F.EB95
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

ê
i  i
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

088 í

I  !

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social): COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS 1

CNPJ/CPF: 05.463.212/0001-29 I
I

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas; é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n
15.510/11.):

Lei ns 3938/66, Art. 154
220140068772906

01/05/202200:45:01

30/06/2022

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na

http://www.sef.sc.gov.br
página da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endereço:

ê

Este documento foi assinado digitaimente

Impresso em: 03/05/2022 11:03:53
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

Nome: AILOS

CPF/CNPJ: 05.463.212/0001-29

CMC: 73883

Endereço: GENERAL OSORIO 1180, CENTRAL AILOS, VELHA, BLUMENAU - SC, CEP 89041-002

Para fins de LICITAÇÃO.

Certificamos, nos termos do Artigo 2° do Decreto N" 9.101 de 29/01/2010, que inexiste débito impeditivo para a expedição desta
Certidão em nome do contribuinte acima identificado, ressalvado ao Município de Blumenau o direito de cobrar qualquer
importância que venha a ser apurada.

fA presente Certidão Negativa de Débito, tem validade pelo prazo de 180 (Cento e oitenta) dias, contados da data de sua
expedição. Esta certidão refere-se a débitos municipais.

Número de Certidão: 104377304220

Assinatura Digital: 70A6904CB9DA5C96B6BD42639EE13BEE

Data/Hora Emissão; 28/04/2022 14:14:40

Data Validade: 25/10/2022

#

Atenção; Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço http://www.blumenau.sc.gov.br/c i
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05,463.212/0001-29
Razão SocialICOOPERATIVA central de credito urbano cedred
Endereço: R frei estanislau schaette 1201 / agua verde / blumenau / sc /

89037-003

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/06/2022 a 02/07/2022

Certificação Número: 2022060301104241814076

Informação obtida em 03/06/2022 14:17:07

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.463.212/0001-29

Certidão n°: 18902528/2022 j |,
Expedição: 14/06/2022, às 09:04:09 1
Validade: 11/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição. ' l '

Certifica-se que COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS (MATRÍCZ E,
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 05.463.212/0001-29, NÃO CONSTA'

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 1 ! |

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidcição;
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/20Íl e[
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade }dos
Tribunais do Trabalho. j '
No caso de pessoa jurídica,, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. |
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de isua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalhoj na
Internet (http://www.tst.jus.br) . ■ '

Certidão emitida gratuitamente. i i

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados i
t

necessários à identificação das pessoas naturais e juridijcas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente japsi
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custasl (a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou' decorrenties

1  'de execução de acordos firmados perante o Ministério'Público, do

Trabalho,, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, p,or
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br



Número ido pedido: 143Í1056
F0LHA:ir/1

092
rODER judiciário

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
de Santa Catarina

CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL N^: 1433056

À vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder
Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados peio(a) requerente, NAd!a
CONSTA distribuído em relação a: |

NOME: COOPERATIVA CENTRAL AILOS

Raiz do CNPJ: 05.463.212

Certidão emitida às 14:29 de 28/04/2022. ;

t

OBSERVAÇÕES , !
I  '
1  '

1) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão. | ■
2) Esta certidão abrange todo o primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário Catarinense.

3) Certidão expedida em consonância com a Lei n® 11.101/2005, com a inclusão das ciassès
extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de RecuperaçãO|Éxtrajudicial;
4) Foram considerados os normativos do CNJ; : I
5) Os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessác
e/ou destinatário; | ;

6) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais;' i

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão c
registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço
https://esaj.tlsc.jus.br/sco/abrlrCadastro.do

1  1

;  I

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eletrônico httDs://certeDroc1a.tisc.ius.br/download
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28/04/2022

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Comarca de Blumenau

}012176445
I

093

CERTIDÃO

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIDÃO N": 9479100 FOLHA: 1/1

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa
Catarina da Comarca de Biumenau, com distribuição anterior à data de 27/04/2022, verificou-se N/^iDA CONSTAR
em nome de;

COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO AILOS, portador do CNPJ: 05.463.212/0001-29.

OBSERVAÇÕES:

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conseítio Nacional de Justiça;

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou
destinatário;

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal, opção
Certidões/Conferência de Certidão;

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente;

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n" 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 -
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial.

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas.

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. ,

Blumenau, quinta-feira, 28 de abril de 2022.

!■

PEDIDO N°:
0012176445
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

CERTIDÃO

Certifíca-se que, nesta data, o (a) COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - ADLOS (CNF.

05.463.212/0001-29) encontra-se na situação Autorizada em Atividade, no segmento Cooperativa de

Crédito , estando habilitada, nos termos da legislação em vigor, a praticar operações' permitidas à|
instituições da espécie e credenciada como participante do PIX. j
2. Certifica-se, ainda, que, quando da emissão desta certidão, constava em nossos cadastros que á

instituição não se encontrava submetida a regime de administração especial temporária, de intervenção oú

de liquidação extrajudicial por parte deste Banco Central. j !
i  ;

3. Certidão emitida eletronicamente às 14:11:49 do dia 28/4/2022, com base na Lei n° 9.051, de 18 ,

de maio de 1995. Para verificar a autenticidade deste documento acesse o endereço i

https://www3.bcb.gov.br/certiaut/validar. j ;
j  !

Código de validação: 52k3MOkiY3KMls86jMCr j |
j  '

Certidão emitida gratuitamente.

t

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deori)
Divisão de Gestão, Planejamento e Logística (Digep)
SBS - Quadra 3 - Bloco B - Edifício Sede -19° Andar

70074-900 Brasília-DF

E-mail: digep.deorf@bcb.gov.br
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ANEXO III

DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE

A - Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do Credenciamento

N° 005/2022, instaurado pelo Município de Piên, que: , |

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,
sujeitando- nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do contrato, compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

referido edital;

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n° 8078 - Código de Defesa do

Consumidor, bem como, ao editai e anexos do CREDENCIAMENTO N° 005/2022;

i

B- Com vistas á participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos os fins de direito,

DECLARAMOS que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa participação e

habilitação, e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

!
DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público

em qualquer de suas esferas. |

0- Com vistas à participação CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos fins de diráto,
DECLARAMOS que, em cumprimento ao inciso XXXIii, do artigo 1° da Constituição Federai
combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, que não possuímos em nosso quadro

funcionai menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre é,i de
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir
dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. |
Blumenau, 20 de maio de 2022.

COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO | AIL
CNPJ: 05.463.212/0001-29

Nome: ivo José Bracht

Cargo: Diretor Executivo

RG: 1.413.220-SESP/SC

CPF: 469.162.459-72

Nome: Renato Ribeiro Pescara ]

Cargo: Diretor Administrativo e Financeiro

RG 18.415.282-3-SSP/SP

CPF: 083.434.928-03 i

Cooperativa Central de Crédito - Ailos f cnpjos.463.2i2/«í»i-29
Rua Geiitral Osório, 1180 - Bairro Vtiha • CEP 8§041-002 1 8lymenau/SC
Fone: C47Í 3231 4646 | aitos#ailos.coop.br | wvrrr.aüos.coop.br

i

I  !
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÕES

Chamamento Público n° 05/2022

Cooperativa Centrai de Crédito Alios, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.463.212/0001-29, por

intermédio de seus Representantes Legais, Sr. ivo José Bracht, portador da Carteira de

identidade n.° 1.413.220, inscrito no CPF/MF sob o n.° 469.162.459-72, e Sr. Renato Ribeiro

Pescara, portador da Carteira de identidade n.° 18.415.282-3, inscrito no CPF/MF sob o n.°

083.434.928-03, DECLARA para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento

iicitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

t

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoai, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federai n.°

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Blumenau, 20 de maio de 2022.

COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO

CNPJ: 05.463.212/0001-29

Nome: ivo José Bracht

Cargo: Diretor Executivo

RG: 1.413.220-SESP/SC

CPF: 469.162.459-72

Nome: Renato Ribeiro Pescara , '

Cargo: Diretor Administrativo e Financeiro

RG 18.415.282-3-SSP/SP ! :

CPF: 083.434.928-03

Cooperativa Central de Crédito - Aítos } cnpjos.463.212/^i-29
Sus General Osório, 1180 - Sairr© Velha • CEP 89041 -002 i 8lumer»a«/SC
Fone: (47) 323 ) 4646 | 3ilos@ailos.coop.br j vwAv.3il0s.c00p.br

I  I

'■a.
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ACÓRDÃO N° 2745/2010 - TCE/PR

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

CREDENCIAMENTO N° 05/2022

Em atendimento ao Acórdão n° 2745/2010 - TCE/PR, a empresa Cooperativa Central de Crédito

Aiios, inscrita no CNPJ/MF n° 05.463.212/0001-29 declara para os devidos fins não ser servidora

do Município de Piên, nem possuir cônjuge ou companheiro (a), parente em linha reta e/ou

colateral, consanguíneo ou afim de servidor (a) público deste Município, que nele exerça cargo

em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de licitação, comissão de

credenciamento ou autoridade ligada à contratação.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Blumenau, 20 de maio de 2022.

t
COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - Al [OS I

CNPJ: 05.463.212/0001-29

Nome: Ivo José Bracht

Cargo: Diretor Executivo

RG: 1.413.220-SESP/SC

CPF: 469.162.459-72

Nome: Renato Ribeiro Pescara

Cargo: Diretor Administrativo e Financeiro

RG 18.415.282-3 - SSP/SP

CPF: 083.434.928-03

Cooperativa Centrai de Crédito - Aiios { cnpjo5.463.2i2/0001-29
Rua General Osório. 1130 - Bairro Velha - CEP 85041-002 \ Blumenau/SC
Fone; (4713231 464S f aitos@ailos.coop.br j vjmv,ailôs.coop.br
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.DO OBJETO: O presente termo de referência destina-se a estabelecer as diretrizes pára o

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS

MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE DAM - DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, EM

PADRÃO FEBRABAN, ATRAVÉS DAS MODALIDADES DE ARRECADAÇÃO E DÉBITO

AUTOMÁTICO POR INTERMÉDIO DE SUAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS, CAIXAS

PRESENCIAIS, CAIXAS ELETRÔNICOS, AUTOATENDIMENTO, INTERNET,

CORRESPONDENTES BANCÁRIOS, COBRANÇA BANCÁRIA, BRCODE (PIX), REDE

LOTÉRICA E AFINS EM ABRANGÊNCIA NACIONAL, COM PRESTAÇÃO DE CONTAS POR

INTEGRAÇÃO VIA API OU MEIO MAGNÉTICO (ARQUIVO RETORNO) DOS VALORES

ARRECADADOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. Pela prestação de serviços de arrecadação, objeto do presente credenciamento, o

MUNICÍPIO pagará a CREDENCIADA tarifas nos seguintes valores:

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
período de

CONTRATAÇÃO

VALOR

UNITÁRIO

1

Recebimento de documento, nos

guichês de caixas de

agências do contratado,

correspondentes bancários e

Banco Postal com código de barras

padrão FEBRABAN

e prestação de contas através de meio

magnético:

12 meses R$ 2,84

2

Recebimento efetuado através de

atendimento virtual,

"Home" e "Office Banking" e/ou

Internet.

12 meses R$ 1,98

4

Recebimento de documento em

qualquer canal de

atendimento, com código de barras -

Compensação

12 meses

1  '

R$ 4,60

Cooperativa Central de Crédito - Aüos { cnpjo5.463.212/oooi-29
Rua General Osório. 1180 • Bairro Velha • CEP 89041 -002 | eiumsnau/SC
Fone; (4713231 4646 | 3itos@ailos.coop.br j wiw.aílos.coop.bf
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Nacional (COBRANÇA BANCÁRIA) -

com registro de

boleto bancário e prestação de contas

através de meio

magnético ou integração via API;

CBS: Os valores acima expostos deverão servir de balizamento como valor máximo de

referência para a contratação.

2.2 As tarifas poderão ser reajustadas, no prazo de 1 (um) ano ou quando da prorrogação do

contrato ou, ainda, em menor periodicidade que a legislação eventualmente venha a autorizar, e

se dará pela variação positiva acumulada, no período, do índice Nacional de Preços ao

Consumidor/INPC/, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE/, ou outro

índice que vier a substituí-lo, obedecido ao limite máximo da Tabela FEBRABAN.

2.3 ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PÁRA

A DESPESA

2.3.1 Conforme exigência legal, foi realizada uma pesquisa de preços de mercado junto a

instituições do ramo do objeto licitado para apuração do preço estimado para as despesas, no

entanto, o preço tarifário encontra-se impraticável.

2.3.2 Diante desta situação, e pelo município de Piên/PR não possuir um credenciamento

bancário anterior, os preços dos serviços foram definidos com base na média do preço utilizado

em editais encontrados na internet e pesquisa em instituições financeiras para cada serviço,

sendo eles:

2.3.1 GUICHÊS DE CAIXA, CORRESPONDENTES BANCÁRIOS E BANCO POSTAL ,

CREDENCIAMENTO N° 33/2022 - ASCURRA/SC - R$ 2,61

CREDENCIAMENTO N° 001/2021 - POJUCA/BA - R$ 2,40

CREDENCIAMENTO N° 002/2022 - MAFRA/SC - R$ 3,51

MÉDIA ̂  R$ 2,84

2.3.2 CANAL DE INTERNET E DÉBITO AUTOMÁTICO

CREDENCIAMENTO N° 33/2022 - ASCURRA/SC - R$ 1,46

CREDENCIAMENTO N° 001/2021 - POJUCA/BA - R$ 2,40

CREDENCIAMENTO N" 002/2022 - MAFRA/SC - R$ 2,07

MÉDIA-> R$ 1,98

2.3.3 CASAS LOTÉRICAS

CREDENCIAMENTO N° 33/2022 - ASCURRA/SC - R$ 2,61

CREDENCIAMENTO N° 001/2021 - POJUCA/BA - R$ 2,40

Cooperativa Centrai de Crédito - Áilos { cnpjôS.463.21 2/0001-2í
Rua General Osório, 1180 - Bairro Velha • CEP 89041 -002 | Blumenau/SC
Fone; (47) 3231 4646 j ôifos@ailos.coop.br j v.vAv.ailos.coop.br
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CHAMAMENTO PUBLICO N" 001/2019 - FAZENDA RIO GRANDE/PR - R$ 2,76 ^ .

MÉDIA-> R$ 2,59

I

2.3.4 COBRANÇA BANCÁRIA . ]

CREDENCIAMENTO N° 010/2021 - ARAGUARI/MG - R$ 4,13 I

CREDENCIAMENTO N" 002/2022 - MAFRA/SC - R$ 3,37

PESQUISA DE PREÇO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - R$ 6,30

MÉDIA ̂  R$ 4,60

2.3.5 BR- Code (PIX) j
CREDENCIAMENTO N° 010/2021 - ARAGUARI/MG - R$ 0,66

CREDENCIAMENTO N° 33/2022 - ASCURRA/SC - R$ 0,78

CREDENCIAMENTO N° 002/2022 - MAFRA/SC - R$ 2,08

MÉDIA R$ 1,17 I

OBSERVAÇÕES:
í

a) Os serviços contratados deverão ser executados no prazo de 12 (doze) meses, podendo este

prazo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

b) Os serviços deverão ser prestados a partir da assinatura do contrato.

c) A solução Arrecadação Integrada permite ao ente público receber tributos e taxas diversas

através da emissão de guias não compensávels, com código de barras (Padrão Febraban) e BR

CODE (PIX).

• PIX é o arranjo de pagamentos Instituído pelo Banco Central do Brasil que disciplina a prestação

de serviços de pagamento relacionados a transações de pagamentos instantâneos e a própria

transação de pagamento Instantâneo no âmbito do arranjo, conforme Resolução BCB N° 1, de

12 de agosto de 2020.

• A Iniciação de pagamento e liquidação do BR CODE poderá ser feito por qualquer prestador de
'  I

serviços de pagamento (Instituição financeira ou Instituição de pagamento) participante do

arranjo de pagamento PIX.

d)0 credenciamento permanecerá aberto a qualquer Instituição financeira que preencha os

requisitos exigidos neste termo e poderá apresentar a documentação exigida em qualquer^ termo

da vigência do credenciamento, sendo que para Inicio da execução dos serviços as em[Dresas

credenciadas deverão estarem situação regular com as Fazendas Municipal, Estadual e, federal

(Incluindo Divida Ativa), INSS e FGTS. '
2.4 A despesa decorrente desta licitação correrá(ão) por conta da(s) Dotação(ões)

Orçamentárla(s): 03.001.04.122.0003.2004-33.90.39.00.00.

Cooperativa Central de Crédito - Ailos j cnfj os.463.212/oooi-29
RuatSenerai Osório, 1180 - Bairro Velha • CEP 89041-002 | Blumenau/SC
Fone; (47) 3231 4645 ( 3ilos@aiíos.coop.br | mv»v.aí!os.coop.br
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2.5 FICA EXPRESSAMENTE VEDADO QUALQUER TIPO DE SOBRETAXA INCIDENTE NA

OPERAÇÃO. !
,  I

3 OBJETIVO '

O presente Termo de Referência tem por objetivo atender as demandas da Prefeitura Muniçipai

de Piên/PR, bem como os munícipes, sendo que será mais um meio para faciiitaçãò dos

pagamentos dos tributos municipais.

4 JUSTIFICATIVA

O credenciamento, por intermédio de Chamada Pública de instituições financeiras é um sistema

por meio do quai a Administração Pública convoca todos os interessados em prestar serviços ou

fornecer bens, para que, preenchendo os requisitos necessários, e que atendam a este Termo

de Referência - TR, credenciem-se junto ao órgão ou entidade para executar o objeto quando

convocados para prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas

públicas municipais, através das modalidades de arrecadação e débito automático por intermédio

de suas agências bancárias, caixas presenciais, caixas eletrônicos, autoatendimento, internet,

correspondentes bancários, cobrança bancária, BR-Code (PiX), rede lotérica e afins em

abrangência nacional, objetivando facilitar o processo de arrecadação e melhorar o atendimento

aos contribuintes.

Do mesmo modo, é necessário registrar que tais serviços são essenciais para a arrecadação da

Prefeitura, objetivando a melhoria na prestação dos serviços, bem como, o adequado
i

atendimento do interesse público, permitindo aos contribuintes que utilizarem das agências e

demais formas oferecidas pelas instituições bancárias para recolhimento de seus tributos. Além

disso, o credenciamento se faz a forma ideai de contratação de instituições financeiras, uma vez

que, prestam o mesmo serviço, e com isso, amplia-se para um maior número de prestadores,

com vistas a maior comodidade ao contribuinte. Além disso, o credenciamento se faz a forma

ideai de contratação de instituições financeiras, uma vez que, prestam o mesmo serviço, e com

isso, amplia-se para um maior número de prestadores, com vistas a maior comodidade ao

contribuinte.

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.8 Responsabiiizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação, alé

dos encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a. saldá-

ios na época própria, uma vez que os seus funcionários não mçnterão qualquer víncui

empregatício com a Prefeitura Municipal de Piên/PR;

Cooperativa Central de Crédito - Aiíos | CNPjOS.463.2i2/oooi-29
ftua General Osório, 1180 • Bairro Velha - CEP 89041-002 | Blumenau/SC
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15.9 Responsabilizar-se pelos danos causados direta e/ou indiretamente à Prefeitura Municipal

de Piên e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos

objeto deste Termo de Referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento feito pelo MUNICÍPIO; ' ,
15.10A Contratada deverá informar à Prefeitura Municipal de Piên acerca de quaisquer

irregularidades que venham a ocorrer por ocasião do fornecimento dos referidos materiais;

15.11 Arrecadar os tributos municipais e demais receitas por meio de guias compensáveis e não

compensáveis, com QR Code padrão PIX, débito automático ou código de barras padrão

FEBRABAN;

15.12Disponibiiizar à CONTRATANTE formas de integração e geração do QR Code ou código

de barras do tipo:

15.12.1 API (Application Programing Interface) do PIX;

15.12.2 API (Application Programing interface) da Cobrança Bancária.

15.13Disponibilizar o arquivo de retorno das liquidações em D+1;

15.14A contratada deverá disponibilizar os recursos arrecadados para a Contratante em D+0,

admitindo-se, D+2 para facilitar a conciliação, situação em que o "Payment Service Prot'ider" -
PSP deverá obrigatoriamente estar credenciado para o recebimento de guias com código de
barras pelos canais de arrecadação convencionais (terminais de autoatendimento e guichês de
agências) e digitais (internet banking e mobile banking);

15.15Encaminhar à Contratante arquivo eletrônico com o montante arrecadado e as' tarifas

cobradas pelo serviço prestado de forma detalhada.

16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada;

16.2 Comunicar à Contratada acerca de quaisquer irregularidades eventualmente verificadas no

fornecimento dos produtos e interromper imediatamente a aquisição destes, caso seja

necessário;

16.3 Designar servidor do MUNICÍPIO para atuar na condição de fiscal dos serviços, devendo
tal servidor acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo de Referência, zelando
pelo seu fiel cumprimento;

16.4 Responsabilizar-se pela emissão da solicitação de informações;

16.5 Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência;

16.6 Abertura de conta para arrecadação na instituição credenciada e cadastramento de chave

PIX;

16.7 Providenciar a emissão e remessa dos documentos de arrecadação aos contribuintes;

Cooperativa Central de Crédito - Ailos f cnpj 03.463.2í2/0001-29
Rua General Osório, 1180 - Bairro Velha - CEP 83041 -002 | Blumenau/SC
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16.8 Autorizar a contratada a debitar concomitantemente com a disponibiiização dos recursos na

conta vincuiada de arrecadação o totai dos documentos recebidos na forma estabelecida neste

termo de referência;

17 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1 A contratada deverá fornecer os serviços de acordo com a legislação vigente e este Termo

de Referência;

17.2 Compete aos fiscais nomeados pela Prefeitura Municipal de Piên conferir os serviços

prestados;

17.3 A instituição financeira contratada deverá apresentar à Prefeitura de Piên/PR um

representante, juntamente com números de telefones de contato, além de endereço de e-maii,

para fins de prestação de eventuais esclarecimentos e de atendimento às solicitações desta

como para ciência de reclamações que, porventura, venham a surgir durante a vigência da

presente contratação.

18 PENALIDADES

18.1.1 Advertência;

18.1.2 Muita - dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior;

18.1.3 Rescisão contratual com muita equivalente a 20 multas - dias;

18.1.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município de

Piên, peioprazo de até 02 (dois) anos;

18.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na

forma do art.156, da Lei 14.133/2021.

18.2 As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, após

facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma da Lei 14.133/2021.

18.3 Na hipótese do CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do

CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao pagamento

das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa;

18.4 As muitas previstas em editai não têm caráter compensatório e o seu pagamento não

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações

cometidas;

18.5 As muitas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos

pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente;

18.6 Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou susperider a

execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas na e)í^cução dos serviços ,e que

requeiram repetição dos mesmos.
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19 FORMA DE PAGAMENTO

19.1 Os pagamentos pelos fornecimentos dos serviços serão devidamente descontados quando

do repasse do montante arrecadado pela instituição financeira à Prefeitura Municipal de Piên/PR,

conforme descrito no subitem 5.8. . '

20 DA FISCALIZAÇÃO

20.1 A fiscalização ficará a cargo dos servidores Mirian Baian de Oliveira, Assistente

Administrativo - Departamento de Receitas, matrícula sob o n° 010390-1 e Claudinei de Siqueira,

Contador-Tesoureiro, matrícula sob o n° 7741.

Blumenau, 20 de maio de 2022.

COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO

CNPJ: 05.463.212/0001-29

Nome: Ivo José Bracht

Cargo: Diretor Executivo

RG: 1.413.220-SESP/SG

CPF: 469.162.459-72

Nome: Renato Ribeiro Pescara ■

Cargo: Diretor Administrativo e Financeiro

RG 18.415.282-3 - SSP/SP '

CPF: 083.434.928-03

Cooperativa Central de Crédito - Ailos [ cnpj os.463.212/cooi-29
Rua General Osório, 1180 - Bairro Velha ■ CEP 39041-002 | Blumenau/SC
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

'

PROTOCOLO NO 1596/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência '

(  ) Pfegão Presencial ( ) Concurso j
() Pregão Eletrônico O Dispensa de Licitação ■

() Tomada de Preços (X) Inexigibiiidade de Licitação

1) OBJETIVO: Inexlglbilldade de licitação para credenciamento de Instituição Financeira
para prestação de Serviços Bancários, conforme chamamento 05/2022. |

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: 0,00 (Conforme Chamamento 05/2022 será descontado cadia
vez em que gerar uma taxa). I

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Piscai.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

I

Funcional

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

( ) Há disponibiiidade
( ) Não há disponibiiidade
(  ) Necessita Supiementação
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentáríp^deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho

José Luiz c^arros
Contador CRp/^ 049922/0-8

Matcituia 35076-1
6) RECURSOS FINANCEIROS
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a j
disponibiiidade i
(  ) Não há previsão recursos financeiros j i

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legai foi feita pelo órgão soiicifante, de i
acordo com as informações constantes no pi^cesso e^epígrafe, em conformidade com o que dispões cis
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

07/06/2022

Claud;rr in José de Andrade
Secretário Municipal (^Administração e Finanças

Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Secretaria de Administração e Fináhças

Assessoria de Licitações e Contratos I

DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

10

I  !

i  !
PROTOCOLO N.o 1596/2022

OBJETO: Contratação de Instituição Financeira para prestação de Serviços bancários, conforme Chamamento'
05/2022.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21
Art. 74. É inexigívei a iicitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: j :

iV - Objetos que devâm ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:
A empresa se credenciou e cumpre com os requisitos do chamamento 005/2022

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[ ] A compra ou serviço pode aguardar o processo iicitatórlo regular.
[ ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

públicos ou a

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projete
básico ou projeto executivo. i |
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Léi
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.
[ x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mín[ma necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[ x ] Autorização da autoridade competente.
[ x ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ X ] Publicação em sítio eletrônico oficiai, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, |
3° da Lei no 14.133/21.

[  ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) pfoposta(s).
[  ] Nãq foi (foram) aprèsentada(s) nova(s) proposta(s).

1  !

OBSERVAÇÕES: (somente de necessário)

Píên, 01 de junho de 2022.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Presidente da Comissão Perrtianente de Licitações
Portaria n° 565, de 01 de junho de 2022



1'0 7
Rua Amazonas, 373 I

PROCURADORIA Centro, Piên - PR |
I BÜ JURÍDICA 83.850-000 I

PREFEITURA (41 j3632-1136 i
Protocolo Equiplano: 1596/2022 I
Assunto: "Contratação de Instituição Financeira para prestação de Serviços bancários'" |
Modalidade: Inexigibilidade de licitação |
Interessado: Secretaria de Municipal de Administração e Finanças. ;

Parecer Jurídico

I. Relatório

i

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos
para abertura de processo de "Contratação de Instituição Financeira para prestação lie
Serviços bancários". O processo veio acompanhado do requerimento n° 009/2022, vinculailo
ao chamamento n° 005/2022, declaração de existência de dotação orçamentária e previsão ide
recursos financeiros e parecer da comissão de acompanhamento da chamada pública n°
05/2022.

II. Passamos a análise jurídica.
i

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever |de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comanjdo
Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, conji a
expressão "ressalvados os casos especificados na legislação |

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações
excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre
licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitai' é
dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sernpre mediante
justificativa. j

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que
se dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra
da inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação "E
inexigível a licitação quando inviável a competição". I

I

No caso concreto vemos que diante das circunstâncias justificadas pelo secretário
municipal de administração e finanças, dada a necessidade de disponibilidade destes servi{:os
para a arrecadação de tributos, a Administração Pública lançou a Chamada Pública j n°
005/2022 para credenciar pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços bancáriois e
assim atender a população do Município de Piên.

Ora, o credenciamento é sistema por meio do qual a Administração Pública
convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, aqueles (lue
atendam os pré-requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidàde contrata'nte
para executar o objeto quando convocados.

Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação' dp
número exato de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e, adequado
atendimento do interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem interesse na
execução do objeto, melhor será a oferta de atendimento e atingimento do interesse público.

governodepien ■

www.Dien.Dr.aov.br
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tudo conforme regras preestabelecidas de condições de contratação e remuneração, deíimdas
em edital e ratificadas em contrato.

O credenciamento corresponde a um procedimento auxiliar das licitações e das
contratações (art. 78, I, da Lei n° 14.133/21) e possui hipóteses de utilização no art. 79 da
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, observadas especialmente os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, conforme o art. 37 da Constituição Federal e art. 5° da Lei n° 14.133/21, sendo
justificável adoção desta modalidade em virtude das peculiaridades da contratação em apreço.

Analisando os autos do Chamamento Público n° 005/2022, notamos que a
Cooperativa Central de Crédito Ailos Ltda, apresentou-se como interessada ao
credenciamento nas condições ofertadas, a qual foi declarada habilitada pela Comissão de
Licitações após a análise documental, para a prestação de serviços bancários a este Município.

Em atenção ao art. 92, da Lei Federal n° 14.133/21, a minuta do contrato deve conter
as cláusulas que estabeleçam o seguinte:

Art. 92. (...)

1-0 objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do iicitante vencedor ou ao ato
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos
omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações eado efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para
liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcionalprogramática e da categoria econômica;
IX- a matriz de risco, quando for o caso;
X-o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas,
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de
valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de
manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,
quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação
direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com
deficiência, para reabiíitado da Previdência Social e para aprendiz;

2
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XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos aefin^s em
regulamento; • . . i
XIX - os casos de extinção. . I
§ 1° Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas \ou
jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare
competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão
contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: \
I - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja
feito com o produto de financiamento concedido por organismo fimancèiro
internacional de que o Brasil faça parte ou por agência estrangeira de cooperação;,
II - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos
fabricados e entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder
Executivo;

III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede
no exterior.

§ 2° De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o
contrato conterá cláusula que preveja período antecedente à expedição da ordem de
serviço para verificação de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras
providências cabíveis para a regularidade do início de sua execução. \
§ 3° Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que
estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do
orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico \ ou
setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. |
§ 4°Nos contratos de serviços contínuos, observado o ínterregno mínimo de I (um)
ano, o critério de reajustamento de preços será por:
I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão^ de
índices específicos ou setoriais; \
II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos
custos.

§ 5° Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível coin o
regime de execução, a medição será mensal. !
§ 6° Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta^ ao
-pedido de repactuação de preços será preferencialmente de I (um) mês, contado da
data do fornecimento da documentação prevista no § 6° do art. 135 desta Lei.

Ademais, a Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende! da
previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes
de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo copr o
respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade
orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município
matrícula 35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de
Licitações. I

I

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357) i
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes; \
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação órça-
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

3

®  governodepien
www.cnen.Dr.aov.br
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Rua Amazonas, 3 73
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JURÍDICA 83.850-000

PREFEITURA (41)3632-1136

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, atestando a existência de recursos e a
regularidade orçamentária para contratação. ^

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

III. Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
excepcionalmente pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de
licitação, em razão do prévio credenciamento realizado junto a chamada pública n° 005/2022
e, conforme p^ecer de habilitação favorável emitido pela comissão de acompanhamento, para
atender a demanda apresentada pela Secretaria de Administração e Finanças, com base
no permissivo legai expresso no caput do art. 74 e inciso IV da Lei n" 14.133/21, desde
que atendidas as recomendações descritas abaixo:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

- em relação a minuta do contrato, oriento que seja observada as cláusulas
necessárias ao contrato, nos termos do art. 89 e seguintes, da Lei n° 14.133/21.

- se atente a assessoria de contratos para à vinculação da redação do contrato para
com as especificações do edital de eonvocação, em estrito cumprimento ao que prescreve os
princípios descritos no art. 5° da Lei n° 14.133/21.

Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade
deste procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e
oportunidade do ato autoridade que se destina.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 10 de junho de 2022.

Calebe França Costa
Proeurador Jurídico - OAB/PR 61.756

@ ü governodepien
www.Dien.Dr.aov.br
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ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 1596/2022

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 49/2022 |

CHAMAMENTO PUBLICO 05/2022

Inexigibilidacfe de Licitação, na forma do caput do Art. 74°, inciso IV da Lei Federal 14.13Í721.

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Instituição Financeira para preistaçãp
de serviços bancários através do Chamamento 05/2022. Conforme Solicitação da Secretaria
Municipal de Administração.

PESSOA JURÍDICA: COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITOS AILOS
CNPJ: 05.463.212/0001-29

VALOR: R$: 0,00 (Conforme Chamamento 05/2022 será descontado cada vez em que gerar liima
taxa).

Dotação Orçamentária:

Funcional

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F

Piên/PR, 13 de junho de 2022.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
i  i

Comissão Permanente de Licitações j i

CONTRATAÇÃO DIRETA
lhexigibilidade de Licitação N° 49/2022
Referente ao Chamamento Público 05/2022

PROTOCOLO: 1596/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Instituição Financeira para
prestação de serviços bancários através do Chamamento 05/2022-AILOS; Conforme
Solicitação da Secretaria Municipal de Administração.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. |
.  , , i I

PESSOA JURÍDICA: COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITOS AILOS

CNPJ: 05.463.212/0001-29 j
VALOR: R$ 0.00 (Conforme Chamamento 05/2022 será descontado cada vez em que gera
uma taxa). | i

Autorização: 13/00/2022
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§ 3°. Fica reservado cem por cento do tempo para inserção de
mensagens de interesse público, a cargo do Poder Executivo
Municipal.
Art. 2°. Constitui-se em encargo da Cooperativa de Crédito, Poupança
e Investimento Fronteiras do Paraná, Santa Catarina e São Paulo -
Sicredi Fronteiras PR/SC/SP, a manutenção do relógio, bem como a
responsabilidade por qualquer dano ao Poder Público ou a particulares
que venha a ser causado pelo mesmo.

Art. 3°. A permissão que trata o presente artigo é a título precário,
intransferível e gratuito, podendo ser reivindicado pela permissionária
a qualquer tempo asshn que o interesse público exigir, sem qualquer
ônus a municipalidade.

Art. 4°. Fmdo o prazo da permissão de uso, a Cooperativa de Crédito,
Poupança e Investimento-Fronteiras do Paraná, Santa Catarina e São
Paulo - Sicredi Fronteiras PR/SC/SP deverá desocupar a área no
prazo de 30 (trinta) dias, devolvendo-a ao Município nas mesmas
condições que recebeu e correndo sob suas expensas, as despesas por
ventura existentes quando da retirada do equipamento autorizado por
esta Lei.

§  1°. Toda a instalação e equipamentos necessários para
funcionamento do relógio digital personalizado é de responsabilidade
Ia Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Fronteiras do
Paraná, Santa Catarina e São Paulo - Sicredi Fronteiras PR/SC/SP.

§ 2°. Decorrido o prazo para desocupação sem que cumprido o
determinado no caput deste artigo pela Cooperativa de Crédito,
Poupança e Investimento Fronteiras do Paraná, Santa Catarina e São
Paulo - Sicredi Fronteiras PR/SC/SP, os bens ali assentados passarão
a integrar o patrimônio do Município.

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste - PR, em 14 de
junho de 2022.

EDSOM LUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal
Publicado por;
Rafaela Lavarda

Código Identificador:3854E739

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 055/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 55/2022

PROTOCOLO: 1598/2022

Objeto: Dispensa para aquisição 06 (seis) fotocondutor Lexmark
original para impresspra, conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: PIRES INFORMÁTICA LTDA
CNPJ:03.610.379/0001-40

VALOR: R$ 2.790,00 (Dois mil setecentos e noventa reais)

AUTORIZAÇÃO: 13/06/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovskí dos Santos
Código Identiíicador:F46CB5C0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 049/2022

I  ,

CONTRATAÇÃO DIRETA |
Inexigibilidade de Licitação N° 49/2022 ' >
Referente ao Chamamento Públieo 05/20221

,  )

PROTOCOLO: 1596/2022 > :

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Instimição
Financeira para prestação de serviços bancários através do
Chamamento 05/2022-AILOS. Conforme Solicitação da Secietária
Municipal de Administração.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-I'R.

PESSOA JURÍDICA: COOPERATIVA CENTRAL

CRÉDITOS AILOS
CNPJ: 05.463.212/0001-29

VALOR: R$ 0.00 (Conforme Chamamento 05/2022
descontado cada vez em que gerar uma taxa).

DE

sera

AUTORIZAÇÃO: 13/06/2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovskí dos Santos
Código Identiílcador:098C5C2C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS}
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 050/2022 j

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 50/2022
Referente ao Chamamento Público 05/2022

PROTOCOLO: 1652/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Instituição
Financeira para prestação de serviços bancários através do
Chamamento 05/2022- BANCO DO BRASIL Conforme Solicitação
da Secretaria Municipal de Administração. ' ! '

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: BANCO DO BRASIL S/A
CNPJ: 00.000.000/0001-91

VALOR: R$ 0.00 (Conforme Chamamento 05/2022
descontado cada vez em que gerar uma taxa).

AUTORIZAÇÃO: 13/06/2022
Publicado pór: |

Bemadete Maguerovskí dos Santos j
Código Identilicador:0D98665B i

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS I
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 051/2022 '

I

I

Comissão Permanente de Licitações , |

CONTRATAÇÃO DIRETA j

Inexigibilidade de Licitação N° 51/2022

PROTOCOLO: 1655/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para inclusão do veiculo Fiat
Mobi Like Placa RHZ7F84 na apólice de seguros. Conforme
Solicitação da Secretaria Municipal de Educação. • i

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: GENTE SEGURADORA S.A
CNPJ: 90.180.605/0001-02

VALOR: R$ 237,28 (Duzentos e trinta e sete reais e vinte é oito
centavos). \

www.diariomunicinal.com.br/amp 242
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora

Ano*

N° iicitação/dispensa/inexigibiiidade*

Modalidade*

Número editai/processo*

-Informações Gerais-

MUNICIPIO DE PIEN

2022

49

Processo Inexigibiiidade

49/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos ínternaclonais/multilaterals de crédito-

Voitar I

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de"preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

Inexigibiiidade de Licitação para Contratação de Instituição Financeira para

prestação de serviços bancários através do Chamamento 05/2022. Conforme

Solicitação da Secretaria Municipal de Administração.

0000000000000000000000000001

0,01

15/06/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação: | o,oo I

Data Cancelamento

CPF: 966354958 fLoaoufl

:  I

illar

https://serviGos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AML/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1
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Prefeitura Municipal de
Estado do Parana

CONTRATO NO 106/2022

REFERENTE Á INEXIGIBILIDADE 049/2022
VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E COOPERATIVA
CENTRAL DE CRÉDITOS AILOS j

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico interno, estabelecido a Rua Amazonas, n°.
373, Bairro Centro, inscrita no CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por, seu Prefeito
Municipal, Senhor MAICON GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF
sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica Sr.
Caiebe França Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com o Secretário de Administração, e Finanças
Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91, doravante í denominado
simplesmente CONTRATANTE, e de outro COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITOS AILOS pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ: 05.463.212/0001-29 com endereço na Rua General Osório,
no 1180, Bairro Velha em Biumenau/SC - ÇEP: 89041-002, fone (47) 3231-4046, e-maii:
glaucia.corsoíaaiios.coop.br; neste ato representado pelos Srs. Márcio Alexandre Obata Qüeiroz inscrito
no CPF: 112.343.388-74 e Renato Ribeiro Pescara inscrito no CPF: 083.434.928-03' doravante

denominado simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas,' pactuam o
presente contrato de Prestação de Serviços, cuja celebração foi autorizada pelo despacho exarado no
processo sob Protocolo 1596/2022, e que se regerá pela Lei no 13.019/2014 e. Lei! 'Federai no
14.133/2021, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes deciararn 'conhecer e
mutuamente se outorgam, a saber:

PO 0B3ET& È SEUS ELEMENTOS CARÀCTERÍSfICOS (Artá89; Lei 14 Í33/203Ü

Cláusula prmieira: O presente contrato tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE
RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS MUNICIPAIS,
ATRAVÉS DE DAM DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, EM} PADRÃO
FEBRABAN, ATRAVÉS DAS MODALIDADES DE ARRECADAÇÃO É; DÉBITO
AUTOMÁTICO POR INTERMÉDIO DE SUAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS,! CAIXAS
PRESENCIAIS, CAIXAS ELETRÔNICOS, AUTOATENDIMENTO, INTERNET,
correspondentes bancários, cobrança bancária, br-code (pix), rede
LOTERICA E AFINS EM ABRANGÊNCIA NACIONAL, COM PRESTAÇÃO DE CONTAS
POR INTEGRAÇÃO VIA API OU MEIO MAGNÉTICO (ARQUIVO RETORNO) DOS
VALORES ARRECADADOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, conforme discriminação abaixo e de acordo
com os termos do Editai de Credenciamento n° 05/2022, o qual faz parte integrante deste contrato, bem
como, demais disposições reguladoras a Lei n°14.133/2021. ' !

:  . „ i '■ Paragrafo Primeiro: Pela prestação de serviços de arrecadação, objeto do presente credenciamento, o
município pagará a CREDENCIADA tarifas nos seguintes valores: ; ;

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO período de

CONTRATAÇÃO
VALOR UNITÁRIO

D4Sign 1144538f-c695-44al-b8a0-7f5bde938ble - Para confirmar as assinaturas acesse https://sécure,d4sign.com.br/verifícar '
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. IO®, §2.
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Recebimento de documento, nos guichês de
caixas de agências do contratado,
correspondentes bancários e Banco Postai cojn
código de barras padrão FEBRABAN e prestação
de contas através de meio magnético;

12 meses R$ 2,84

Recebimento efetuado através de atendimento
virtual, "Home" e "Office Banking" e/ou Internet. 12 meses R$ 1,98

DÓ REGÍMEltE EXECUCÃOl
CLáusula segunda; A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar os serviços
indicados na Ciáusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE,
especialmente no que diz respeito nas disposições contidas na Lei 13.019/2014 e da Lei 14.133/2021 e
quanto às especificações do Editai de Credenciamento que deu origem ao presente instrumento.

óÃs resMnsãbíüpMèsí

Cláusula Terceira: A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doio na execução dos serviços, não se
excluindo ou reduzindo-se essa responsabilidade em razão da fiscalização e acompanhamento do
CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro: São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a sua
inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar oobjeto do presente CONTRATO.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas
expensas,no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos.

DO^PIÓVZO^dI^VIGENCIA^E CONDIÈOES DE PRÓRROGACAQ

Cláusula Quarta: O CONTRATO decorrente deste Editai Credenciamento vigorará por 12 (doze)
meses a partir da data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos
períodos nos termos da Lei Federai n° 14.133/2021.

Parágrafo Único: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas EDITAL DE CREDENCIAMENTO n°
05/2022, juntamente com seus anexos e a propostada CONTRATADA.

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Cláusula Quinta: Os serviços deverão ser prestados a partir da assinatura do contrato.
A contratada deverá fornecer os serviços de acordo com a iegisiação vigente e este Termo de. Referência;

Parágrafo Primeiro: Compete aos fiscais nomeados peia Prefeitura Municipal de Piên conferir os
serviços prestados;

D4Sign 1144538f-c695-44al-b8aO-7f5bde938ble - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com,br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. IQS, §2.
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

Parágrafo Segundo: A instituição financeira contratada deverá apresentar à Prefeitura dé Piên/PR um
representante, juntamente com números de telefones de contato, aiém de endereço de e-nhail, para fins
de prestação de eventuais esciarecimentos e de atendimento às soiicitações desta como para ciência de
reciamações que, porventura, venham a surgir durante a vigência da presente contratação.' ,

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES |
Cláusula Sexta: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições '
avançadase da CONTRATADA perceber o vaior ajustado na forma e prazo convencionados. |

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CREDENCIADA:
a) Responsabiiizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação, aiém dos'

encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saidá-ios na'
época própria, uma vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com
a Prefeitura Municipal de Piên/PR; ;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados direta e/ou indiretamente à Prefeitura Municipal de Piên
e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos objeto
deste Termo de Referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento feito pelo MUNICÍPIO;

c) A Contratada deverá informar à Prefeitura Municipal de Piên acerca ds quaisquer irregularidades
que venham a ocorrer por ocasião do fornecimento dos referidos materiais;

d) Arrecadar os tributos municipais e demais receitas por meio de guias compensaveis e não
compensáveis, com QR Code padrão PIX, débito automático ou código de barras padrão I
FEBRABAN; i

e) Disponibilizar à CONTRATANTE formas de integração e geração do QR Code òu código dei i
barras do tipo: ; i I i

:  : 1
(

I-API (Application Programing Interface) do PIX; j
II -API (Application Programing Interface) da Cobrança Bancária. j

I

f) Disponibilizar o arquivo de retorno das liquidações em D-t-l; '
g) A contratada deverá disponibilizar os recursos arrecadados para a Contratante em D+0, admitindo-1

se, D-t-2 para facilitar a conciliação, situação em que o "Payment Service Provider" t PSP deverá |
obrigatoriamente estar credenciado para o recebimento de guias com código de barras pelos j
canais de arrecadação convencionais (terminais de autoatendimento e guichês dé i agências) e j
digitais (internet banking e mobile banking); i j

h) Encaminhar à Contratante arquivo eletrônico com o montante arrecadado e as tarifas cobradas}
pelo serviço prestado de forma detalhada. ' . 1

I

Parágrafo Segundo: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE I

1

a)Prestar as informações e os esciarecimentos solicitados pela Contratada; !

b)Comunicar à Contratada acerca de quaisquer irregularidades eventualmente verificadas no' fornecimento
dos produtos e interromper imediatamente a aquisição destes, caso seja necessário; '
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c)Designar servidor do MUNICÍPIO para atuar na condição de fiscal dos serviços, devendo tal servidor
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo de Referência, zelando pelo seu fiei
cumprimento;

d)Responsabilizar-se pela emissão da solicitação de informações;

e)Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência;

f)Abertura de conta para arrecadação na instituição credenciada e cadastramento de chave PIX,
g)Providenciar a emissão e remessa dos documentos de arrecadação aos contribuintes;

h-jAutorizar a contratada a debitar concomitantemente com a disponibiiização dos recursos na conta
vinculada de arrecadação o total dos documentos recebidos na forma estabelecida neste termo de
referência;

DÃTÍSGÃliZÃCÃQ . , „ , , r
15.1 Cláusula Sétima: A fiscalização ficará a cargo dos servidores Mirian Baian de Oliveira, Assistente
Administrativo - Departamento de Receitas, matrícula sob o n° 010390-1 e Ciaudinei de Siqueira, Contador
-Tesoureiro, matrícula sob o n° 7741.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabllldade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidadecom o art. 70 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências-cabíveis.

Parágrafo Terceiro: A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não
poderáser invocada para eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto.

DAGÀi^NTlÃ
Cláusula Oitava: Não será exigida prestação de garantia para o objeto do presente Contrato,,

Sãs penMíbadí^^
Cláusula Nona: O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no
presentecontrato, bem como as constantes no Editai de CREDENCIAMENTO N° 05/2022, sujeitará a
CONTRATADA às sanções previstas na Lei n° 14.133/21 e às seguintes que poderão ser aplicadas
discricionariamente pelo CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na
forma da Lei 14.133/21:

a) Advertência;

b) Muita - dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior;
c) Rescisão contratual com muita equivalente a 20 multas - dias;
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d) Suspensão de licitar e Impedimento de contratar temporariamente com o Município de Píên, pelo prazo
de até 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156,
daLei 14.133/21.

I

Parágrafo Primeiro: As sanções acima estabelecidas poderão ser apiicadas' 'isolada ou
cumulativamente, depois de facuitado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma
do § 2°, do ârt. 155, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judiciai relativo à conciusão
do CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das muitas previstas, também ao pagamento das
custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o vaior da causa.

Parágrafo Terceiro: As muitas previstas em editai não têm caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a CONTRATADA da responsabiiidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Parágrafo Quarto: As muitas apiicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos
pagamentos eventuaimente devidos pela Administração Púbiica ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a quaiquer tempo, paraiisar ou
suspender aexecução do contrato, se for constatada pela fiscaiização falhas na execução dos serviços e
que requeiram repetição dos mesmos.

I

fíOSjEAgOSJDE RESCISMJLDQ^ECONHECIMENTO dos direitos da administração fArti
138, Lei nP 14.133/21J ' !
Cláusuia Décima: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
uniiateraimepte quando ocorrerem as hipóteses do art. 138 Lei n° 14.133 de 01/04/21. |
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigávei, por acordo entre as partes',
naforma do art. art.138 Lei n° 14.133 de 01/04/21, ou judiciai, nos termos da iegisiação. {

Ciáusuia Décima Primeira: O presente contrato está vincuiado ao Chamamento Púbiico n»
05/2022. I

PÃ~LEGISLACAb APLICÁVEL fiei 14.13372Íy!
Cláusuia Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 13.019/14
e da Lei 14.133/21, suas aiterações e pelos preceitos de Direito Púbiico, aplicando-se supietivamente os
princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do
Consumidor,Código Civii a Lei Orgânica e demais normas apiicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resoividos à iuz da referida Lei e suas aiterações, recorrendo-
se àanaiogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

I
PA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADOTArt. 89. Lei 14:133/21 )j j
Ciáusuia Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda á execução do
contrato,em/compatibiiidade com as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habiiitação é
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qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

SÕ FORO (Ali: 92, §1°. Lei"h° 14^133/21)'
Cláusula Décima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro priviiegiado atribuído ao
CONTRATANTE, quai seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropoiitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
priviiegiado queseja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de iguai
teore forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 15 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

CALEBÈÍFRANÇA COSTA
Proc|jradoria Jurídica

ÍB/PR 61756

T
TESTEMUNHAS;

Nome: Nathalia Aoana Meienek

Nome: Ciaudinei de Siqueira

COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITOS.
AILOS

CONTRATADO■

CLAODEMR JOSE DE ANDRADE ,
Secretário de Administração e Finanças

Decreto n° 02/2021

Assinatura:

Assinatu J(^1ãXAáÁájv\è\. Jjl 1/
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MÁRCIO ALEXANDRE OBATA QUEIROZ Assinou como parte (33e39788-5ead-46d3-b70f-7e326fce9aab) - Email:
marcio.obata@aiios.çopp.br- IPi 201:67.254.133 (201-67-254-133.bnut3700.dsl.brasiltelecom.net.br porta: 51874)
- Geolocallzação.: -26.916307 -49.10812 - Documento de Identificação informado; 112.343.388-74 - DATE_ATOM;'
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21JUÍ2022, 18::22:29
RENATO RIBEIRO PESCARA Assinou como parte (655e62de-0f4f-41b7-9a57-88e7c9e71860) - Ernail:
renato.pescara@ailos.coop.br - IP: 187.23.111-.126 (bbl76f7e.vlrtua.com.br porta: 54154) - Geolocallzaçãò:
-23.5634688 -46.6485248 - Documento de Identificação Informado: 083.434.928-03 - DATE_ATOM:
2022-07-21118:22:29-03:00

22 Jur2022, 08:30:23

ÇLAÜD.lNEl DE SIQUEIRA Assinou como testemunha - Emall: claudlnel.siquélra@plen.pf.gov.br - IP:
168.231218:66 (íp-,168-232-218-66.dlrectwlfi.com.br porta: 18448) - Documento de ldentiflcação informado:
003.410.909-99 - PATE_AtOM: 2022-07-22108:30:23-03:00

22 Ju! 2022, 08:33:14

MAICON'GROSSKOPF Assinou como parte - Emall: gabinete.governo@pieri.pr.gov.br - jP: 168.232.218.66
(ip-168-232-218-66.'directwifi.corn.br porta: 57704) - Documento de identificação informado: 080.278.589-17 -,
bATE_ATOM: 2022-07-22108:33:14-03:00

22 Jul 2022, 08:59:23
NATHALIAAOANA MELENEK Assinou como testemunha - Email: nathalia.melenek@pien.pr.gov.br- IP:

168.232.218.66 (ip-168-232-218-66.dlrectwifi.cpm.br pprta: 40370) - Documento dé identificação informado:
107.271.629-18 - DATE.ATOM: 2022-07-22108:59:23-03:00 ' :

22Jul 2022, 11:12:15

KARINA ARAGÂO Assinou como testemunha (10f4dadf-3376-408f-a3cl-fb63a4c33180). - Email:
karj.na@ailos.coop.br - IP: 179.190.114.76 (179.190.114.76 porta: 53270) - Documento de identificação Informado:
,005.807.239-09 ; DATE_ATOM:.2022-07-22T11:12:15-03:00 • .

22 Jul 2022, 14:50:30

CALEBE FRANÇA COSTA Assinou como testemunha - Emall: calebe.costa@pien.pr.gov.br- IP: 168.232.218.66
(lp-168-232-218-66.directwifi.com.br porta: 60190) - Documento de identificação informado: 067.619.189-44 -
DATE_ATOM: 2022-07-22T14:50:30-03;00

22 Ju| 20^, 15:12:35
CLAUDENIR JOSÉ DE ANDRADE Assinou como testemunha - Email: claudemir.andrade@pien.pr.gov.br- IP:
177.125.223.249 (customer-177-125-223-249.radinsinfo.com.br porta: 62802) - Geoiocallzação: -26.1010379
-49,424753 - Documento de identificação Informado: 633.107.329-91 - DATE_ATOM: 2022-07-22TÍ5:12:35-03:00
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AUTORIZAÇÃO: 22/07/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identlficador:C9F0CEAD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 077/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 77/2022
Referente ao Chamamento Público 08/2022

PROTOCOLO: 2053/2022

Objeto: Inexigibilidade çíe Licitação para Contratação de Professor de
Edueação Física através do Chamamento 08/2022. Conforme
Solicitação da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: AMANDA BUBA
CNPJ: 46.537.172/0001-08

VALOR: R$ 24.240,00 (vinte e quatro mil, duzentos e quarenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 22/07/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador: 1CC0FE82

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 106/2022

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 049/2022

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2022

Contratado: COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITOS
AILOS

CNPJ: 05.463.212/0001-29

Objeto: Credenciamento de Instituições Financeiras para prestação de
serviços Bancários de recolhimento de tributos e demais receitas
públicas municipais, através de dam - documento de arrecadação
municipal, em padrão Febraban, através das modalidades de
arrecadação e débito automático por intermédio de suas agências
bancárias, caixas presenciais, caixas eletrônicos, autoatendimento,
'ntemet, correspondentes bancários, cobrança bancária, br-code (pix),
ede lotérica e afins em abrangência nacional, com prestação de contas
por integração via api ou meio magnético (arquivo retomo) dos
valores arrecadados, visando atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Administração e Finanças.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da assinatura
podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 15 de julho de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idcntificador:9CD83580

I  ESTADO DO PARANA

[  PREFEITURA MUÍMCIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão N° 56/2022, na forma Eletrônica.

EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE !
PEOUENO PORTE SEDIADAS EM ÂMBITO LOCAL ; i i

I  H i
RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios. | '

' I ' ' !
O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do P|araná, i
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da I

Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, toma público que fará realizar '
dia 09/08/2022, às 09:00 horas, na plataforma BLLCOMPRAS, j
constante na página eletrônica www.bll.org.br, abertura da sessão !
pública do PREGÃO ELETRÔNICO N° 56/2022 do tipo: MÍiNOR 1
PREÇO POR ITEM, Regido pela Lei n° 10.52Ó/02 e subsidiariamente 1
pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações. Lei Complementar 123/2006 !
alterada pela Lei n° 147/2014, para: ' | ' '
OBJETO: Registro de Preços para futura c eventual aquisição de
gêneros alimentícios, material de higiene e limpeza para concessão
de benefício eventual na forma de auxilio alimentação na
modalidade cesta básica para ser distribuído as famílias que se
encontram em vulnerabilidade social, eoiíi recursos oriundos da

'  I
Lei complementar n°. 173/2020 que estabelece o Programa
Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-ÇOV-2
(eovid-19) e recursos próprios, mediante licitação.

PROTOCOLO: ate 09/08/2022, às 09:00 horas
DATA DA ABERTURA: 09/08/2022, às 09:00 horas.
LOCAL DA ABERTURA: plataforma BLLCOMPRAS, constpte
na página eletrônica www.bll.org.br.

EDITAL disponível no site www.pinhaldesaobento.pr.gov.br e outras i
informações complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal |
de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de 2° a 6" feira, no j
horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (46) 3560-1122 e j
também através ; do
licitacaoecompras@pinhaldesaobento.pr.gov.br

Pinhal de São Bento/PR, em 22/07/2022.

/JtIO FERNANDES

Pregoeiro

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal ' i

'e-mail:

Publicado por: |
Irio Fémandes:

Código Identificador:039B642A

ESTADO DO PARANÁ,
PREFEITURA MUNICIPAL DE PÍRAQUARA

CAMARA MUNICIPAL DE PÍRAQUARA ! I
PORTARIA N." 061/2022 j

O Presidente da Câmara Municipal de Piraquara, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais, e tendo em vista os dispostos; na Lei
Municipal N.° 1212/2012, de 21 de dezembro de 2012, j [

RESOLVE:
I

Art. 1° Conceder, a servidora da Câmara Municipal de Piraquara,
abaixo relacionada, a progressão funcional por Antigüidade,
conforme art. 20, § 1°, da Lei Municipal N.° 1212/2012, de 21 de
dezembro de 2012: i

Nome Função
Referência

Anterior ■
Referência Atual

(  1
'A partir de

Elian Teixeira de

Ferro

Procuradoria

Jurídica
Classe I Referência S

1

Classe 1 Referência

6
'01/07/2022
1  i

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,'
retroagindo seus efeitos à data constante no quadro' sob a
denominação "A partir de" do art. 1°.
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